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Ata da 13ª Sessão, Não Deliberativa 
em 23 de fevereiro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. Waldemir Moka, da Sra. Ana Amélia, 
dos Srs Pedro Taques e José Agripino

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 17 horas e 16 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Declaro aberta a presente sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Se-
nado que serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 24, DE 2012

Altera o art. 228 da Lei n. 7.565, de 19 
de dezembro de 1986 – Código Brasileiro 
de Aeronáutica – para inserir a hipótese de 
restituição de quantia paga de bilhete aéreo 
em caso de cancelamento ou remarcação 
da data da viagem pelo passageiro.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 228 da Lei nº 7.565, de 19 de dezem-

bro de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 228. O bilhete de passagem do trans-
porte aéreo regular terá a validade de 1 (um) 
ano, a partir da data de sua emissão.

§ 1º. O passageiro que, por qualquer 
motivo, não utilizar o bilhete de passagem terá 
direito, independentemente do tipo de tarifa, à 
restituição da quantia efetivamente paga, des-
contada uma taxa de serviço correspondente 
a, no máximo, 10% (dez por cento) desse valor.

§ 2º. O disposto no parágrafo primeiro 
aplica-se igualmente ao caso de remarcação 
de voo.” NR

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Código Brasileiro de Aeronáutica (CBA) fixa 
em um ano a validade das passagens aéreas. Depre-

ende-se daí, que é facultado ao passageiro cancelar 
ou alterar a data de sua viagem, conforme sua con-
veniência. Em muitos casos, no entanto, as empresas 
aéreas cobram multas abusivas pela remarcação ou 
reembolso.

Na esfera infralegal, o tema foi regulamentado 
pela Portaria nº 676/GC-5, de 13 de novembro de 
2000, do Comando da Aeronáutica, que “aprova as 
Condições Gerais de Transporte”. A Portaria limita o 
desconto em caso de reembolso a 10% do valor pago, 
mas excepciona os bilhetes adquiridos em tarifa pro-
mocional, que constituem a imensa maioria das pas-
sagens efetivamente vendidas no País.

O projeto ora proposto visa trazer para o CBA 
a limitação do desconto a 10% do valor de aquisição 
da passagem em caso de reembolso ou remarcação, 
a pedido do passageiro, independentemente do tipo 
de tarifa paga.

Trata-se de iniciativa que visa melhorar a qua-
lidade do serviço prestado pelas companhias aére-
as coibindo-se eventuais abusos que, infelizmente, 
ainda ocorrem. Peço, portanto, o apoio dos colegas 
parlamentares para que a proposição possa ter uma 
rápida tramitação no Congresso Nacional. – Senado-
ra Ana Amélia.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica.

CAPÍTULO II 
Do Contrato de Transporte de Passageiro

SEÇÃO I 
Do Bilhete de Passagem

 Art. 227. No transporte de pessoas, o transporta-
dor é obrigado a entregar o respectivo bilhete individual 
ou coletivo de passagem, que deverá indicar o lugar 
e a data da emissão, os pontos de partida e destino, 
assim como o nome dos transportadores.
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 Art. 228. O bilhete de passagem terá a validade 
de 1 (um) ano, a partir da data de sua emissão.

 Art. 229. O passageiro tem direito ao reembolso 
do valor já pago do bilhete se o transportador vier a 
cancelar a viagem.

 Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais 
de 4 (quatro) horas, o transportador providenciará o 
embarque do passageiro, em vôo que ofereça serviço 
equivalente para o mesmo destino, se houver, ou res-
tituirá, de imediato, se o passageiro o preferir, o valor 
do bilhete de passagem.

 Art. 231. Quando o transporte sofrer interrupção 
ou atraso em aeroporto de escala por período supe-
rior a 4 (quatro) horas, qualquer que seja o motivo, o 
passageiro poderá optar pelo endosso do bilhete de 
passagem ou pela imediata devolução do preço.

 Parágrafo único. Todas as despesas decorrentes 
da interrupção ou atraso da viagem, inclusive transpor-
te de qualquer espécie, alimentação e hospedagem, 
correrão por conta do transportador contratual, sem 
prejuízo da responsabilidade civil.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 25, DE 2012

Altera o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, 
institui normas para licitações e contratos da 
Administração Pública e dá outras providên-
cias, para limitar em 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato 
tanto os acréscimos quanto as supressões 
em todas obras, serviços ou compras.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65. .................................................
...............................................................
§ 1º O contratado fica obrigado a aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem nas obras, 
serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

..................................................... ” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Pode-se afirmar, sem risco de errar, que o per-
missivo existente na atual redação do § 1º do art. 65 

da Lei de Licitações e Contratos Administrativos tem 
sido usado de forma irresponsável. Normalmente, em 
prejuízo da Administração, do melhor interesse público 
e dos cofres públicos.

Como um mantra que se repete indefinidamente, 
é praticamente certo que um contrato de reforma de 
edifício ou de equipamento será acrescido em 50% 
do seu valor inicial.

Isso não se coaduna com os melhores princípios 
da administração, especialmente com o do planejamen-
to. Não há o que justifique tamanha abertura, para ser 
usada sem medida e irresponsavelmente.

Este Projeto de Lei pretende inibir essa prática, 
mas é claro que não se poderia imaginar inexistir mar-
gem de manobra para imprevistos surgidos ao longo da 
execução contratual, que possam demandar redução 
ou aumento do seu valor original. Todavia, julgamos 
ser necessário estabelecer isonomia nas modificações 
tanto num sentido quanto no outro. Dessa forma, a 
alteração no texto do dispositivo da Lei nº 8.666, de 
1993, limita no patamar único de 25% do valor inicial 
atualizado do contrato os acréscimos e as supressões 
em todas obras, serviços ou compras, sem exceção.

Considerando a relevância da matéria e seu cunho 
moralizador, contamos com o apoio dos ilustres Se-
nadores para a aprovação deste Projeto de Lei. – Se-
nadora Ana Amélia

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para 
licitações e contratos da Administração 
Pública e dá outras providências.

Seção III 
Da Alteração dos Contratos

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei pode-
rão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: 

I – unilateralmente pela Administração:
a) quando houver modificação do projeto ou das 

especificações, para melhor adequação técnica aos 
seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou diminui-
ção quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos 
por esta Lei;

II – por acordo das partes:
a) quando conveniente a substituição da garan-

tia de execução;
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b) quando necessária a modificação do regime 
de execução da obra ou serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma 
de pagamento, por imposição de circunstâncias su-
pervenientes, mantido o valor inicial atualizado, ve-
dada a antecipação do pagamento, com relação ao 
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução 
de obra ou serviço; 

d) (VETADO).
d) para restabelecer a relação que as partes pac-

tuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da administração para a justa remune-
ração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevi-
síveis, ou previsíveis porém de conseqüências incal-
culáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso for-
tuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994)

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 
reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 
50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos.

§ 2o Nenhum acréscimo ou supressão poderá 
exceder os limites estabelecidos no parágrafo ante-
rior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998)

I – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998)
II – as supressões resultantes de acordo celebra-

do entre os contratantes. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998)

§ 3o Se no contrato não houverem sido contem-
plados preços unitários para obras ou serviços, esses 
serão fixados mediante acordo entre as partes, res-
peitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo.

§ 4o No caso de supressão de obras, bens ou 
serviços, se o contratado já houver adquirido os mate-
riais e posto no local dos trabalhos, estes deverão ser 
pagos pela Administração pelos custos de aquisição 
regularmente comprovados e monetariamente corri-
gidos, podendo caber indenização por outros danos 
eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados.

§ 5o Quaisquer tributos ou encargos legais cria-
dos, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data 

da apresentação da proposta, de comprovada reper-
cussão nos preços contratados, implicarão a revisão 
destes para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 6o Em havendo alteração unilateral do contrato 
que aumente os encargos do contratado, a Administra-
ção deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial.

§ 7o (VETADO)
§ 8o A variação do valor contratual para fazer face 

ao reajuste de preços previsto no próprio contrato, as 
atualizações, compensações ou penalizações finan-
ceiras decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações orçamen-
tárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 
não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser 
registrados por simples apostila, dispensando a cele-
bração de aditamento. 

(Às Comissões de Serviço de Infraestru-
tura; e de Constituição, Justiça e Cidadania)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 26, DE 2012

Acrescenta os arts. 114-A 258-C à Lei 
n. 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto 
da Criança e do Adolescente –, para prever o 
prazo prescricional das medidas socioedu-
cativas e das multas aplicadas em razão de 
cometimento de infrações administrativas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei n. 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente – passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 114-A e 258-C:

“Art. 114-A. A prescrição dos atos infra-
cionais regula-se pelas disposições do Código 
Penal, não se aplicando, entretanto, o benefício 
de seu art. 115.

Parágrafo único. A prescrição, no caso de 
internação, levará em conta o período máximo 
de duração dessa medida socioeducativa.”

...............................................................

“Art. 258-C. As multas aplicadas em razão 
do cometimento das infrações administrativas 
previstas neste Capítulo se sujeitam à prescri-
ção quinquenal.” 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A prescrição, como cediço, é um instituto funda-
mental no Estado Democrático de Direito, onde nenhum 
direito é absoluto.
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No Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 
entretanto, em que pese o legislador tenha positiva-
do matérias de caráter criminal, civil e administrativo, 
não foi previsto como seria regulada a prescrição, em 
especial das medidas punitivas.

Penso que essa omissão, por possibilitar o sur-
gimento de entendimentos díspares e contraditórios, 
não pode perpetuar.

Nesse sentido, o presente Projeto de Lei tem a 
finalidade de suprimir a omissão apontada e garantir 
maior segurança jurídica na aplicação do instituto da 
prescrição das matérias previstas na Lei n. 8.069/90.

Quanto às medidas socioeducativas, a opção 
apontada retrata, em parte, a Súmula nº 338 do Supe-
rior Tribunal de Justiça, na medida em que determina 
a aplicação das regras de Direito Penal na aplicação 
da prescrição.

O ponto inovador diz respeito à ressalva quanto 
ao benefício do art. 115 do Código Penal (CP), o qual 
penso não ser aplicável às sanções dos atos infracio-
nais previstos no ECA. O mencionado dispositivo reduz 
pela metade do prazo prescricional quando o agente 
for, ao tempo da ação ou omissão, menor de 21 anos 
ou, na data da sentença, maior de 70 anos.

Tratando-se de ato infracional, e não de crime, o 
agente necessariamente é menor na data da ação ou 
omissão, de modo que a aplicação do art. 115 do CP 
faria da exceção uma regra.

A regra, portanto, deve ser sempre o transcurso 
integral do hiato prescricional, inclusive no que respeita 
às medidas socioeducativas.

Quanto às multas aplicadas como sanções às 
infrações administrativas, a opção legislativa pro-
posta positivará uma decisão também mantida pelo 
STJ (REsp 850227 / RN, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 27/11/2007) que as considera de natureza ad-
ministrativa, tendo, por isso, prazo prescricional de 
cinco anos.

Note-se que as infrações administrativas previs-
tas no Estatuto não são fato típico e antijurídico para 
se revestir de natureza criminal, nem se referem a di-
reito privado para envolver natureza civil. Na verdade 
são condutas positivadas de direito público que ape-
sar de não configurarem crimes, relacionam-se com 
fatos contrários às garantias previstas na própria Lei.

Assim, a presente proposição garantirá uma uni-
formidade na interpretação dos órgãos jurisdicionais, 
extinguindo contradições e exegeses benevolentes.

Desse modo, considerando a obrigação do Con-
gresso Nacional com a devida clareza e objetividade 
do texto legal, submeto este projeto à apreciação dos 
ilustres Pares. – Senador Pedro Taques.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

CAPÍTULO IV 
Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a 
autoridade competente poderá aplicar ao adolescente 
as seguintes medidas:

I – advertência;
II – obrigação de reparar o dano;
III – prestação de serviços à comunidade;
IV – liberdade assistida;
V – inserção em regime de semi-liberdade;
VI – internação em estabelecimento educacional;
VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI.
§ 1º A medida aplicada ao adolescente levará em 

conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias 
e a gravidade da infração.

§ 2º Em hipótese alguma e sob pretexto algum, 
será admitida a prestação de trabalho forçado.

§ 3º Os adolescentes portadores de doença ou 
deficiência mental receberão tratamento individual e 
especializado, em local adequado às suas condições.

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos 
arts. 99 e 100.

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos 
incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de 
provas suficientes da autoria e da materialidade da 
infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos ter-
mos do art. 127.

Parágrafo único. A advertência poderá ser apli-
cada sempre que houver prova da materialidade e in-
dícios suficientes da autoria.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimen-
to ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei 
sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais 
de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo: 

Pena – multa de três a vinte salários de referên-
cia; em caso de reincidência, a autoridade judiciária 
poderá determinar o fechamento do estabelecimento 
por até quinze dias.

Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de 
providenciar a instalação e operacionalização dos ca-
dastros previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 des-
ta Lei: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 
3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência
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Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a 
autoridade que deixa de efetuar o cadastramento de 
crianças e de adolescentes em condições de serem 
adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e 
de crianças e adolescentes em regime de acolhimento 
institucional ou familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Art. 258-B. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigen-
te de estabelecimento de atenção à saúde de gestan-
te de efetuar imediato encaminhamento à autoridade 
judiciária de caso de que tenha conhecimento de mãe 
ou gestante interessada em entregar seu filho para 
adoção: (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Pena – multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 
3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei nº 12.010, 
de 2009) Vigência

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o fun-
cionário de programa oficial ou comunitário destinado 
à garantia do direito à convivência familiar que deixa 
de efetuar a comunicação referida no caput deste ar-
tigo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Os projetos que acabam de ser lidos se-
rão publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência comunica ao Plenário 
que recebeu o Ofício nº 09/PRESI-APO, de 2012, 
na origem, encaminhando ao Congresso Nacional o 
Relatório de Atividades desenvolvidas pela Autorida-
de Pública Olímpica (APO), no 2° semestre de 2011.

O expediente foi autuado da seguinte forma:

– Ofício n° 16/2012-CN, que vai à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
e será publicado no Diário do Senado Federal 
de 24 de fevereiro do corrente.

– Ofício “S” nº 3, de 2012, que vai à Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte (CE) e à Comissão 
de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fis-
calização e Controle (CMA).

É o seguinte o Ofício nº 16/2012-CN:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Nos termos do art. 120 da Resolução 

nº 1, de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calen-

dário de tramitação do Ofício nº 16, de 2012-CN:

Leitura: 23-2-2012

Até 28/2
prazo para publicação e distribuição dos avulsos 

da matéria;
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Até 14/3
prazo para apresentação de relatório;
Até 21/3
prazo para apresentação de emendas ao rela-

tório; e
Até 28/3
prazo para apresentação, publicação, distribuição 

e votação do relatório e encaminhamento do parecer 
da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência recebeu do Presidente 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social, o Ofício nº 17, de 2012-CN (nº 052/2012-BN-
DES GP, na origem), que encaminha ao Congresso 
Nacional, nos termos do art. 1º, § 6º, da Lei nº 11.948, 
de 16 de junho de 2009, o Relatório Gerencial Trimes-
tral do BNDES referente ao quarto trimestre de 2011.

É o seguinte o Ofício:
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Nos termos do art. 120 da Resolução 
nº 1, de 2006 – CN, fica estabelecido o seguinte ca-
lendário para tramitação da matéria: 

Leitura: 23-2-2012

Até 28/2
prazo para publicação e distribuição dos relató-

rios da matéria;
Até 14/3
prazo para apresentação de relatório;
Até 21/3
prazo para apresentação de emendas; e
Até 28/3
prazo para apresentação, publicação, distribuição 

e votação do relatório e encaminhamento do parecer 
da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 24 de fevereiro do corrente.

O expediente vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – O Senado Federal recebeu os seguin-
tes Avisos de Ministros de Estado:

– Nº 22, de 22 de fevereiro de 2012, do Ministro de 
Estado dos Transportes, em resposta ao Reque-

rimento nº 970, de 2011, de informações, do Se-
nador Vital do Rêgo;

– Nº 89, de 17 de fevereiro de 2012, do Ministro de 
Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 1.199, de 2011, de informações, do Senador 
Vital do Rêgo;

– Nº 90, de 17 de fevereiro de 2012, do Ministro de 
Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 1.351, de 2011, de informações, da Senadora 
Vanessa Grazziotin;

– Nº 91, de 17 de fevereiro de 2012, do Ministro de 
Estado da Saúde, em resposta ao Requerimento 
nº 1.467, de 2011, de informações, do Senador 
Aécio Neves.
As informações foram encaminhadas, em cópia, 

aos Requerentes. 
Os Requerimentos vão ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – A Presidência recebeu da Excelentís-
sima Senhora Presidente da República, nos termos do 
§ 5º do art. 67 da Lei nº 12.465, de 12 de agosto de 
2011, a Mensagem nº 13, de 2012-CN (nº 56/2012, 
na origem), que encaminha ao Congresso Nacional o 
Relatório de Avaliação de Receitas e Despesas Pri-
márias de 2012.

É a seguinte a Mensagem:
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(Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/PMDB 
– MS) – Nos termos do art. 120 da Resolução nº 1, 
de 2006-CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação da matéria:

Leitura: 23-2-2012

Até 28/2
prazo para publicação e distribuição dos avulsos 

da matéria;
Até 14/3
prazo para apresentação de relatório;
Até 21/3
prazo para apresentação de emendas ao rela-

tório; e
Até 28/3
prazo para apresentação, publicação, distribuição 

e votação do relatório e encaminhamento do parecer 
da CMO à Mesa do Congresso Nacional.

A matéria será publicada no Diário do Senado 
Federal de 24 de fevereiro do corrente.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Como oradora inscrita, Senadora Va-
nessa Grazziotin. V. Exª tem o prazo regimental de 
vinte minutos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador Moka.

Quero cumprimentar as Senadoras, os Srs. Se-
nadores, companheiros e companheiras, e dizer, Sr. 
Presidente, que venho à tribuna, hoje, para tratar de 
um assunto muito caro não só ao meu querido Estado 
do Amazonas, mas ao Brasil como um todo.

Quero iniciar esta minha breve intervenção neste 
plenário, Sr. Presidente, destacando uma matéria que 
foi publicada no jornal O Estado de S. Paulo no último 
dia 16, quase que nas vésperas do Carnaval, cujo título 
é: “Para SP, Amazonas quer ter monopólio de tablets”. 

A matéria toda é baseada numa entrevista con-
cedida ao jornal O Estado de S. Paulo pelo Secretário 
de Fazenda do Estado de São Paulo, Sr. Andrea Ca-
labi, que teria afirmado ao jornalista Marcelo Rehder 
que, na opinião dele, o Secretário Andrea Calabi – e 
foram estas exatamente, segundo o jornalista, as pa-
lavras utilizadas pelo Secretário de Fazenda de São 
Paulo, Andrea Calabi –, causou indignação o fato de 
o Governo do Estado do Amazonas ter contestado, no 
Supremo Tribunal Federal, normas relativas ao Estado 
de São Paulo, à legislação paulista, que concediam ou 
que concedem incentivos fiscais à produção de tablets 
no território daquele Estado.

Diz o seguinte o Sr. Andrea Calabi:

“O que o Governo do Amazonas fez foi 
uma defesa de sua ‘indústria de transforma-
ção’, porque muitas vezes é mera maquiagem 
com o intuito de criar obstáculos a que novas 
empresas se instalem em território paulista”.

Ora, Sr. Presidente, ele tem todo o direito – aliás, 
até o dever –, pela função que ocupa, importante, jun-
to ao Governo do Estado de São Paulo, de defender 
aquela Unidade da Federação e, principalmente, de de-
fender a sua economia. Entretanto, ele não tem direito 
nenhum de atacar, principalmente de forma leviana, 
Srs. Senadores, como atacou o Estado do Amazonas.

Quando se diz indignado pela atitude do Gover-
no do Estado do Amazonas, ele vai muito além. Fala 
da sua indignação e acusa, Senadora Ana Amelia, o 
Estado do Amazonas de promover maquiagem e não 
uma efetiva produção.

Eu acho que ele, como agente público, deveria 
ter mais equilíbrio nas suas intervenções, nas suas 
palavras e na sua postura, porque ele não pode, de 
forma descabida, irresponsável, atacar algo que ele 
sequer conhece; ou, se conhece, sabe que não há 
maquiagem na indústria da Zona Franca de Manaus.

Eu aqui faço um desafio ao secretário Calabi. Ele 
pode marcar a data da sua ida ao Estado do Amazonas 
que nós o receberemos com muita cordialidade, com 
a educação e o respeito que ele não teve para com 
o meu Estado, o Estado do Amazonas, e para com 
a Zona Franca de Manaus, mesmo porque todas as 
empresas que produzem bens de informática no Brasil 
são detentoras de incentivos fiscais oriundos de uma 
legislação federal. Todas elas, independentemente das 
legislações estaduais. Todas as Unidades da Federação 
estão sujeitas corresponder a um Processo Produtivo 
Básico, a um PPB, estabelecido na legislação e em 
toda a sua regulamentação.

Portanto, o processo de fabricação utilizado e 
desenvolvido no Estado do Amazonas é exatamente 
o mesmo daquele praticado no Estado de São Paulo, 
no Estado do Rio Grande do Sul, no Estado do Paraná, 
no Estado da Bahia ou em qualquer Estado. 

Há uma diferença, penso eu, significativa e muito 
importante favorável ao meu Estado. No Amazonas, em 
decorrência de termos lá a Zona Franca de Manaus, 
a fiscalização sobre o processo produtivo, sobre o 
desenvolvimento da produção – eu não tenho dúvida 
de dizer isto da tribuna. O processo de fiscalização a 
que as empresas estão sujeitas, aquelas que estão 
instaladas no Estado do Amazonas é muito maior do 
que a fiscalização recebida em outros Estados. Agora, 
nem por isso eu me sinto no direito de chegar nesta 
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tribuna ou em qualquer lugar, dar qualquer entrevista 
para dizer que em São Paulo ocorre maquiagem de 
produtos. Jamais faria isso, como penso jamais deve-
ria ter feito isso o Secretário de Fazenda do Estado de 
São Paulo, Sr. Andrea Callabi. 

Mas acredito ainda no bom senso desse cidadão. 
Espero que ele venha a se retratar, dizer que não é 
exatamente isso que ele quis dizer.

Nesse sentido, Sr. Presidente, quero destacar e 
pedir a V. Exª que inclua nos Anais da Casa um artigo 
publicado no dia 21 de fevereiro, de dois dias atrás, 
assinado pelo Presidente da Federação das Indústrias 
do Amazonas – FIAM, Dr. Antonio Silva, em que ele 
diz que, naquele período, todos nós poderíamos nos 
maquiar, ou nos maquilar todos, em decorrência do 
Carnaval, e que esta é uma prática comum a muitas 
pessoas em todo o Brasil, a prática da maquiagem. 
Entretanto, quando o assunto é produção industrial na 
Zona Franca da Manaus, lá, todos os gestores, princi-
palmente os gestores públicos não permitem esse tipo 
de prática. E reputa essas afirmações levianas, essas 
afirmações inverídicas prestadas pelo Secretário de 
Fazenda do Estado de São Paulo como uma reação 
rancorosa e descabida em decorrência do parecer da 
Procuradoria Geral da República favorável ao Governo 
do Estado do Amazonas em relação à Adin. 

Sr. Presidente, no dia 28 de julho de 2011, o Go-
vernador do Amazonas protocolou uma Adin, ação di-
reta de inconstitucionalidade, contra normas legais, ou 
seja, contra parte da legislação do Governo do Estado 
de São Paulo, que concedem benefícios tributários às 
empresas que fabricam tablets naquele território.

Essa foi uma iniciativa legítima do Governo do 
Estado do Amazonas. Portanto, não deveria causar 
nenhuma indignação ao Secretário e tampouco ao 
Governo do Estado de São Paulo. Não deveria causar 
qualquer indignação porque o ajuizamento de ações 
diretas de inconstitucionalidade é algo que cabe a qual-
quer partido político, a qualquer Governador de Estado.

Penso que quando o Governador do Estado do 
Amazonas protocolou, ajuizou, a ação direta de incons-
titucionalidade contra os benefícios ilegais – esses, 
sim, ilegais – concedidos pelo Estado de São Paulo, 
o Governo do Amazonas não está agindo apenas na 
defesa do seu próprio Estado, na defesa do Pólo In-
dustrial de Manaus, mas está defendendo todas as 
Unidades da Federação.

Quero lembrar aqui que no dia 1º de junho de 2011 
foi o próprio Supremo Tribunal Federal que julgou, de 
uma única vez, Senadora Ana Amélia, quatorze ações 
diretas de inconstitucionalidade que contestavam os 
benefícios fiscais e julgou todas as ações procedentes, 
decretando a ilegalidade, a inconstitucionalidade de leis 

de diversas Unidades da Federação, entre elas: leis 
do Estado do Rio de Janeiro, do Mato Grosso do Sul, 
de São Paulo, do Paraná, do Espírito Santo, do Pará 
e Distrito Federal, ou seja, naquele período – junho 
do ano passado – todos os meios de comunicação – 
rádios, televisões jornais, revistas, todos – publicaram 
aquela decisão do Supremo com muito destaque. No 
geral, Senador Moka, todas as manchetes das matérias 
da época, junho de 2011, diziam: ”Supremo condena 
guerra fiscal entre os Estados”. 

Mas, feito isso, não se passou nem mês para que 
novamente Governos dos Estados voltassem a editar 
lei ou adaptar suas leis, as regras gerais, ampliando 
ou concedendo novos benefícios fiscais.

Em decorrência disso, Sr. Presidente, Srªs e Sr. 
Senadores, foi que o Governador do Estado do Ama-
zonas decidiu, acertadamente – na minha opinião – in-
gressar com uma ação direta de inconstitucionalidade 
contra o Governo do Estado de São Paulo.

Logo após essa decisão do Supremo foi, repito, 
em junho, que o Governo promoveu mudanças na sua 
legislação infraconstitucional, na regulamentação de 
sua legislação, para ampliar os benefícios concedidos 
principalmente no que diz respeito aos tablets. 

No dia 28 de julho, o Governador do Amazo-
nas, Governador Omar Aziz, esteve aqui, junto com o 
Procurador-Geral do Estado, e protocolou uma ação 
direta de inconstitucionalidade junto ao Supremo Tri-
bunal Federal. De acordo com a página do Supremo 
na Internet, isso foi processado no dia 29 de julho do 
ano de 2011. E aí vem o Secretário da Fazenda do 
Estado de São Paulo dando essas informações e ata-
cando de forma leviana a Zona Franca de Manaus. E 
isso, como disse o próprio Presidente da Federação 
das Indústrias do Estado do Amazonas, Dr. Antônio 
Silva, fez com que o Governo de São Paulo reagisse 
talvez não da melhor forma, mas de uma forma muito 
acalorada e muito desproporcional em relação à forma 
como deveria agir. 

Eu me refiro aqui ao fato de que, recentemente, 
foi publicado no Diário Oficial o parecer proferido e pro-
tocolado pelo Ministério Público Federal em relação à 
Adin nº 4.635, do Governo do Estado do Amazonas. 
Esse parecer apresentado pelo Ministério Público Fe-
deral é extremamente positivo porque reconhece a 
razão do lado do Estado do Amazonas. 

Sr. Presidente, faço questão de ler, desta tribuna, 
alguns trechos da peça do Ministério Público Federal, 
com a qual tenho plena concordância, e não tenho 
dúvida nenhuma, pela sua clareza, pela sua justeza 
e por decisões anteriores já adotadas pelo Supremo 
Tribunal Federal, que o Amazonas sairá vencedor 
nesse episódio. 
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E eu aqui, antes de ler alguns trechos, quero 
lembrar que tem sido, infelizmente, comum a prática 
do governo do maior Estado da nossa Federação – o 
maior do ponto de vista da economia, porque, do ponto 
de vista da extensão territorial, é o Estado do Amazo-
nas o maior de todos –, o Governo do Estado de São 
Paulo, de adotar, com muita frequência, medidas que 
prejudicam várias unidades da Federação, diretamente 
o Estado do Amazonas, sobretudo a Zona Franca de 
Manaus. Quero lembrar que, no ano de 2006, o Governo 
do Amazonas agiu de uma forma semelhante: ingres-
sou com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade em 
relação à sobretaxa praticada aos produtos fabricados 
na Zona Franca de Manaus, principalmente em relação 
à fabricação de computadores, de processadores e de 
telefones celulares. Havia também um parecer favo-
rável do Ministério Público à Adin impetrada naquela 
época pelo Governo do Estado do Amazonas e, nas 
vésperas do julgamento – Senador Waldemir Moka, 
veja bem V. Exª – da Adin pelo Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, o que fez o Governo do Estado de São 
Paulo? Ele revogou o seu decreto, ele revogou a sua 
legislação, o que tornou a causa sem qualquer efeito. 
Extinta a causa, ele voltou a emitir novas regras que 
voltavam a estabelecer e a garantir benefícios fiscais 
aos produtos praticados naquele Estado. 

Enfim, quero ler agora partes importantes do 
parecer do Ministério Público Federal em relação à 
Adin nº 4.635, do Governo do Estado do Amazonas. 
Ele primeiro cita a legislação do Estado de São Paulo, 
que é atacada. Aí, quero ler o art. 112 da Lei paulista 
nº 6.374, de 1989, que diz o seguinte: 

Sempre que outro Estado ou o Distrito 
Federal conceder benefícios fiscais ou finan-
ceiros, dos quais resulte redução ou elimina-
ção, direta ou indireta, do respectivo ônus tri-
butário, com inobservância de disposições da 
legislação federal que regula a celebração de 
acordos exigidos para tal fim e sem que haja 
aplicação das sanções nela prevista, o Poder 
Executivo poderá adotar as medidas necessá-
rias à proteção da economia do Estado.

Aí vem o Decreto nº 51.624, de 2007, que dá 
uma isenção aos tablets, um crédito, Sr. Presidente, de 
ICMS no percentual de 7%, o que significa dizer que 
leva a cobrança de ICMS para a produção de tablets 
em São Paulo a zero, porque, se paga 7% e tem crédito 
de 7%, paga zero; não paga nada. Então, à revelia da 
legislação federal, o Governo de São Paulo vem edi-
tando e renovando a regulamentação dessa legislação.

O Governo do Estado do Amazonas ingressou 
com ação direta de inconstitucionalidade, alegando que 

as referidas normas contrariam os arts. 152 e 155, § 
2º, inciso XII, alínea “g” da Constituição da República, 
assim como os arts. 40 e 92 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

O art. 152 da Constituição Federal diz que é ve-
dado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer diferença tributária entre bens e serviços 
de qualquer natureza em razão de sua procedência 
ou destino.

O art. 155 da Constituição diz que compete aos 
Estados e ao Distrito Federal instituir impostos. E aí vêm 
vários tributos, inclusive o ICMS. Mas, diz que cabe à 
lei complementar regular a forma como, mediante de-
liberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, 
incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e re-
vogados. Ou seja, a lei, Senador Rodrigo Rollemberg, 
diz que só é possível um Estado da Federação brasi-
leira conceder incentivo de ICMS caso esse incentivo 
tenha sido aprovado no conselho de secretários, de 
dirigentes fazendários, ou seja, no Confaz (Conselho 
Nacional de Política Fazendária), órgão que abrange 
todos os secretários de finanças de todos os Estados. 
Para que tenha validade, tem que ser aprovado naquele 
conselho. Mas, infelizmente não é isso que o Governo 
do Estado de São Paulo tem feito. 

O Amazonas apresentou todas as razões, apre-
sentou todos os fatos. Na sua defesa, tanto a Assem-
bleia Legislativa como o Governo do Estado de São 
Paulo pediram o não conhecimento da ação prelimi-
narmente, dizendo que não havia qualquer forma de 
ofensa à Constituição Federal. Acrescentou ainda o 
Governo do Estado de São Paulo que, em razão da 
sua abstração e generalidade e devido à falta de in-
dicação do parâmetro constitucional, determinados 
artigos da Lei nº 6.374, de 89, não seriam passíveis 
de controle de constitucionalidade. Veja, Sr. Presiden-
te, não seria passível uma lei estadual de controle de 
constitucionalidade.

A Advocacia Geral da União, no processo, ma-
nifestou-se favoravelmente às razões alegadas pelo 
Governo do Estado do Amazonas.

E a análise, Senador Moka – peço a V. Exª, se 
possível, alguns pouquíssimos minutos para que eu 
possa concluir –, do Ministério Público Federal, diz, 
primeiro, que o Estado do Amazonas, sim, é legítimo. 
O Estado de São Paulo disse que o Amazonas não 
era legítimo para arguir ou requisitar a declaração de 
inconstitucionalidade. Então argumenta dizendo que o 
Estado do Amazonas é, sim, legítimo para ingressar 
com aquela Adin. E faz uma análise profunda de que 
de fato a legislação de São Paulo reflete diretamen-
te em outras unidades da federação e no Estado do 
Amazonas também. Destaca a necessidade de uma 
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aprovação por parte do Confaz para que esses bene-
fícios sejam conferidos. E mais, cita o conhecimento 
e o julgamento pela Corte Suprema deste País, pelo 
Supremo Tribunal Federal, de várias Adins anteriores, 
inclusive as que eu citei aqui.

Somente em junho do ano passado, o Supremo 
julgou, de uma única vez, 14 ações. Por que julgar de 
uma única vez 14 ações, Presidente Moka? Exatamente 
para sinalizar aos Estados que parem com essa guerra 
fiscal, que parem de desrespeitar a legislação brasi-
leira. Então, o Ministério Público cita inúmeras ações 
que já foram julgadas anteriormente, mostrando que 
essas legislações estaduais têm permitido a guerra 
fiscal em nosso País; e, assim, uns Estados prejudi-
cando os outros.

Superadas as preliminares, segundo o Ministério 
Público, analisou o mérito. Na análise do mérito, Sr. 
Presidente, ele não apresenta dúvida alguma:

Diz o Ministério Público Federal num parecer assi-
nado pelo Procurador Geral da República, Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos, e pela Vice-Procuradora Ge-
ral da República, Drª Débora Macedo Duprat de Brit-
to Pereira: “Outro não é o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal que possui jurisprudência pacífica 
no sentido da inconstitucionalidade da concessão de 
benefícios fiscais relativos ao ICMS”. E passam a citar 
uma série de questões e a fazer uma análise profun-
da dessa legislação do Estado de São Paulo, atacada 
pelo Governo do Estado do Amazonas, e chegam a 
uma conclusão, Sr. Presidente.

Eu também estou chegando às minhas conclu-
sões, Presidente Moka.

O Ministério Público conclui, dizendo o seguinte: 

“No tocante à urgência da pretensão cau-
telar, há de ser reconhecida sua caracterização, 
uma vez que os benefícios fiscais instituídos 
pela legislação paulista já estão em vigor, o 
que demanda a adoção de medidas urgentes 
e eficazes voltadas a evitar os prejuízos de-
correntes da guerra fiscal.

Ante o exposto, o parecer é pela conces-
são de medida cautelar, para que seja suspen-
sa a eficácia do art. 26, I, Anexo II, do Decreto 
nº 45.490/2000, do art. 1º, inciso XXIII, do De-
creto nº 51.624, de 2007, ambos do Estado de 
São Paulo e (ii) seja declarada nulidade, sem 
redução do texto, da interpretação dada aos 
arts. Nº 84-B, II e 112 da Lei paulista nº 6.374, 
segundo a qual é possível a edição de atos 
normativos que concedam benefícios fiscais 
relativos a ICMS sem a prévia celebração de 
convênio no âmbito da Confaz”.

Aí, Sr. Presidente, concluo agradecendo a V. Exª 
por esse tempo a mais que me concede e dizendo que 
nós, do Estado do Amazonas, vivemos um momento 
muito delicado e muito difícil, porque todos sabem, o 
Brasil inteiro sabe que os eletroeletrônicos são a base 
da produção da Zona Franca de Manaus, responsá-
veis por mais de 50% de toda a produção ali instalada.

O que são os eletroeletrônicos? São os compu-
tadores, os televisores, aparelhos de som, tudo. Hoje 
em dia, com o avanço da tecnologia, com a conver-
gência digital, Senador Rodrigo, fica muito difícil para 
um técnico – imagine para um leigo – caracterizar um 
aparelho televisor destinado ao entretenimento e um 
bem de informática. Fica muito difícil.

O Governo Federal vem editando inúmeras me-
didas provisórias no sentido de favorecer o desenvolvi-
mento, a inovação desse segmento no Brasil. Entretan-
to, todas essas medidas, corretamente pensadas pelo 
Governo Federal, têm provocado impactos importantes 
na Zona Franca de Manaus.

Então, vivemos um momento delicado e temos 
mantido diálogo permanente com o Governo Fede-
ral. Entretanto, além disso, enfrentamos um problema 
ainda maior: governos dos Estados brasileiros estão 
concedendo, à revelia da lei, incentivos fiscais.

Ora, se existe uma Zona Fraca em Manaus, não 
é verdade que ela garante mais para o Estado do Ama-
zonas do que para os outros Estados, mas porque a 
lei da Zona Franca de Manaus é a única e foi a única 
capaz de permitir uma produção industrial na Amazô-
nia brasileira, porque ela faz frente às diferenças que 
precisam ser postas, porque as vantagens, se com-
paradas com as de São Paulo, em relação à infraes-
trutura, à proximidade do mercado, ao custo da mão 
de obra, é muito mais barato e muito mais vantajoso 
do que no Amazonas. Daí a Zona Franca. Essa é uma 
diferença que leva...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Senadora Vanessa, V. Exª terá mais um 
minuto e a Presidência não vai mais prorrogar o tempo.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada, Sr.Presidente. Acho que nós 
merecemos uma quinta-feira, depois do Carnaval, vir 
ao Senado. É muito importante.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu já lhe concedi cinco minutos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Eu sei e agradeço. Sou muito agradecida a V. 
Exª. Vou concluir extremamente agradecida a V. Exª. 
O senhor sabe disso.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Por favor. Agora eu vou dizer. Eu conce-
di cinco minutos a mais. Não há nenhuma intolerância 
da Presidência. É que V. Exª precisa concluir.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Mas estou concluindo. Já confirmei isso a V. 
Exª, Sr. Presidente, apenas falando desse momento 
difícil e dizendo que, apesar de todas as dificuldades 
que o tema nos traz, principalmente a Zona Franca 
de Manaus, mas somos nós que queremos a reforma 
tributária, uma reforma tributária que respeite nossas 

diferenças mas que precisa vir para o bem do Distri-
to Federal, do Rio Grande do Sul, do Paraná, para o 
bem do Mato Grosso, para o bem do Amazonas, para 
o bem do Brasil.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE A 
SRª SENADORA VANESSA GRAZZIOTIN 
EM SEU PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210 inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradeço a Senadora Vanessa. V. Exª 
será atendida para a transcrição do artigo na forma 
do Regimento.

Com a palavra o Senador inscrito Rodrigo Rol-
lemberg. 

V. Exª disporá de 20 minutos.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador 
Waldemir Moka, Srªs e Srs. Senadores, quero hoje 
fazer um registro de uma importante notícia para o 
Brasil, especialmente para nós, brasilienses, que foi a 
nomeação de Dom João Braz de Aviz como um dos 
mais novos cardeais da Igreja Católica. Dom João 
Braz foi o único latino a assumir o posto nessa leva 
de 22 novos cardeais nomeados pelo Papa Bento XVI, 
que podem, no futuro, suceder o pontífice. E assumiu 
já com posições marcantes em defesa dos povos da 
América Latina. 

Em sua primeira entrevista, afirmou que a Europa 
deve voltar a mostrar uma atitude mais fraternal para 
com os outros continentes e parar de olhar por cima 
dos outros. Dom João Braz não hesitou em questionar 
também o continente que agora oficializa a sua atu-
ação. “Quanto tempo mais vamos ser liderados pela 
Europa e pelos Estados Unidos? Não se pode pensar 
que a América Latina, a Ásia e a África não mudaram, 
que ainda são colônias ou Terceiro Mundo”, afirmou o 
novo Cardeal, numa atitude corajosa, que reflete um 
espírito inovador construído em uma história de vida 
com muitas superações.

Aos 65 anos, Dom João Braz de Aviz tem origens 
humildes, é filho de açougueiro e não é um brasileiro de 
uma só raiz. Ele viveu um pouco dos diferentes Brasis, 
passando por suas origens em Santa Catarina, pelos 
estudos teológicos em São Paulo e pela atuação mar-
cante em nossa capital, Brasília, onde foi bispo emé-
rito, durante seis anos, antes de ir ao Vaticano, entre 
2004 e 2010, onde deixou uma legião de admiradores 
e onde teve uma posição muito firme, especialmente 
na defesa dos mais humildes, especialmente na defe-
sa de uma política justa, na defesa dos princípios da 
Lei da Ficha Limpa.

Ontem fiquei muito tocado ao acessar uma en-
trevista que ele deu à Rádio Vaticano, em que fala da 
força que encontrou na família para enfrentar as difi-
culdades e batalhar pela vida religiosa. 

Permitam-me, Srªs e Srs. Senadores, citar um 
breve trecho dessa entrevista, em que ele diz: 

Eu fui aprendendo esse caminho da dis-
ponibilidade. Eu mudei muito de lugar, ganhei 
diocese, perdi diocese, perdi seminário, ganhei 

Cátedra para ensinar, perdi depois de um ano. 
Minha vida é um “rebuliço”, mas numa direção 
só e até hoje é assim e essa firmeza tenho 
no coração. Sobre isso, eu não tenho dúvida. 

Nenhum de nós que pudemos conviver, durante 
seis anos, com Dom João Braz de Aviz, aqui, em Bra-
sília, também temos dúvidas. 

Considero esse um verdadeiro testemunho de fé 
e humanidade. A grande mensagem do novo Cardeal, 
independente da diversidade de crenças e religiões 
que o Brasil e o mundo possam ter, fez-se universal 
pela afirmação humana de superação. 

Por isso, hoje, quero dedicar a esse novo Carde-
al brasileiro inscrito no Colégio Cardinalício uma frase 
muito inspiradora do grande pensador Edgar Morin, 
que reflete o seu compromisso com o novo sentido de 
civilidade. Morin diz que “civilizar é solidarizar a terra, 
transformar o humano em humanidade”. 

Quero assim encerrar, Sr. Presidente, esse breve 
registro e fazer os meus melhores votos para que ele 
continue a cumprir a sua missão, que, de certa forma, 
já vinha exercendo. Mas agora, oficializada pelo Vatica-
no na condição de Cardeal, que confirmou a confiança 
na atuação desse brasileiro que tanto prega a comu-
nhão e o diálogo como caminho de fortalecimento e 
solução para problemas do mundo e da humanidade. 
Que tenha boa sorte nessa nova missão.

Quero também, Sr. Presidente, aproveitar este 
momento para fazer um registro do tema adotado 
pela Igreja Católica para a Campanha da Fraternida-
de deste ano. 

A Quaresma, por ser, tradicionalmente, um perí-
odo destinado à reflexão sobre aspectos religiosos de 
nossa passagem pelo mundo terreno, tem servido, já 
há algumas décadas, para as campanhas deflagradas 
anualmente pela Igreja Católica Apostólica Romana 
no Brasil.

Essas campanhas são realizadas com finalidades 
sociais específicas e seu objetivo é despertar o espírito 
de solidariedade dos fiéis e da sociedade em relação 
a um problema concreto que aflige grande parte da 
população, enfatizando ainda o empenho na busca de 
alívio duradouro para os necessitados.

Considero essas campanhas uma iniciativa lou-
vável e que deve ter a maior abrangência possível, 
envolvendo os mais diversos setores da sociedade, 
independentemente do credo que professem. 

O tema escolhido para a Campanha da Fraterni-
dade de 2012 – Fraternidade e Saúde Pública – deve 
mobilizar, além das entidades religiosas e outros se-
tores da sociedade, também o Governo e o Congres-
so Nacional.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o embrião 
da Campanha da Fraternidade foi uma iniciativa isolada, 
que merece o nosso reconhecimento. Em 1962, três 
padres responsáveis pela Cáritas Brasileira deflagraram 
um movimento para arrecadar recursos para as ativi-
dades assistenciais e promocionais dessa instituição, 
de forma a dar-lhe autonomia financeira.

A campanha pela arrecadação de recursos foi 
realizada durante a Quaresma daquele ano, em Natal, 
no Rio Grande do Norte, com a adesão de outras três 
dioceses próximas. Já no ano seguinte, participaram 
16 dioceses do Nordeste. Foi essa a origem da Cam-
panha da Fraternidade.

Em nível nacional, a campanha teve sua primeira 
edição na Quaresma de 1964. Em dezembro do mes-
mo ano, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 
(CNBB) assumiu a responsabilidade por esse projeto 
com realização anual.

A Campanha da Fraternidade tem-se mostrado, 
desde 1962, ano de sua primeira edição, uma ativida-
de ampla de evangelização desenvolvida num período 
determinado, a Quaresma, para ajudar os cristãos e as 
pessoas de boa vontade a viverem a fraternidade em 
compromissos concretos, com enfoque num programa 
específico, que envolva todos na busca de melhorias 
para toda a sociedade.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para o ano 
de 2012, o tema escolhido foi “Fraternidade e Saúde 
Pública”. A partir desse tema, desenvolveu-se o se-
guinte objetivo: “Refletir sobre a realidade da saúde 
no Brasil em vista de uma vida saudável, suscitando 
o espírito fraterno e comunitário das pessoas na aten-
ção dos enfermos e mobilizar por melhoria no sistema 
público de saúde”.

É importante que se dê atenção à saúde inte-
gral das pessoas, e é isso que visa a Campanha da 
Fraternidade de 2012. Sem dúvida, a saúde, há muito 
tempo, vem se destacando como uma das principais 
demandas da sociedade em termos de políticas públi-
cas. O Sistema Único de Saúde (SUS), instituído como 
grande conquista pela Constituição brasileira de 1988, 
apesar de elogiável em sua concepção, vem deixando 
muito a desejar em sua implantação. Ainda falta mui-
to para que ele possa revestir-se concretamente da 
característica de um sistema universal em relação a 
todos os brasileiros.

A obrigação do Estado quanto à prestação dos 
serviços de saúde não dispensa a atuação da sociedade 
na busca pela equidade e na prestação da caridade aos 
mais necessitados. Corroborando as palavras do Sumo 
Pontífice Bento XVI: “Não há qualquer ordenamento 
estatal que possa tornar supérfluo o serviço do amor”.

Já na Campanha da Fraternidade realizada em 
1981, com o tema “Saúde para Todos”, o Papa João 
Paulo II havia escrito sua mensagem incluindo a se-
guinte afirmação: 

Boa saúde não é apenas ausência de 
doenças: é vida plenamente vivida, em todas 
as suas dimensões, pessoais e sociais. Como 
o contrário, a falta de saúde, não é só a pre-
sença da dor ou do mal físico. Há tantos nos-
sos irmãos enfermos, por causas inevitáveis 
ou evitáveis, a sofrer, paralisados, “à beira do 
caminho”, à espera da misericórdia do próximo, 
sem a qual jamais poderão superar o estado 
de “semimortos”.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Igreja 
Católica não somente dá ideias, mas procura atuar 
objetivamente para a melhora das condições de vida 
da população, principalmente dos mais carentes.

Entre as metas propostas pela Organização das 
Nações Unidas, do início dos anos 1990 até 2015, 
encontram-se a redução da mortalidade infantil e a 
melhoria da saúde materna.

Nesse aspecto, o Brasil conseguiu um resultado 
expressivo, pois, de 69,12 óbitos por mil nascidos vivos 
em 1980, caiu para 19,88 em 2010, conforme dados 
da revista The Lancet, constantes do estudo Saúde 
no Brasil. Essa redução de 71,23% é atribuída, além 
da implantação do SUS, a uma maior participação 
da sociedade e ao incentivo ao aleitamento materno.

Porém, em 2010, o índice de mortalidade infantil 
nas áreas assistidas pela Pastoral da Criança foi de 
9,5 mortes para cada mil nascidos, menos de metade 
da média nacional. Uma das razões apontadas para 
essa redução é o trabalho solidário e contínuo de inú-
meros voluntários na promoção de ações básicas de 
saúde, com destaque para a campanha de incentivo 
à utilização do soro caseiro e do aleitamento mater-
no. Nesse trabalho estão sempre presentes a fé e o 
espírito de solidariedade, indispensáveis para ajudar 
as pessoas carentes.

Srª Presidenta, Srªs e Srs. Senadores, quero 
aqui registrar os meus cumprimentos à Igreja Cató-
lica, dizendo que devemos refletir sobre as diversas 
dimensões da saúde. País que tem enormes desafios 
a enfrentar no saneamento urbano, indispensável para 
garantir a saúde de um conjunto grande da população, 
já que grande parte das doenças brasileiras são de vei-
culação hídrica; a saúde do trânsito, a necessidade de 
termos um trânsito seguro, porque, hoje, parte grande 
dos atendimentos dos politraumatizados nos hospitais 
é em função de um trânsito extremamente violento. 
Daí a importância também de garantirmos educaçao 
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para o trânsito, civilidade no trânsito; e diversas outras 
abordagens, como a própria saúde do meio ambiente.

Mas fica aqui o nosso registro e a nossa congra-
tulação com a Igreja Católica pela escolha desse tema 
tão importante e tão caro para a população brasileira.

Muito obrigado, Srª Presidenta.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollem-
berg, o Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pela Sra. Ana Amélia.

A SRª PRESIDENTE (Ana Amélia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senador Rodrigo Rollemberg.

Senador inscrito, Senador Pedro Simon.

A Sr. Ana Amélia deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Waldemir 
Moka, 2º Vice-Presidente.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, eu não pretendo, 
neste meu pronunciamento, fazer uma nota fúnebre. 
Afinal, todos os jornais do nosso País já estamparam 
a dor do nosso colega Flávio Dino pela perda de Mar-
celo, seu filho amado, carinhosamente chamado pelos 
seus amigos da escola de “Peixinho”, no ardor dos seus 
treze anos. Talvez eu pudesse, embora repetitivo, dizer 
que conheço na carne, no mais fundo da minha alma, 
o sofrimento de um pai que se debruça sobre o cor-
po inerte de um filho em despedida. A mais profunda 
das dores no lado esquerdo do peito. Um verdadeiro 
infarto existencial.

Nessa hora difícil, os amigos são as nossas “sa-
fenas”. Voltam a irrigar o vácuo da perda do”sangue 
do nosso sangue”.

O meu abraço hoje ao Flávio, atual presidente da 
Embratur, junta dois corações machucados. As dores, 
a dele, a minha, embora distantes no tempo, são atu-
ais porque a dor pela partida de um filho é constante, 
é imorredoura, e seguirá conosco até o dia em que, 
aí sim, se concluirá a ordem natural da nossa vida.

Eu só quero dizer ao Flávio que do mais profundo 
sentimento desse mesmo coração partido surgem for-
ças que parecem vir da parte mais íntima de um ser, da 
nossa essência, do nosso íntimo. Do que os melhores 
dicionários definem como “âmago”. Do que os ensina-
mentos bíblicos definem como “alma”. Se a existência 
de Deus se prova pela existência da alma, ela se lembra, 
ela se demonstra pela dor da perda de um filho. E esse 
mesmo Criador, que no caso se prova na dor, é o mes-
mo que lhe dará forças para continuar, agora com maior 
destemor, a lutar pela vida dos demais filhos de Deus.

O meu Mateus e o seu Marcelo foram notícias de 
primeira página. Somos homens públicos, e as nossas 

vidas são livros que se escancaram no exato momento 
que optamos pela vida pública. Daí a comoção com-
partilhada. Mas tanto o Flávio como eu sabemos dos 
milhões cujas vidas são, apenas, livros de cabeceira 
individual, muitas vezes mal escritos, outras vezes em 
branco, sem capas e de dorso esquálido, embora a dor 
igual, porque a alma é, também, tal e qual. Se não há 
comoção, não significa que possa continuar ausente a 
indignação.

É inconcebível que, em pleno séc. XXI, aquelas 
doenças dos casos contados pelos nossos avós ainda 
ceifem vidas, mesmo que no hospital mais equipado de 
uma grande cidade, no caso a Capital da República.

Não são “aquelas” doenças, portanto: elas conti-
nuam “estas” doenças. É inconcebível, igualmente, que, 
neste mesmo século da recriação científica do início 
de tudo, ainda se morra por nada, de doenças que se 
imaginava terem sido erradicadas nos mesmos tempos 
dos casos que ouvimos, ainda quando éramos meninos, 
como o Mateus e o Marcelo.

Longe de mim qualquer julgamento precipitado 
sobre as causas reais da morte do menino de Dino. 
Se por um desígnio da Providência ou pelo maligno 
da negligência. Muito menos sobre a atitude do pai, 
ao recorrer à investigação policial, para determinar se 
a lei dos homens foi ferida de morte. Faria eu talvez 
o mesmo. Para que o mesmo não se faça com outros 
meninos. Ou com outro ser humano, não importa a 
idade, gênero, cor, religião, classe social.

O que me assusta é que, no caso do Marcelo e 
de tantos outros que não viraram notícia, a saúde no 
Brasil está se transformando, cada vez mais, em caso 
de polícia. Há um verdadeiro desdém com o que temos 
de mais precioso: a vida.

São cada vez mais comuns páginas de jornais 
com a estampa da negação de atendimento médico 
e hospitalar, se não houver o contraponto da cartei-
rinha, do cheque, do dinheiro, do cartão, da caução. 
São notícias que migraram para os cadernos especí-
ficos de “Polícia”.

O que me espanta é que, independentemente 
do atendimento ser em instituição pública ou privada, 
a saúde, a vida tem se transformado em mera mer-
cadoria, tal e qual as que se expõem sob o domínio 
e os interesses da lei de mercado, em prateleiras ou 
em gôndolas. Que a vida é cada vez mais disputada 
por cartéis ou “coronéis”. No tempo dos nossos avós, 
dizia-se que “a vida não tem preço”.

Agora tem, e é cara! Muito cara!
O que me assombra é que, independentemente 

do preço, como uma verdadeira mercadoria, contra-
ditoriamente, a vida, na sua essência, perdeu valor. E 
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isso tem a correspondência na falta de solidariedade, 
de compaixão e de humanidade.

Eu não vejo, por exemplo, diferença entre o ban-
dido que mata e o profissional que deixa de atender 
premeditadamente um ser humano que agoniza. Eu 
vejo crime na omissão de socorro, não só do médico, 
mas de qualquer outra pessoa que desdenha a dor 
alheia, qualquer dor, a do corpo e a da alma.

E o que me entristece é saber que, não raras 
vezes, uma porta e uma decisão inferior é o divisor 
entre a vida e a morte, na escolha de quem pode e 
de quem não pode ultrapassar a entrada do hospital 
público, por falta de profissionais e de material mínimo 
para qualquer atendimento, por mais simples que ele 
seja. Tudo isso, embora os preceitos constitucionais 
de direito à vida, na sua plenitude.

O que me aterroriza é ver, cada vez mais, o di-
nheiro que salva vidas ser desviado pelas mãos sujas 
da corrupção, que rouba o dinheiro do remédio, que 
saqueia a merenda escolar, que surrupia a comida, 
que se apropria da doação benevolente endereçada 
exatamente para quem só tem um fiapo de vida, que 
fere de morte essa mesma vida.

O corrupto não tem pudor. O seu crime é preme-
ditado, doloso, hediondo.

Pois não, Senador.
O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – 

Senador Pedro Simon, quero cumprimentar V. Exª por 
trazer esse tema. Acabei de me referir à importância de 
a Igreja Católica adotar o tema da saúde como tema 
da Campanha da Fraternidade. Eu acompanhei o so-
frimento do pai, amigo Flávio Dino. É absolutamente 
triste e terrível que, em pleno séc. XXI, na Capital da 
República, uma criança, o Peixinho, como era conhe-
cido por seus amigos, possa falecer de asma dentro 
de um hospital. Essa questão da saúde pública precisa 
efetivamente ser enfrentada de várias formas. Aqui nós 
tivemos Brasília, mais uma vez, constando de forma 
muito negativa no noticiário nacional recentemente 
quando um secretário do Governo Federal faleceu, tudo 
indica, por falta de atendimento, por não ter, naquele 
momento, a possibilidade de dar um cheque caução. 
Ou seja, é a mercantilização, da pior forma...

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Ele 
foi morrer na entrada do terceiro hospital. Ele foi a an-
teriores, era um nome conhecido, um importante car-
go, mas não tinha um cheque na hora, não tinha um 
documento na hora, morreu, porque não atenderam.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) – E 
esses são os casos conhecidos, Senador Pedro Simon. 
Em Brasília, que é uma cidade que dispõe de condições 
melhores do que a maior parte das cidades brasileiras, 
a questão da saúde pública continua – infelizmente, 

temos de reconhecer isso – caótica. É absolutamen-
te humilhante para quem pede e para quem recebe o 
pedido ter que... Qualquer pessoa, qualquer cidadão 
hoje passa semanas, passa meses para fazer um exa-
me na rede pública de saúde, para fazer uma cirurgia 
na rede pública de saúde. Muitas vezes... Vivemos o 
caso de uma pessoa conhecida aqui, recentemente: 
mesmo com intervenção, a pessoa fez jejum durante 
várias vezes; quando se internava para ser operada, 
a operação era suspensa, ou por falta de anestesista 
ou por falta de medicamento ou por falta de um insu-
mo básico. Essa é a realidade. Como V. Exª diz, não é 
apenas a falta de recurso. Acho que essa questão... É 
preciso aprofundar a discussão do financiamento da 
saúde no Brasil, mas é uma questão de gestão, é uma 
questão de corrupção, é uma questão de malversação 
de recursos públicos, que vem de vários governos 
e que desmontaram o sistema público de saúde do 
Brasil, embora tenhamos tido uma grande conquista, 
como me referi há pouco, que foi a implementação do 
Sistema Único de Saúde.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado a V. Exª.

Sr. Presidente, se o senhor me permitir terminar 
meu pronunciamento, eu gostaria de dar o aparte aos 
dois oradores.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – V. Exª pode conceder o aparte que a 
Presidência vai fazer com que o tempo de V. Exª seja 
recomeçado.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado.

Pois não, Senador.
O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Apenas 

para expressar também esse sentimento de V. Exª em 
razão da morte desse menino de 13 anos, o Marcelo, 
filho do Flávio Dino, sobrinho do Nicolao Dino, grandes 
amigos, homens de bem. Agora, esse menino poderia 
ser filho do José, lá de Cabixi, Rondônia; poderia ser 
filho do Sr. João, um simples trabalhador de Dourados, 
Mato Grosso do Sul; poderia ser filho do Sr. Mário, um 
trabalhador rural do Estado de Mato Grosso. Nós todos 
temos que lamentar a morte desse menino, porque a 
morte desse menino revela a incompetência do Es-
tado nacional, regional, do Estado local de resolver a 
questão da saúde. Aqui nós precisamos de recursos, 
sim, mas nós precisamos muito mais do que recursos: 
precisamos de uma boa qualidade na gestão desses 
recursos, uma boa qualidade dos gastos. Bem sabe V. 
Exª – e V. Exª fez a relação com a corrupção: o Tribunal 
de Contas dá a notícia a todos nós, não alvissareira 
essa notícia, mas um presságio de mau agouro, de que 
um terço dos recursos da saúde são roubados em ra-
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zão da corrupção. E V. Exª disse que isso é hediondo. 
Hediondo significa nojento, o que dá vontade de vo-
mitar; é isso que é hediondo. E nós temos um Projeto 
de Lei, o 204, de 2011, que transforma a corrupção 
em crime hediondo. Está sendo relatado pelo Senador 
Alvaro Dias e será colocado em votação na próxima 
quarta-feira, na Comissão de Constituição e Justiça. 
Eu encerro este aparte e agradeço por ele, dizendo 
que não interessa o nome, mas nós todos temos que 
lamentar essa situação a menos de um quilômetro do 
Palácio do Planalto, a menos de um quilômetro aqui 
do Congresso Nacional e do Supremo Tribunal Fede-
ral, onde nós todos temos saúde de qualidade. Todos 
aqui no Senado temos uma saúde que é vitalícia, um 
convênio que é vitalício. A questão é: nós debatermos a 
saúde. Concordo inteiramente com o Senador Rodrigo 
Rollemberg: precisamos falar de gestão, precisamos 
falar de corrupção. Parabéns por essa fala, e agora eu 
encerro expressando ao Flávio Dino que, aqui nesta 
situação do Peixinho, fugiu-se a natureza das coisas: 
um filho enterra um pai, e não um pai enterra um filho. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Re-
pare V. Exª: hoje, morrer de asma sem nenhum agravan-
te, em uma UTI, não dá para entender! Sinceramente, 
não dá para entender!

Pois não!
A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Pedro Simon, esses episódios todos têm alguma rela-
ção comigo, na referência que o colega Rodrigo Rol-
lemberg fez da paciente pobre sobre cujo caso recorri 
a ele, e ele foi muito eficiente, e tudo o que ele relatou 
é o legítimo quadro da verdade. E eu também lamento, 
como cidadã que mora aqui há 34 anos, essa situa-
ção eu diria de caos ou descalabro na saúde pública 
na Capital do País, que gasta muito com um estádio 
magnífico – e devemos fazer –, mas não pode tirar a 
prioridade para a saúde.

E V. Exª se lembra muito bem de que o dinheiro 
desviado pela corrupção – e nós tivemos aqui o caso 
das ambulâncias, das sanguessugas e tantos outros 
–, está bem associado à questão da gestão. Numa 
recente entrevista às páginas amarelas da revista 
Veja, o Ministro Alexandre Padilha declarou que, num 
simples ato de gestão, na compra de medicamentos, 
economizou R$1 milhão. Esse dinheiro faz muita fal-
ta àqueles pobres brasileiros que precisam entrar em 
um hospital. E, para encerrar, Senador Pedro Simon, 
lembro o caso do Peixinho, que lembra também o fi-
lho do nosso Flávio Dino, Presidente da Embratur, ex-
-Deputado Federal, e também o da família do Duvanier 
Paiva Ferreira, Secretário de Recursos Humanos do 
Ministério do Planejamento. Eu, Senador Pedro Si-
mon, no dia 26 de fevereiro de 2011, enfrentei o mes-

mo, levando o meu marido a um hospital de Brasília, 
com uma grave enfermidade, que acabou morrendo 
na madrugada do dia 27. No hospital, ele teria que ir 
imediatamente à UTI, para se submeter a um marca-
-passo de emergência. Quando eu disse que não tinha 
plano de saúde, o hospital disse que não havia vaga 
na UTI. Eu disse que iria pagar, e eles disseram que 
não havia e que eu teria que procurar outro hospital. 
Mesmo numa situação dramática, só não morreu na 
porta do hospital, porque um médico, amigo meu, dis-
se que eles se recusavam quando o pagamento era 
à vista, ou que duvidavam que a pessoa fosse pagar. 
Aí esse amigo disse ao diretor clínico, cardiologista, 
que eu era Senadora e que meu marido havia sido Se-
nador. Ainda assim, demoraram alguns minutos para 
checarem se eu era efetivamente Senadora. O meu 
marido foi enterrado no dia 27 de fevereiro; no dia 28, 
eu estava na porta do hospital, pagando tudo o que 
havia sido gasto. Então, são essas coisas, desumanas 
às vezes, que uma instituição que deveria cuidar da 
saúde espiritual e física das pessoas se esquece de 
fazer. Parabéns pelo seu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – A Presidência concede a V. Exª mais 
seis minutos.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – 
Muito obrigado.

Senador Pedro Taques, no caso do Peixinho, 
posso dizer porque eu era colega de colégio do Sena-
dor Octávio Cardoso, esposo da Senadora. V. Exª tem 
razão: qualquer caso é qualquer caso, mas a gente 
tem que salientar a importância do que está dizendo 
a Senadora para imaginar o que acontece pelo Brasil 
afora nos outros casos. Se neste caso, na veracidade, 
numa questão como essa, ainda foram verificar se a 
Senadora era de fato senadora – e o Brasil conhece a 
Senadora –, foram ver se ela era Senadora, se o ma-
rido dela fora Senador, se tinha plano ou se não tinha 
plano, e o cidadão faleceu por uma enfermidade do 
coração ali logo depois.

Mas é mais. Não sei; é uma falta de sensibilidade, 
é uma falta de sentimento que não dá para entender. 
Infelizmente, muitas vezes, a saúde é um negócio e se 
busca lucro, tudo bem, mas há casos que, por amor de 
Deus! A gente vê, várias vezes, casos belíssimos de 
pessoas, de bombeiros, de motoristas de táxi que aju-
dam mulheres a ter um filho, de uma hora para outra, 
ali. A gente vê casos extraordinários de dedicação e de 
carinho no sentido de se fazer, de ajudar a salvar uma 
vida, independente de conhecer ou de não conhecer, 
de ter responsabilidade ou não ter responsabilidade.

No caso do cidadão aqui de Brasília, ele foi a 
três hospitais; morreu na porta do terceiro. E gente 
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importante! Não que eu esteja salientando porque é 
caso importante. Imagina se não fosse. Ocupava car-
go importante aqui, mas não tinha cheque, não tinha 
documento com ele.

E agora vem a Senadora... Minha querida, des-
culpe-me, mas eu não sabia desse detalhe. Está me 
chocando muito, porque eu não sabia desse detalhe. 
Acompanhei todo o drama de V. Exª, o nosso drama, 
com a morte do querido Octávio, mas esse detalhe 
eu não sabia.

Eu não sei, mas há certos hospitais aqui, que, em 
poucos dias, é a quarta vez que se fala de um assunto 
igual a esse. Eu não sei, mas é mais do que proble-
ma de dinheiro, mais do que o problema de técnica, 
de competência. Falta o mínimo de humanidade com 
relação ao ser humano. E o médico não teve nem isto.

Nesta semana, o Governo anunciou cortes no Or-
çamento para juntar mais dinheiro para o pagamento 
dos juros da dívida pública. ������������������������Dos R$ 55 bilhões entre-
gues à guilhotina, R$ 5,5 bilhões serão cortados da 
saúde. Isso, depois do Governo anunciar que saúde, 
junto com educação, eram “vitais.

Recorro, novamente, ao nosso mais famoso di-
cionário: “Vital: respeitante à vida, próprio para a pre-
servação da vida; fortificante, de importância capital; 
essencial”.

Repito a primeira definiçao: ”respeitante à vida”. 
Enfatizo: “vida”!

Se a saúde brasileira já está na UTI, imagino, 
agora, com esse corte de oxigénio. De início, os cor-
tes anunciados seriam menores. Dizem os jornais que 
não se trata de prescrição dos “médicos intensivistas”, 
mas de uma decisão do “dono do hospital”, no caso o 
Banco Central, acatada pela Presidência da República.

Faço uma sugestão: se os cortes também forem, 
realmente, “vitais”, que eles sejam feitos na corrupção; 
ela que se constitui numa verdadeira “infecção hospi-
talar”, segundo as notícias que teimam circular pelos 
corredores da mídia.

O Governo tem todas as condições de saber 
quem são os que roubam o sagrado dinheiro da saú-
de, da educação, do esporte, da cidades e de qualquer 
outro Ministério correspondente, alguns deles, inclu-
sive, cujos titulares foram também guilhotinados por 
atitudes suspeitas.

No lugar da “guilhotina”, que se monte uma “tur-
bina” na Controladoria-Geral da União. Eu tenho reite-
rado a minha confiança no Ministro Jorge Hage, prin-
cipalmente na sua luta para que a “ficha limpa” seja 
estendida e praticada de fato também na contratação 
e na nomeação de qualquer funcionário do Executivo. 
Também reitero a minha afirmação de que função pú-
blica rima com “sacerdócio”, não com “negócio”.

A propósito, eu apresentei, em outubro de 1993, 
portanto há quase duas décadas, um projeto de lei 
complementar no sentido de que os Deputados Fede-
rais, os Senadores, os Ministros de Estado, o Presi-
dente e o Vice-Presidente da República, os dirigentes 
partidários e os presidentes e diretores de entidades 
da Administração direta e indireta tivessem os seus 
sigilos bancários abertos no ato da posse no cargo 
ou no mandato. Traduzindo: pelo meu projeto, a vida 
financeira de quem manipula recursos públicos teria 
que ser, verdadeiramente, um “livro aberto”.

Pois bem, depois de todas as idas e vindas regi-
mentais, o meu projeto não recebeu os votos neces-
sários à aprovação em plenário e foi arquivado.

Obviamente, não contente com o resultado, voltei 
a apresentar projeto com o mesmo conteúdo em 1995.

Nesta “estação” da minha “via-sacra”, ele foi apro-
vado aqui no Senado Federal. Mandado para a Câmara, 
foi lançado à vala comum dos projetos que tramitam 
em conjunto, no caso com o estranho objetivo de re-
estruturar legalmente o sistema financeiro nacional. 
Nem seria preciso dizer que ele morreu por inanição.

Como num teste de paciência, voltei à carga 
em 2005. Só mudei a data e mantive o conteúdo do 
meu projeto de transparência das contas bancárias 
de quem faz a opção pelo serviço público e que tem 
decisão sobre alocação de recursos orçamentários. 
Qual o quê! Ele foi arquivado, porque o regimento do 
Senado determina a gaveta para as propostas não 
votadas durante a Legislatura.

Como eu permaneci no Senado pela decisão do 
povo do Rio Grande do Sul, em 2006, o mesmo Regi-
mento também determinou a continuação da tramitação 
da minha proposta. Renovaram-se as esperanças. Mais 
uma vez, “qual o quê”! Em 2010, finda outra Legislatura, 
ela novamente foi arquivada, sem ser votada. Agora, 
de forma definitiva. Não cabe mais desarquivamento!

Mas, a minha via-sacra ultrapassará a décima 
quarta estação da correspondente bíblica. A minha 
proposta não permanecerá sepultada nas gavetas 
do Congresso! Vou procurar, também, ressuscitá-la. 
Quem sabe os novos ventos contra a corrupção mo-
vam, agora, corações e mentes dos legítimos repre-
sentantes do povo!

Eu não imagino, porém, que qualquer proposta, 
por mais bem intencionada que ela seja, possa alte-
rar esta realidade dura e cruel da banalização da vida, 
sem antes o resgate dos nossos melhores valores de 
humanidade. Resgatar a essência do ser, enquanto 
substantivo e verbo, e não do ter, principalmente na 
primeira tradução daquele nosso dicionário: “alcançar 
a posse de”.
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Ora, ninguém pode se apossar da vida de alguém, 
daquele que é, também por definição, seu “semelhante”.

Eu acho que não só o Brasil, mas todos os seres 
chamados humanos do Planeta estão necessitando, 
agora mais que nunca, de uma ampla reflexão sobre 
o que eu chamo de “sentido da vida”. Uma reflexão 
individual, de cada um de nós, enquanto ser à ima-
gem e à semelhança do Criador. Uma reflexão cole-
tiva para o resgate de sentimentos que parecem fora 
de ordem, como a solidariedade e a compaixão. Mas, 
principalmente, uma profunda reflexão dos que têm 
papel fundamental nos destinos da humanidade – em 
qualquer nível.

As guerras, o meio ambiente, a geração de em-
pregos, a distribuição da renda, as prioridades gover-
namentais, a produção e a distribuição de alimentos, 
as decisões de investimento, tudo isso tem a ver com 
a nossa própria essência: a vida.

Uma possível falta de ética médica de um pro-
fissional de saúde de um hospital, público ou privado 
tem que ser investigada e, se comprovada a culpa, que 
haja a devida punição. Mas esse mesmo profissional e 
o hospital, são parte da questão. Há algo maior a ser 
discutido e modificado, sob pena de outros casos con-
tinuarem a povoar o noticiário. Outros meninos, outros 
pais, outras dores. Pior: permanecerem, em escala po-
tencial, anónimos onde nem a comoção, nem mesmo 
a indignação alcançam. A preservação da vida não 
pode permanecer sujeita a regras impostas pela falta 
de pudor do lucro, muito menos de desvios de condu-
ta, seja pela omissão, seja pela corrupção.

No dia em que voltarmos a valorizar a vida na 
sua plenitude, não haverá mais casos como o do Mar-
celo e de tantos anónimos daqui ou de outro lugar do 
Planeta. A verdade é uma só: nós estamos perdendo, 
cada vez mais, o nosso melhor conceito de humani-
dade. E é preciso resgatá-lo, imediatamente, sob pena 
da nossa extinção enquanto espécie verdadeiramente 
humana. Quem sabe esteja aí o fundamento das te-
ses de quem prega a nossa caminhada célere rumo 
ao final dos tempos: não a hecatombe de terremotos, 
maremotos ou tsunamis, mas a nossa mutação para 
outra espécie, sem qualquer sentimento mais profun-
do de humanidade.

Difícil dizer algo a quem, como o Flávio Dino, 
perdeu um filho ainda tão menino. Eu sei, porque para 
mim foi também difícil até mesmo ouvir. Mas, se há um 
consolo, tenho fé nas mensagens que dão conta da 
missão cumprida. Todos nós temos a nossa, indepen-
dente da idade. Quem sabe a morte tão prematura do 
Marcelo e de tantos outros meninos não tenha sido 
em vão. Que ela, como a de todos, seja o estopim de 
uma nova postura de todos nós frente à vida. Que pos-

samos refletir sobre o melhor e mais profundo sentido 
da vida, para que possamos recuperar o sentido de 
humanidade.

Quem sabe, também, nesta minha reflexão ao 
mundo e a minha mensagem a um pai, eu possa trans-
mitir ao Flávio Dino a minha solidariedade e, sobretudo, 
a minha fraternidade.

E que nós dois, na companhia de tantos outros 
que sofrem da mesma dor, principalmente se causada 
pela negligência e pela falta de compaixão, possamos 
levar ao mundo a mensagens que nossos filhos nos 
deixaram.

Um mundo que não tenha constrangimento de 
manter, não importa a idade, a inocência, a sincerida-
de, a honestidade, a solidariedade, a fraternidade e a 
humanidade das crianças.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Muito obrigado, Senador Pedro Simon.
A Presidência quer fazer um registro, Senador.
Estamos discutindo a questão da saúde: a in-

competência ou a falta de competência, a questão de 
gestão. Mas eu, Senador, acho que o Congresso Na-
cional perdeu uma grande oportunidade quando vota-
mos aqui a Emenda nº 29, obrigando os Municípios, 
os Estados a um percentual da sua receita e deixando, 
novamente, a União sem um percentual para o finan-
ciamento da Saúde.

Eu fui um daqueles que queriam votar os 10% da 
saúde como a parte devida ao Governo da União. Hoje, 
eu sei que colegas médicos, nas UTIs, têm que estar 
decidindo quem vai ficar na UTI e quem vai sair dela. 
Há problemas de gestão, mas há, fundamentalmente, 
problemas no financiamento da Saúde.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, peço a gentileza de pedir para abrir o 
acesso às galerias, pois vejo que algumas pessoas 
foram para lá para assistir e estou vendo que não che-
gam. Acho que a porta está trancada.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Caro Pre-
sidente Waldemir Moka, Srs. Senadores, Senadoras...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Um momento, Senadora, por favor.

Senador Eduardo Suplicy, V. Exª está dizendo que 
as galerias estão fechadas? Mas, há poucos instantes, 
as pessoas estavam nas galerias. Vou pedir à Segu-
rança que verifique o que V. Exª está dizendo, mas há 
cerca de dois minutos pessoas estavam nas galerias.

Com a palavra a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Waldemir Moka, eu vou abordar um as-
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sunto que tem sido recorrente nesta tribuna por vários 
Parlamentares. Vou falar da desindustrialização e das 
questões relacionadas a salvaguardas prometidas 
pela Presidenta Dilma Rousseff na Festa da Uva, em 
Caxias do Sul.

Antes disso, Senador Waldemir Moka, preciso 
fazer dois registros. O primeiro deles é um registro 
festivo, porque hoje, 23 de fevereiro, o Rotary Interna-
cional completa 107 anos desde a sua primeira reunião 
de clube, em Chicago, nos Estados Unidos, idealizado 
pelo advogado americano Paul Harris e amigos, motivo 
pelo qual será realizada, aqui, no Senado, uma sessão 
especial na próxima segunda-feira, pela manhã, por 
iniciativa do nosso colega Valdir Raupp, do PMDB de 
Rondônia, quando também pretendo me manifestar.

Eu lembro apenas que hoje existem mais de 1 
milhão e 200 mil rotarianos no mundo, que compõem 
mais de 34 mil Rotary Clubs com presença em 216 
países. No Brasil, esse número supera os 56 mil só-
cios, distribuídos em 2.375 clubes. No Rio Grande do 
Sul, meu Estado, são 264 clubes, com mais de 6.400 
associados. 

Parabenizo, portanto, a todos os rotarianos pela 
sua dedicação. Desejo êxito para que possam continuar 
prosperando na sua atividade como clube de serviço, 
melhorando a qualidade de vida da comunidade e do 
mundo, através do estímulo do ideal de servir e da con-
duta ética e solidária em cada um dos seus associados.

A mais dramática comunicação que quero fazer, 
Senador Moka, foi o bárbaro assassinato de um jovem 
que comandou, nos últimos anos, o meu partido no Mu-
nicípio de Charqueadas, na região carbonífera do Rio 
Grande do Sul, mais uma das vítimas da violência em 
nosso País. Luis Fernando da Silva Lindner, 34 anos, 
morreu ontem após levar dois tiros durante assalto ao 
seu minimercado, no centro de Charqueadas. Ele foi 
morto na frente da esposa e dois filhos menores. Os 
criminosos fugiram. Meu Chefe de Gabinete, Marco 
Aurélio Ferreira, e o Presidente do meu partido no 
Rio Grande do Sul, Celso Bernardi, acompanharam, 
hoje, pela manhã, os atos fúnebres em Charqueadas. 

Eu gostaria de manifestar meus sentimentos à fa-
mília e aos amigos desse jovem correligionário e fazer, 
mais uma vez, um alerta para os problemas graves da 
segurança pública em nosso País. Conforme nos rela-
tou o Prefeito de Charqueadas, Davi Gilmar de Abreu 
Souza, do PDT, desde o começo do ano, o Município 
está sem um delegado que atue exclusivamente na 
cidade e o efetivo da Polícia Civil é de somente 25% 
do número considerado ideal para atender à demanda 
do Município, problema que, segundo ele, ocorre há 
mais de uma década.

Isso é inadmissível para um Município onde está 
instalada a penitenciária de alta segurança e no Mu-
nicípio brasileiro onde há o maior número de presos 
proporcionalmente à população: quase um detento a 
cada seis habitantes. Por isso, além de me somar às 
manifestações de solidariedade e pesar pela morte do 
Presidente do Partido Progressista de Charqueadas, 
Luis Fernando da Silva Lindner, irei reforçar o pedido 
que o Prefeito Davi fará ao Secretário de Segurança 
do Rio Grande do Sul, Airton Michels, para que mais 
agentes sejam destinados à Polícia Civil local e as au-
toridades possam agilizar a solução de casos como 
esse, nos quais os responsáveis devem ser presos e 
punidos. A impunidade estimula a violência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, até 4 de março, 
Caxias do Sul – a terra do nosso querido Senador Pe-
dro Simon e também do Senador Paulo Paim, além de 
outros Parlamentares ilustres, como o Deputado Pepe 
Vargas e o ex-Governador Germano Rigotto – estará 
recebendo mais de um milhão de visitantes durante a 
Festa Nacional da Uva. 

Estive presente na inauguração da feira e lá, na 
semana passada, ouvi com orgulho renovado falar da 
capacidade produtiva dos meus conterrâneos gaúchos, 
encantada com o potencial de crescimento da nossa 
indústria, mas também muito preocupada, Senador 
Moka, com algumas tendências da economia interna-
cional que afetam o nosso cotidiano e que podem ser 
perigosas para o nosso futuro, não só de Caxias do 
Sul, do meu Rio Grande do Sul, mas do Brasil.

O Rio Grande é o maior produtor de vinhos e es-
pumantes do Brasil. Os empresários do setor se em-
penham para assegurar a excelência do produto com 
investimentos em pesquisas. Hoje, a cada dez espu-
mantes vendidos aqui no Brasil, oito são de fabricação 
nacional. E notem que a concorrência é muito grande.

A Festa da Uva não se resume a uma celebração 
do mérito dos viticultores. O evento envolve também 
uma sofisticada e complexa cadeia industrial que vai 
de máquinas agrícolas, máquinas sofisticadas, cami-
nhões, ônibus, autopeças a pesquisa científica para o 
aperfeiçoamento de todos esses itens. Por tudo isso, 
a Serra Gaúcha, além de ser o maior produtor de vi-
nhos, é também o segundo maior polo da indústria 
metalmecânica brasileira.

A Presidenta Dilma Rousseff prestigiou a abertura 
da feira na quinta-feira passada. Na ocasião, assegu-
rou novas medidas governamentais, seguindo regras 
da Organização Mundial do Comércio, para proteger 
nossa indústria vinícola e metalmecânica da concor-
rência desleal externa. Essas ações devem ocorrer 
ainda este ano.
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O caráter emergencial da ação do governo tem 
que ser e ocorrer por vários motivos. Dados que me 
foram entregues por Henrique Benedetti, Presidente 
da União Brasileira de Vitivinicultura (Uvibra), mostram 
que a indústria de vinhos finos do Brasil, especialmen-
te do Rio Grande do Sul e da Bahia, está literalmente 
desesperada com a invasão dos vinhos importados da 
Argentina, do Chile, da Itália, de Portugal, da França 
e da Espanha.

O consumo de vinho cresceu, mas o mercado 
brasileiro foi ao mesmo tempo tomado pelas importa-
ções. Compramos do exterior, em 2010, vejam bem, 
27,8% mais garrafas de vinho do que no ano anterior, 
enquanto a produção nacional caiu 38,17% no mesmo 
período, ou seja, menor produção, menos empregos no 
Brasil, elevação dos custos de fabricação, preços nada 
competitivos nas prateleiras para os consumidores. A 
asfixia provocada pela avalanche de vinhos importados 
fez o setor apresentar pedido de salvaguarda junto ao 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior. Mas isso é suficiente, Senador Moka?

A disposição anunciada pela Presidente é muito 
bem-vinda, especialmente o entendimento expresso por 
ela de que há dificuldades dentro e fora das fronteiras 
do Brasil. Para nós, Parlamentares, a crise mundial 
introduz um desafio a mais em nossa tarefa de esti-
mular e supervisionar a boa disposição do Executivo 
e também, claro, fiscalizar. 

É sobre isso que desejo fazer alguns comentários 
aqui e nos próximos dias também para avaliação dos 
fatos do nosso cotidiano.

Precisamos encontrar meios de tornar nossa 
indústria mais competitiva e buscar o caminho que 
o investimento em novas tecnologias pode nos levar.

Uma grande aliada tecnológica dos produtores de 
vinhos gaúchos que merece nosso respeito, admiração 
e reconhecimento é a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa).

A Embrapa inaugurou, na sexta-feira passada, 
com a presença do Ministro Mendes Ribeiro Filho e 
do Presidente da entidade, Pedro Arraes, o Banco 
Ativo de Germoplasma de Uva, em Bento Gonçalves, 
com o acervo de 1.400 tipos de plantas, um verdadei-
ro arsenal tecnológico que vai dar munição renovada 
à indústria vitivinícola e garantir qualidade adaptada 
ao nosso clima.

O que a Embrapa está fazendo no Rio Grande 
do Sul também faz em outras regiões do Brasil. Vamos 
pegar como exemplo o entorno de Brasília, que se tor-
nou, graças à pesquisa da Embrapa, grande produtor 
nacional de soja.

A contribuição da Embrapa à excelência do setor 
agroindustrial brasileiro é notável, orgulha a todos nós. 

Os pesquisadores dessa grande empresa talvez não 
queiram apenas elogios. Entre outras coisas, preci-
sam de apoio para certas iniciativas, podem ter ideias 
sobre prioridades que talvez não estejam sendo se-
guidas neste momento por falta de apoio político ou 
mesmo de recursos.

O que desejo sublinhar é que precisamos, mais 
do que nunca, ficar em sintonia com empresas como 
a Embrapa, conhecer melhor o que ela faz, a Fiocruz, 
a Ceitec, de Porto Alegre, que fabrica semicondutores 
de chips, e outras empresas de excelência reconheci-
da, públicas e privadas, o que estão fazendo e que tipo 
adicional de apoio esta Casa pode lhes proporcionar.

Não é apenas a indústria ligada à produção de 
vinho que enfrenta problemas, Senador Moka. Nossa 
indústria, de modo geral, está perdendo espaço no 
cenário regional e mundial.

No início deste mês, a Confederação Nacional da 
Indústria chegou à conclusão de que o setor industrial 
beirou a estagnação no ano passado. Em 2011, hou-
ve um magro aumento do índice de emprego, 2,2%, 
enquanto em 2010 o número de vagas da indústria 
cresceu 5,4%.

Embora 2010 tenha sido um ano atípico pelas ra-
zões conhecidas, o desaquecimento do ano passado 
excedeu as expectativas pessimistas de muitos ana-
listas do mercado. O IBGE, por exemplo, apontou um 
pobre crescimento industrial em 2011 de apenas 0,3%.

Para o Presidente da Federação das Indústrias 
do Rio Grande do Sul, Heitor Müller, é fundamental dar 
um choque de industrialização no País. O Brasil está 
perdendo capacidade de exportar produtos manufa-
turados com valor agregado, ou seja, está perdendo 
espaço no comércio internacional porque os produtos 
que saem daqui são submetidos a uma estrutura fiscal 
e tributária confusa que dá margem a desperdícios e 
alimenta a corrupção. São sobretaxados, sofrem com 
os excessivos encargos trabalhistas e ainda perdem 
pela lentidão e desgaste causados por uma infraestru-
tura obsoleta, mal conservada e inadequada.

O câmbio apenas adiciona uma complicação a 
esse quadro. Como podemos competir se, de saída, 
os nossos produtos custam mais devido a todos esses 
componentes internos do chamado e sempre reclama-
do custo Brasil?

Não é preciso ficar só no Rio Grande do Sul, 
Senador Pedro Taques. Podemos usar exemplos geo-
graficamente mais próximos, como o Mato Grosso do 
Sul ou Mato Grosso. A Federação das Indústrias de 
Goiás, por exemplo, também registrou diminuição da 
atividade industrial e cita o desequilíbrio da balança 
comercial, com o avanço de importações de produtos 
acabados, como a razão do desempenho insuficiente. 
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Em São Paulo, a Fiesp anunciou que o setor pro-
dutivo criou apenas 500 postos de trabalho em janeiro 
– pode-se dizer que não houve aumento de vagas, se 
compararmos com os dados de dezembro de 2011.

E aqui uma constatação preocupante: o consu-
mo de importados no Brasil é hoje o mais alto, nos 
últimos nove anos. 

Ainda segundo a Fiesp, as mercadorias importa-
das representaram, em 2011, 24% de todos os produtos 
consumidos no Brasil. Repito: 24% de todos produtos 
consumidos no nosso País.

Pasmem, Srªs e Srs. Senadores: em cada três 
produtos comprados aqui, um foi fabricado lá fora. Não 
usou mão de obra brasileira, não investiu em nossa 
indústria, não é feito no Brasil, ou “made in Brazil”.

Para humanizar as estatísticas, vamos tentar ver 
o que está por trás desses números. Vejam só: segun-
do O Estado de S.Paulo de 17 de fevereiro

corrente, estamos comprando leite estrangei-
ro, porque o nosso câmbio sobrevalorizado e o baixo 
custo de produção lá fora favorecem o aumento das 
importações de leite, Senador Moka, o senhor que é 
ligado e defensor da agropecuária.

Ainda segundo o Estadão do ultimo dia 19, es-
tudantes brasileiros estão usando livros impressos na 
China, Índia, Coreia, Colômbia e Chile.

O Globo de 16 de fevereiro informa que um car-
rinho de bebê sai pela metade do preço lá fora. É por 
isso, certamente, que tantos brasileiros viajam a Mia-
mi ou frequentam os freeshops uruguaios na fronteira 
com o Rio Grande do Sul.

Empresários em todo o País vêm opinando que, 
para reverter a situação, é preciso aumentar a eficiên-
cia logística e reduzir os impostos, tanto para melho-
rar a competitividade dos nossos produtos no exterior, 
quanto para aumentar a competitividade aqui mesmo 
no mercado interno.

Srªs e Srs. Senadores, é urgente que coloquemos 
em prática o consenso encontrado por empresários, 
trabalhadores e parlamentares no seminário “Agenda 
Legislativa da Indústria”, realizado no início deste mês, 
na CNI, para o qual tive a honra de ser convidada e 
dele ter participado: é preciso afastar o fantasma da 
desindustrialização. É preciso começar já, sem mais 
tardar, a incentivar a inovação tecnológica e aumentar a 
competitividade do produto feito aqui, “made in Brazil”. 
Como fazê-lo? De que instrumentos podemos dispor? 
Como o Congresso Nacional pode ajudar a encontrar 
atalhos e apressar as soluções para esses problemas?

Recentemente utilizei esta tribuna para criticar o 
sistema de declaração antecipada das importações, 
implantado pelas autoridades alfandegárias argenti-
nas. Essa declaração deve ser analisada por diferentes 

organismos estatais, que validam a operação em um 
prazo de três a dez dias e emperram a entrada de pro-
dutos, principalmente calçados e móveis fabricados no 
Rio Grande do Sul e em outros Estados. Hoje, o jornal 
Zero Hora informa que produtos com valor de até R$1,3 
bilhão não cruzaram a fronteira com a Argentina, isso 
só na primeira quinzena deste mês.

Já disse, e repito, o cadastro de intenções é ape-
nas mais uma barreira comercial à entrada de produtos 
brasileiros. De acordo com a Fiesp, a declaração an-
tecipada de importações pode afetar 74% dos produ-
tos que o Brasil exporta para a Argentina. Também já 
disse, e aqui repito, que o Governo brasileiro precisa 
marcar posição firme para que os objetivos traçados 
no Tratado de Assunção, que criou o Mercosul, sejam 
alcançados. Para tanto, precisa cobrar dos demais pa-
íses do bloco atitudes coerentes.

Antes de mais nada, porém, é fundamental que 
todos tenhamos uma visão clara da importância do 
Mercosul. Se ele é importante para nós, e tenho cer-
teza de que é, precisamos tomar os cuidados neces-
sários à sua manutenção e ao seu fortalecimento. Se 
o Mercosul é importante para a Argentina, e tenho 
certeza de que é, julgo da maior relevância trazer os 
argentinos para uma conversa franca e construtiva 
sobre como trabalhar em conjunto para melhorar seu 
funcionamento.

O pressuposto do Mercosul, Senador Pedro Ta-
ques, a premissa necessária da integração é a indus-
trialização, não o contrário, a desindustrialização. Não 
é demais recordar que o raciocínio de Raul Prebisch, 
que está na base da construção do Mercosul, era o 
de que os países latino-americanos precisavam se 
industrializar. Como não tinham mercados internos 
de dimensão suficiente, a integração seria a solução, 
permitindo que os países-membros se especializas-
sem em algumas linhas industriais complementares e 
fossem em busca de terceiros mercados com a marca 
Mercosul. Hoje a concorrência é aguda e a comple-
mentaridade secundária.

Estamos esbarrando em sérias dificuldades para 
construir a integração. Hoje, a indústria automobilís-
tica, sozinha, representa quase 50% do comércio de 
manufaturados entre o Brasil e a Argentina. A diversi-
ficação é cada vez menor.

Nos produtos eletrônicos, na química básica, nas 
telecomunicações, nas cadeias farmacêuticas, em nada 
disso estamos aumentando a nossa presença – pelo 
contrário. E parece claro que não poderemos construir 
a integração com commodities.

Tenho certeza de que há muitos homens públicos 
argentinos que concordam com essa afirmação, bem 
como com o diagnóstico de que precisamos pensar em 
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conjunto para encontrar soluções que façam o Mercosul 
florescer novamente. Se a Argentina cria barreiras à 
entrada de produtos brasileiros, é natural esperar que 
o Governo brasileiro revide na mesma moeda. É na-
tural, é humano, mas desse jeito aonde vamos parar?

Um outro fator complica ainda mais esta equa-
ção. A China está cada vez mais investindo na América 
Latina. Ou seja, a China já está presente no entorno 
brasileiro, e tudo indica que veio para ficar. Não adianta 
simplesmente dar de ombros e sonhar que se trata de 
um inconveniente passageiro. A China é a realidade, 
vamos ter que lidar com ela, hoje conhecida como a 
“fábrica do mundo”.

Muito se fala da concorrência desleal chinesa, que 
enche o mercado brasileiro de produtos mais baratos 
e de menor qualidade. A tentação de prescrever o fe-
chamento do mercado a esses novos e indesejáveis 
invasores é muito grande.

Srªs e Srs. Senadores, quero expressar que a 
minha convicção é de que fechar as fronteiras, pura 
e simplesmente, pode até ser um alívio passageiro, 
mas a longo prazo esse tipo de remédio pode acabar 
piorando muito o quadro geral do paciente, Presidente 
Pedro Taques.

Precisamos entender melhor o desenvolvimento 
da China, conhecer melhor a China, deixar de lado a 
ilusão de que a indústria do país asiático tem bases 
apenas no trabalho escravo e nas taxas de câmbio 
subvalorizadas. 

Um estudo do saudoso professor e economista 
Antônio Barros de Castro nos mostra que o êxito chinês 
está ligado à alta competitividade produtiva. Inovação 
é a palavra-chave das empresas chinesas. O baixo 
poder aquisitivo do povo chinês obriga a indústria a 
manter os preços baixos, para serem competitivos. 0 
verdadeiro fenômeno chinês seria a criação de uma 
nova metodologia, gue substitui a linha de montagem 
de Henry Ford por uma cadeia produtiva capaz de for-
necer produtos de preço reduzido aos novos consumi-
dores da classe C, da China e fora desse grande país.

No meu entender, o Brasil precisará, nos próxi-
mos meses, quase inevitavelmente, de barreiras al-
fandegárias, às tais salvaguardas, aquelas prometidas 
pela Presidenta Dilma Rousseff, na semana passada, 
em Caxias do Sul, na Festa da Uva, para disciplinar 
um pouco a invasão de produtos asiáticos. Mas essa 
precaução não pode ser entendida como uma solução 
permanente. Precisamos ter consciência de que as 
medidas protecionistas são, por definição, provisórias. 
Por isso, precisamos de muita lucidez para saber o 
que fazer durante a vigência dessas medidas excep-
cionais. E, sobretudo, precisamos saber, com clareza, 
onde queremos chegar. Precisamos de uma estratégia.

Caso contrário, as barreiras só servirão para con-
denar a indústria brasileira ao atraso e a obsolescência. 
Se não investirmos em inovação, não conseguiremos 
competir nem sequer na nossa região, sem falar nos 
outros mercados mundiais, e estaremos destinados a 
sermos sempre exportadores de matérias primas de 
baixo valor agregado.

Estou concluindo, Sr. Presidente.
Para contribuir com a identificação e com a imple-

mentação dessa estratégia, há que buscar as melhores 
informações e os melhores interlocutores, no nível fe-
deral, estadual e municipal, nos centros tecnológicos, 
nas universidades, tanto no Brasil quanto nos nossos 
vizinhos de MERCOSUL. A EMBRAPA, a FIOCRUZ, a 
SEITEC e outras empresas seriam participantes muito 
oportunos nessa busca de uma estratégia vencedora.

Não ficaríamos somente dentro do Brasil. De-
veríamos contatar colegas argentinos, paraguaios e 
uruguaios, e com eles estabelecer um cronograma 
de pesquisas, conduzidas por um Grupo de Trabalho 
capaz de mapear as melhores saídas para as dificul-
dades atuais. Esse Grupo de Trabalho, em seguida, 
buscaria interlocutores internacionais, chineses e de 
outras nacionalidades, com os quais dialogaríamos 
também, de maneira a criar um Banco de Dados so-
bre a conjuntura internacional e sobre a agenda bra-
sileira, à luz dessa conjuntura. Precisamos conhecer 
melhor a China.

Para encerrar, Srªs e Srs. Senadores, Sr. Presi-
dente Pedro Taques, Sr. Senador Waldemir Moka, creio 
que o Senado Federal pode dar uma grande e relevan-
te contribuição e um grande empurrão para encontrar 
soluções para as diversas crises que atravessamos. 
Para tanto deveríamos, primeiro, ajudar a identificar o 
que está dando certo no Brasil, no Mercosul e mundo 
à fora; segundo, identificar o que está dando errado, 
para buscar alternativas; e, terceiro, identificar solu-
ções de interesse não só dos meios produtivos, mas 
também dos consumidores, enfim, de toda a sociedade 
brasileira. Muito obrigada.

Durante o discurso da Sra. Ana Amélia, o 
Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Pedro Taques.

O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 
– MT) – Parabéns Senadora Ana Amélia pela fala.

Passo a palavra ao Senador Waldemir Moka, ilus-
tre representante do Estado do Mato Grosso do Sul.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, farei 
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um pronunciamento que diz respeito à situação dos 
chamados Brasiguaios.

Há mais de 40 anos, a convite do então governo 
paraguaio, colonos brasileiros migraram para a região 
ao sul daquele país para desbravar a região e iniciar o 
plantio de diferentes culturas. Teve início assim a saga 
dos chamados “brasiguaios”, como foram batizados os 
descendentes dos primeiros colonos que se desloca-
ram para o país vizinho, concentrados na província 
de Alto Paraná.

Os “brasiguaios” compõem hoje uma comunida-
de de aproximadamente 350 mil habitantes. Eu vou 
repetir: os “brasiguaios” compõem hoje uma comuni-
dade de aproximadamente 350 mil habitantes, em sua 
grande maioria já nascidos no Paraguai, e, portanto, 
com dupla cidadania. Com a chegada destes colonos, 
o chamado agronegócio paraguaio sofreu expressi-
vo progresso, com a utilização de técnicas agrícolas 
modernas que levaram a uma maior produtividade e 
diversificação da lavoura. O PIB paraguaio vem cres-
cendo vertiginosamente, estimado em 15% em 2010, 
resultado esse certamente influenciado pela produção 
agrícola e, portanto, pela ação efetiva e empreende-
dora dos “brasiguaios”.

É preocupação dos membros da Comissão de 
Agricultura e Reforma Agrária do Senado Federal e do 
Senado da República como um todo, com os episódios 
de violência envolvendo a posse e titulação daquelas 
terras. Contudo, o conflito agrário, quando surge, é 
sempre mediado pelas autoridades judiciais e, em ca-
sos extremos, Senador Presidente Pedro Taques, com 
o uso de instrumentos de força inerentes ao Estado. 
Surpreendentemente, não é esse o caso no Paraguai 
em relação aos agricultores “brasiguaios”.

Trabalhadores sem-terra paraguaios, os chama-
dos carperos, acusam os brasileiros de ocuparem as 
melhores terras do país, de haverem adquirido a posse 
destas de forma fraudulenta, reivindicando a proprie-
dade dos terrenos e, a partir de lei promulgada em 
2005, de estarem ilegalmente em faixa de fronteira. O 
que parece ser um contrassenso para quem está nas 
terras há mais de 40 anos e em boa parte dos casos, 
como já disse, tem a nacionalidade paraguaia.

Nos últimos seis meses, a situação de confronto 
se agravou, com a invasão de propriedades por mais 
seis mil “carperos” e ameaça de violência física, mal 
contida pelas autoridades policiais paraguaias.

Reunidos na “Liga Nacional de Carperos”, os in-
vasores ou os que ocupam a terra adotam um discur-
so ameaçador, afirmando que os “brasiguaios” são “a 
ponta de lança de um plano brasileiro de apropriação 
nacional (...) e, mais grave ainda, a faixa de segurança 
fronteiriça desapareceu totalmente, passando a formar 

parte fisicamente do Brasil”. Lança ainda uma adver-
tência “aos depredadores e usurpadores brasileiros e 
seus cúmplices traidores paraguaios”, no sentido de 
que qualquer ação junto às autoridades será um aten-
tado à soberania paraguaia.

Sr. Presidente, nós absolutamente não vamos 
entrar na soberania paraguaia. O Senado tem essa 
consciência, os parlamentares brasileiros têm também. 
O que estamos tentando retratar é a situação do que 
hoje se encontram os chamados “brasiguaios”.

Apesar da gravíssima situação e da firme atuação 
da Embaixada brasileira em Assunção, com gestões 
levadas ao próprio Presidente do Paraguai, Fernando 
Lugo, não se observa reação mais eficaz do governo. 
Segundo testemunho dos colonos, a polícia, quando se 
faz presente, limita-se a evitar uma possível agressão 
física, mas não cumpre com mandados judiciais que 
determinam a retirada dos invasores. Alegam ordens 
conflitantes do Judiciário.

Em reação tardia e tímida ao conflito que amea-
çava degenerar, com resultados imprevisíveis, o Presi-
dente Fernando Lugo emitiu longo comunicado sobre 
os conflitos de terra.

A justiça paraguaia determinou, dias atrás, a 
reintegração de posse de algumas propriedades, o 
que foi levado a cabo com o auxílio de representan-
tes do governo paraguaio. Contudo, os invasores são 
retirados de uma propriedade para em seguida invadi-
rem outra, sem que as autoridades policiais esbocem 
qualquer reação.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Permita-
-me um aparte, Senador?

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Já concedo.

Apesar disso, há sinais positivos de que o governo 
paraguaio está finalmente convencido a abandonar sua 
atitude passiva e passa a controlar a disputa, iniciando 
pelo fiel cumprimento às decisões judiciais.

Diante desse quadro preocupante, a Presidência 
da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária do Se-
nado Federal, em reunião realizada em 8 de fevereiro 
corrente, deliberou solicitar audiência dos membros 
do colegiado com o Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, Embaixador Antônio de Aguiar Patriota para 
tratar sobre a situação dos “brasiguaios” em nossa 
fronteira com o Paraguai, bem como as providências 
a serem adotadas pelo Governo brasileiro em relação 
aos nossos compatriotas para que se busque uma 
solução pacífica para o grave problema.

Concedo um aparte ao Senador Líder do PSDB, 
Alvaro Dias.

O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 
Moka, para cumprimentá-lo pelo lúcido pronunciamento, 
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é moderado e apresentando fatos e apontando cami-
nhos para a necessária solução. É um assunto recorren-
te, estamos há vários anos debatendo o tema. O que é 
importante é que se estabeleça uma boa relação entre 
o Brasil e o Paraguai. Não basta uma boa relação entre 
o Presidente do Brasil, agora a Presidente do Brasil e o 
Presidente do Paraguai. Essa boa relação existe, tanto 
é que o Governo brasileiro admite rever um tratado, 
um acordo, reajustando tarifas sem nenhuma imposi-
ção legal que teve aqui o nosso voto contrário, mas o 
país vizinho recebeu um grande benefício, um enorme 
presente: mais de US$6 bilhões nesse ato que foi aqui 
consagrado no Senado Federal com festa de alguns, 
inclusive. E, esperava-se uma retribuição à altura, um 
tratamento mais adequado aos brasileiros que lá vivem. 
Há poucos dias, anunciou-se que uma comissão da 
Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal 
iria ao Paraguai e o noticiário deu conta de que os in-
vasores queimariam os Parlamentares brasileiros que 
lá chegassem. Eu não entendo esse tipo de ameaça. 
V. Exª disse bem. Nós não estamos afrontando a so-
berania do Paraguai. Ao contrário, queremos que seja 
preservada, que o Paraguai se organize, que o Paraguai 
mude a sua imagem em relação ao mundo. Isso tudo 
nós desejamos, é bom para a América Latina, é bom 
para todos os povos, enfim. Mas esse tipo de ameaça 
não se sustenta. Não há como se admitir esse tipo de 
ameaça. Inclusive, Senador Moka, se essa comissão 
for constituída, eu gostaria de integrá-la para ir ao Pa-
raguai, eu que sou vizinho, sou do Paraná, tive uma 
ótima relação com o Paraguai, quando fui Governador 
do Estado. Eu gostaria de ir, porque o que queremos 
é paz para os brasileiros que lá vivem. Não queremos 
avalizar nenhuma ilegalidade, queremos paz, tranqui-
lidade e segurança para os brasileiros que possuem 
escritura de propriedade das áreas de terras que ad-
quiriram há muito tempo e nelas produzem ajudando 
o Paraguai a crescer. É isso o que queremos e V. Exª 
está de parabéns pelo pronunciamento. 

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– Quero agradecer o aparte do Senador Alvaro Dias 
e o incorporo ao meu pronunciamento.

É exatamente isso que penso, Senador Alvaro 
Dias. Nós absolutamente não devemos, não temos a 
prerrogativa e está longe de este Parlamentar querer 
invadir a soberania paraguaia.

O que nós temos que mostrar é que o Congresso 
Nacional, o Senado Federal está atento ao que está 
acontecendo, até porque isso ajudaria uma negocia-
ção pacífica, e torço por essa negociação. É como o 
Senador Alvaro Dias disse: não vamos absolutamente 
defender qualquer ilegalidade, mas me parece que pro-

dutores rurais, há 40 anos produzindo numa proprie-
dade, têm legitimidade para continuar nessas terras.

Agora, havendo alguma outra decisão, aí é deci-
são soberana do país vizinho. Aliás, nascido na fron-
teira, eu tenho uma enorme relação, uma relação de 
amizade, sou admirador dos costumes, da música 
paraguaia, mas, neste momento, o meu mandato e a 
minha responsabilidade são para dizer aos brasileiros 
que lá estão, cujos filhos e netos que já são paraguaios, 
que aqui no Senado da República os Parlamentares 
estão atentos ao que está acontecendo, e torcemos 
para que o governo paraguaio tente e encontre uma 
solução pacífica, para que eles possam continuar pro-
duzindo em paz.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Pedro Taques. Bloco/PDT 

– MT) – Parabéns, Senador Moka. Isso me faz lembrar 
no pronunciamento de V. Exª uma expressão naciona-
lista que diz que os homens têm amigos, os estados 
têm interesses. A Constituição, no art. 4º, expressa as 
relações da República Federativa do Brasil com outros 
estados. Cooperação para o progresso. Nós estamos 
cooperando com os paraguaios. 

O Senador Alvaro fez referência ao Tratado de 
Itaipu. Agora, sem ofender à soberania do Paraguai, 
nós precisamos dessa cooperação neste momento. 
Parabéns!

Agora, falará o Senador Alvaro Dias. V. Exª dispõe 
do tempo regimental.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, aproveito 
esta quinta-feira tranquila no Senado Federal para ini-
ciar este pronunciamento, homenageando os brasileiros 
que se utilizam das redes sociais para a manifestação 
livre do pensamento, criticando, apoiando, denunciando, 
sugerindo, orientando-nos de forma inteligente, reve-
lando alto nível de conscientização política.

Eu confesso que, quando aderi às redes sociais 
e criei o meu blog, tinha por objetivo prestar contas do 
meu trabalho no Senado Federal. Mas percebi logo 
que, além da necessária prestação de contas, o mais 
importante era ouvir as pessoas, e passei ao Twitter e 
ao Facebook para uma interação mais rápida.

É uma espécie de termômetro a medir a pressão 
das aspirações populares. É deixar a tribuna, ir até ali, 
ao laptop sobre a bancada, Senador Pedro Taques, e 
verificar o que os brasileiros estão entendendo do que 
afirmarmos aqui: são favoráveis ao nosso pensamento 
ou são contrários? É evidente que não se faz uma pes-
quisa científica; que nós não podemos sequer afirmar 
tratar-se da média da opinião pública brasileira o que 
se lê nas redes sociais, mas que é uma parte inteli-
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gente da sociedade se manifestando, pronunciando-se 
sobre os temas do dia a dia, não há dúvida de que é.

Por essa razão, hoje, as minhas homenagens 
àqueles que me ajudam e, tenho certeza, a outros 
Senadores a exercerem o seu mandato com uma 
proximidade maior às aspirações do povo brasileiro.

Hoje, pela manhã, escrevi que voltaria a esta 
tribuna e que tinha vários temas, mas que aceitaria 
sugestões. Imaginem a seleção de sugestões, tanto 
no Twitter como no Facebook!

Eu vou enumerar algumas delas. 
O que querem ouvir os brasileiros? Citarei al-

guns exemplos.
Henrique Cardoso: “Mudanças no Estatuto do 

Torcedor, Senador! Clássicos com estádio dividido, 
50% para cada torcida.”

Daniel: “(...) CBF e a declaração de Andrés San-
chez de que Teixeira só sai quando prenderem o Zorro!”

Jorge Magalhães: “Como os escândalos não pa-
ram, seria bom, Senador, cobrar apuração das ONGs 
fantasmas (...)”.

Renato: “Sugiro ao Congresso Nacional colocar 
em pauta assuntos relevantes como as reformas política 
e fiscal, pois 2011 foi um ano perdido com escândalos”.

Gerson Marinho: “Cadê as reformas? Até quando 
os ministérios irão pertencer aos partidos? Enquanto 
isso, parte do povo vive sem esperança”.

Nilton Valle: “É mais um recurso que todos, prin-
cipalmente os políticos, deveriam bem utilizar”. Ele se 
refere à Internet.

Noah: “Senador, fale sobre o déficit em transações 
correntes, recorde neste governo, dos cargos comis-
sionados, da falta de investimentos, do custo fiscal e 
trabalhista, da falta de competitividade de nosso País. 
E, o principal, da falta de um projeto nacional”. 

Nós sempre dissemos, concordando com ele, que 
existe um projeto de poder em curso, mas não existe 
um projeto de nação.

Malu: “(...) Achei interessante o tema da Campa-
nha da Fraternidade este ano: Fraternidade e Saúde 
Pública”. 

Essa foi uma sugestão repetida por muitos aqui.
Gustavo: “Fale a respeito da oposição fria, crimi-

nosa e destrutiva que o PT fazia no governo do Fer-
nando Henrique Cardoso”.

João Câmara: “Peço que criem uma lei que obri-
gue os corruptos a devolverem o dinheiro roubado/
desviado por agentes públicos, ministros e diretores...”

Devail: “Fale dos cortes de verbas que o Paraná 
recebeu”.

Aliás, em relação a esse assunto, muitas suges-
tões do Paraná.

Alceu de Oliveira: “Sou a favor de uma educação 
de primeiro mundo, de ensino de qualidade a todos, de 
professores que tenham educação no sangue”.

Bisteca, de Ivaiporã: “Comente sobre governo 
que não ajuda municípios de partido diferente, cau-
sando descaso”.

Liliam Cruz: “Acho bom o senhor ir se inteirando 
sobre as obras da Copa”.

Angélica: “Que tal abrir a Caixa de Pandora”. (Ad-
vogada. Capa da Veja da semana passada e a máfia 
que se instalou no Governo do DF.)

Nici: “Volta da inflação”.
Maria Luiza: “Tudo o que o senhor falar (...), fale 

o que quiser que para mim está bom”.
Alan Galleazzo: “Ato médico e as complicações 

com a psicologia, fisioterapia, etc”.
José Antonio Perez: “Pode falar (voltar a falar) 

sobre gastos públicos ineficientes e exagerados (fator 
que levou a Grécia ao buraco), dívida pública, corrup-
ção e falta de investimentos”.

Marcelo: “Acho que o senhor deveria comentar 
sobre a questão dos aposentados, reforma da previ-
dência, fator previdenciário. Reajuste para aposenta-
dos e pensionistas”.

Leila (várias sugestões): “Fale do dinheiro público 
equivocadamente empregado em clubes particulares, 
sendo usado como propaganda pessoal de políticos”.

“Fale, novamente, do estelionato eleitoral no que 
tange às privatizações e, pior ainda, financiadas com 
dinheiro público.”

“Retorne a frase que o senhor colocou ontem 
aqui: ‘É injusto que toda a sociedade contribua para 
custear uma despesa cujo benefício vai a apenas uma 
parte dessa sociedade (Adam Smith)’.”

Leila diz: “Senador, fale destes balanços de in-
vestimentos no Estado do Paraná”.

“Fale dos cartões corporativos.”
“Previdência, um caos... Por que pagar por 10 

salários e aposentar com 80%? Comece um novo 
tempo com pessoas que estão iniciando carreira, nós 
já estamos trabalhando uma vida!!!”

Sobre os investimentos no Paraná, há aqui uma 
coleção de sugestões, porque a Gazeta do Povo ini-
ciou um debate esta semana mostrando que o Paraná 
ficou na rabeira, entre os Estados da Federação, em 
matéria de investimentos públicos na última década. 
Por isso, como foi o tema mais sugerido, falarei a se-
guir sobre ele.

Mas um outro tema muito solicitado, Senador 
Moka, a Maria Helena, por exemplo, e tantos outros, 
a PEC nº 5, que era 270, na Câmara dos Deputados. 
Ela diz: “A vida é prioridade”. E, para nós, a votação 
dessa PEC no Senado tem que ser também prioridade. 
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Esses temas sugeridos serão obviamente enfocados 
aqui nos próximos dias. 

Hoje quero fazer referência, no tempo que me 
resta, a matéria da Gazeta do Povo, intitulada: “Na 
contramão da maioria dos Estados, Paraná freia obras”:

Estudo revela que, de 2000 a 2010, in-
vestimento do governo paranaense em relação 
ao PIB regional caiu. Tendência não mudou no 
ano passado.

O Paraná foi um dos nove Estados bra-
sileiros que diminuíram seus investimentos 
públicos de 2000 a 2010 em relação ao seu 
Produto Interno Bruto (PIB) (...). 

O levantamento mostra ainda que o Pa-
raná ocupa a última colocação entre todos os 
Estados do Brasil em termos de investimentos 
em comparação com o PIB [e apresenta um 
gráfico]. Em 2000, foram 0,76% do PIB esta-
dual gastos em obras e na compra de bens e 
equipamentos. Dez anos depois, o índice caiu 
para 0,62%. 

[...]
O economista do Dieese Fabiano Camar-

go Silva explica que o problema está na falta de 
planejamento dos governos paranaenses (...).

[...]
Mais do que não oferecer melhores con-

dições de vida à população, a falta de melhoria 
da infraestrutura inibe o investimento da inicia-
tiva privada – o que naturalmente gera mais 
empregos. “Não há segurança para investir 
em razão da falta de melhorias”, explica Luiz 
Claudio Mehl, consultor do Conselho Consultivo 
do Instituto de Engenharia do Paraná (IEP).

Bem, Sr. Presidente, entre as solicitações, uma 
delas me pede que apresente um gráfico que mostrei 
já no ano passado, em abril, com os números oficiais 
comprovando o índice de investimento de cada governo, 
de 1983 a 2010: do Governador José Richa; depois, 
o meu governo; em seguida, dois governos de Jaime 
Lerner; e três governos de Roberto Requião. Esses 
foram os governadores desse período. 

O que mostra este gráfico? Este gráfico mostra 
que o Governo José Richa investiu 68,57%, em qua-
tro anos, da receita pública; o meu Governo investiu 
88,94%; e depois os demais governos, com índices 
que começaram a ser reduzidos. A média por ano do 
Governo Richa foi de 17,14% de investimento em re-
lação à receita pública; a média do meu governo foi 
de 23% ao ano em relação à receita pública; e a dos 
demais governos caiu de 13% para 5,30%.

A receita cresceu. Portanto, o Paraná precisa de-
bater a queda dos investimentos públicos.

Quando fui governador do Paraná, o Brasil vivia 
a mais perversa crise financeira da história da admi-
nistração pública brasileira. Os Estados quebraram. As 
obras foram paralisadas. O monstro da inflação corroía 
a receita pública, impedindo que se planejasse para 
a semana seguinte. Chegamos ao índice inflacioná-
rio de 80% ao mês! Eu repito, especialmente para os 
mais jovens: 80% ao mês! Não é ao ano! Portanto, a 
tempestade devastadora da inflação destruía as espe-
ranças de bons governos. 

Tenho o constrangimento de falar de feitos pes-
soais, mas não reputo como algo pessoal, e, sim, 
algo que tem origem na formação de uma equipe de 
pessoas competentes e no apoio de uma sociedade 
consciente da sua responsabilidade, disciplinada e 
operante, empreendedora. O Paraná, ao contrário do 
restante do Brasil, cresceu naquele período.

Em matéria recente, a Gazeta do Povo demonstra 
que, enquanto o Produto Interno Bruto do País sofria 
uma queda, tinha um índice negativo, o Paraná apre-
sentou um crescimento de 23% nos quatro anos da 
nossa gestão – 15 de março de 1987 a 15 de março 
de 1991. Estou apresentando esses fatos por ques-
tão de responsabilidade. Fui cobrado a fazer isso e 
perdi o constrangimento para fazê-lo. Nesse período, 
o Paraná teve os melhores indicadores sociais, a ren-
da per capita cresceu. A receita pública, que, em boa 
parte, era depositada em bancos privados, a receita 
estadual, em mais de 50%, chegava aos cofres do an-
tigo Bamerindus, que tem como sucedâneo o HSBC. 
Imediatamente, determinamos que o total da receita 
pública do Estado deveria ser depositado no Banco 
do Estado do Paraná.

O banco deixou de atender a interesses políti-
co-partidários e passou a se profissionalizar. O Ban-
co Múltiplo surgiu, com administradores qualificados 
tecnicamente. Era o décimo sétimo banco no ranking 
nacional, passou a ser o sétimo no ranking nacional 
e o segundo banco público. Foi um instrumento extra-
ordinário de fomento do desenvolvimento do Paraná 
naquele período e, mais do que isso, alavancou a ad-
ministração estadual. Obras rodoviárias, por exemplo. 
O banco financiava as empresas empreiteiras para que 
realizassem as obras e, depois, recebessem do gover-
no estadual. A taxa de juros era inferior àquela que se 
obtinha, por exemplo, no BID: 12% ao ano, 1% ao mês.

Por que fizemos isso? Era um banco público, e 
a Constituição do País determinava – nunca isso se 
respeitou – que a taxa de juros deveria ser de 12% ao 
ano. Houve, inclusive, um inquérito do Banco Central 
para apurar responsabilidade dos administradores, já 
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que o Banco do Estado do Paraná tinha associados e 
pagava uma taxa de juros muito inferior ao mercado, 
e a nossa defesa foi a Constituição do País. E, obvia-
mente, fomos vencedores nessa demanda.

O que fizemos de obras com apoio do banco do 
Estado, o que o banco apoiou entidades de assistência 
social, projetos culturais, esportivos, hoje não existe 
mais porque, depois, quebraram o Banco do Estado 
do Paraná.

Nós terminamos a nossa gestão com superávit. 
Naquele período, concentrava-se grande parte da dí-
vida pública, um enorme percentual da dívida pública 
do Estado, e nós pagamos US$329 milhões a mais 
do que contraímos de empréstimos para a realização 
de programas como o Paraná Rural e o Programa Es-
tadual de Desenvolvimento Urbano, aliás programas 
considerados depois modelo para o mundo. pela FAO 
e pelo Banco Mundial.

Eu poderia continuar, Sr. Presidente, descreven-
do as causas que fizeram com que o Paraná, naquele 
período, apresentasse superávit, desenvolvimento, 
grande programa de obras. Joelmir Beting, à época, 
no Jornal Nacional, da Rede Globo, afirmou que ocor-
rera um milagre feito por um par de santos, reforma 
administrativa e austeridade, porque reduzimos em um 
terço a estrutura administrativa do Estado e impusemos 
austeridade, aplicando, inclusive, o chamado “redutor 
de grandes salários”. À época, a Constituição instituía 
o redutor, que ficou em desuso. Nenhum governo o 
aplicou. Nós o aplicamos. E aplicamos também outro 
expediente, depois retirado da Constituição, em 1988, 
que tratava da prisão administrativa. Atos de corrupção 

investigados pelo governo levavam corruptos à cadeia 
com determinação do próprio chefe do Executivo. Era da 
Constituição, e o Senador Pedro Taques, que é expert, 
sabe disso. A Constituinte de 1988 extirpou do texto, já 
que realmente era um risco um instrumento tão pode-
roso nas mãos de um chefe de Executivo. Mas, já que 
ele existia, nós o utilizamos e prendemos 28 pessoas 
para impedir que o processo de corrupção, incontrolá-
vel, prosperasse durante o nosso mandato no Paraná.

Por isso, no dia 5 de outubro de 1988, quando a 
Constituição era promulgada, o último detido deixava 
a prisão, e depois ficou mais difícil conter o processo 
de corrupção. Mas o combate a esse mal foi implacá-
vel até o final na nossa gestão, uma das razões para 
que os investimentos ocorressem. Superfaturamento 
de obras? Nem pensar. Hoje, no Brasil, se nós elimi-
narmos o superfaturamento de obras, vamos realizar 
três, quatro, cinco vezes mais do que realizamos por-
que o Brasil se tornou o paraíso do superfaturamento 
de obras.

Perdoem-me trazer à tribuna do Senado esses 
fatos que dizem respeito ao Paraná, mas este é o de-
bate do momento no meu Estado: por que os investi-
mentos públicos se tornaram escassos naquele Estado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Pedro Taques deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Waldemir Moka, 
2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Parabenizando o Senador Alvaro Dias 
pelo pronunciamento, concedo a palavra ao Senador 
Pedro Taques.

V. Exª dispõe de 20 minutos inicialmente, Sena-
dor Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, não vou me ocupar destes 20 minutos. 
Pretendo falar menos do que isso.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
hoje ocupo esta tribuna para falar de um assunto que me 
vem despertando grande preocupação: a transparência 
na execução das obras da Copa do Mundo de 2014.

O desafio de reformar a urbanização antiga das 
cidades-sede, o chamado urbano antigo, a fim de gerar 
condições para o seu desenvolvimento e crescimento 
econômico sustentável tem sido um dos maiores de-
safios do Brasil.

Se, por um lado, chegamos à condição de sexta 
maior economia mundial, tendo como resultado a ge-
ração de empregos e o aumento de renda; por outro, 
convivemos com a ausência de políticas públicas efi-
cientes e de planejamento urbano duradouro.

Um dos quesitos de que tratarei aqui será a po-
lítica urbana de transporte público.

A escolha do Brasil como sede da Copa do Mundo 
de 2014 serviu para reacender sonhos, dar um novo âni-
mo a esta rica Nação, que ainda abriga muitos pobres.

E os brasileiros nos amparamos cada vez mais 
na ideia de desenvolvimento e de progresso.

Fundada oficialmente no dia 08 de abril de 1719, 
Cuiabá, a capital do Estado de Mato Grosso, Estado 
que tenho a honra de representar nesta Casa, foi esco-
lhida como uma das doze sedes do Mundial. De maio 
de 2009 até agora, fevereiro de 2012, são inúmeros 
projetos e intervenções anunciadas. Repito, Sr. Presi-
dente: anunciadas. Utilizando uma expressão do meio 
esportivo, estamos “torcendo” muito para as obras pre-
vistas saiam do papel e essa Copa possa nos orgulhar 
e não nos envergonhar.Tenho certeza, Sr. Presidente, 
de que Campo Grande, capital de mato do Sul, que 
perdeu para Cuiabá a Copa do Mundo, vai nos visi-
tar. Os cidadãos de Campo Grande irão nos visitar na 
Copa do Mundo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou “tor-
cendo. Nós queremos que essa Copa nos orgulhe; não 
nos envergonhe.

Penso que devemos acompanhar com cautela 
tudo o que foi anunciado com grande entusiasmo.

Foi publicado no Diário Oficial de segunda-feira, 
dia 20, com data retroativa, o edital para “contratação 
de empresa para a prestação de serviços técnicos 
especializados de engenharia, arquitetura e sistemas 
ferroviários para a elaboração dos projetos básicos, exe-
cutivos e a construção, realização das obras, obtenção 
das licenças ambientais e fornecimento de sistemas e 
material rodante para implantação dos corredores es-
truturais de transporte coletivo na Região Metropolita-
na do Vale do rio Cuiabá – RMVRC, no modal Veículo 
Leve sobre Trilho – VLT”.

Através da modalidade “Técnico e Preço”, as pro-
postas podem ser apresentadas até o dia 14 de abril. 
Isso mesmo: abril!

Deixo agora a primeira indagação: por que, quase 
três anos depois do anúncio da Copa, somente agora 
lançaram o edital? Quase três anos depois do anúncio 
de Cuiabá como sede da Copa.

Sr. Presidente, Sr�����������������������������ªs e Srs. �������������������Senadores, não pre-
cisa ser PhD, doutor, mestre, especialista em enge-
nharia, tampouco vidente, para fazer a conta: com o 
edital sendo publicado em fevereiro de 2012 – dia 20 
passado – e as propostas sendo recebidas até abril de 
2012, as obras não terão início antes de julho de 2012.

Um vídeo, Sr. Presidente, disponíbilizado na pá-
gina da secretaria responsável pela Copa em Mato 
Grosso informa que, em noventa dias, contados a partir 
de junho de 2011, os projetos estariam prontos. Esse 
vídeo ainda se encontra na página da atual Secopa. 
Até ano passado nós tínhamos uma agência, que, de-
pois, foi convolada, transformada em secretaria. Em 
noventa dias, segundo consta, contados de junho, os 
projetos estariam todos prontos.

Entendo que a escolha do VLT atende a uma 
ânsia da população cuiabana, destratada por várias 
gestões incapazes de transformar a capital do Esta-
do em motivo de orgulho para sua população. Afinal, 
pouco se investiu em obras de qualidade nos últimos 
anos, Sr. Presidente.

Hoje, precisamos acompanhar e cobrar o total 
cumprimento daquelas obras que começam a sair do 
papel. Eu poderia ficar horas – repito, horas – citando 
dados que colocam em debate a escolha do VLT. Como 
exemplo, cito aqui: estudo técnico feito pela extinta Age-
copa, hoje Secopa, revela que o VLT custa 2,4 vezes 
mais que o chamado BRT, considerando valores por 
quilômetro. Ou poderia citar dados que comprovam 
que as cidades contempladas não possuem número 
de passageiros suficiente para tornar o custo da pas-
sagem acessível. Vou me concentrar, porém, Sr. Pre-
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sidente, em relatar fatos que envolveram a escolha do 
modal de transporte chamado VLT.

Faço, então, um pequeno resumo da origem do 
VLT no Estado de Mato Grosso.

No segundo semestre de 2009, Cuiabá tinha que 
apresentar um projeto de mobilidade urbana para o 
Governo Federal. Isto lá atrás, no segundo semestre 
de 2009.

Eis a sequência dos fatos:
1. E���������������������������������������������studo fornecido à Prefeitura da capital reco-

mendou a instalação do BRT.
2. O projeto foi aprovado e entrou na programa-

ção oficial do Governo brasileiro de obras da Copa.
No dia 7 de julho de 2011, o site UOL Notícias traz 

uma notícia, publica uma notícia dando conta: “Políti-
cos ignoram técnicos e manobram para emplacar trem 
bilionário em Cuiabá”. Isto no dia 7 de julho de 2011.

A reportagem revelou o que todos no Estado já 
sabiam: discussões políticas vencendo as discussões 
técnicas.

A reportagem citou que, para fazê-la, a mudança, 
a cidade abriu mão de um financiamento de R$451 mi-
lhões da Caixa Econômica Federal, para a construção 
de três corredores de ônibus.

Em 24 de novembro de 2011, o jornal O Estado 
de S. Paulo revelou que o Ministério das Cidades, com 
aval do então Ministro Mário Negromonte, aprovou uma 
fraude para respaldar tecnicamente um acordo político 
que mudou o projeto de infraestrutura de Cuiabá para 
a Copa do Mundo de 2014.

Continuo. No mesmo dia – no mesmo dia! –, 24 
de novembro de 2011, encaminhamos ofício ao então 
Ministro das Cidades, hoje ex-Ministro, solicitando infor-
mações sobre as denúncias publicadas pelos jornais. 
Ainda não recebemos qualquer esclarecimento desde 
o dia 24 de novembro de 2011. Em janeiro deste ano, 
o Ministério das Cidades validou a carta-consulta para 
contratação do empréstimo de R$423 milhões desti-
nados à implantação do chamado VLT. Outros R$727 
milhões serão viabilizados por meio de um novo em-
préstimo junto à Caixa Econômica Federal com recur-
sos do BNDES. 

Muito bem. Diante da grandiosidade de um evento 
como a Copa do Mundo, do montante que já está sendo 
movimentado para execução das obras, Sr. Presidente, 
e da expectativa de todo cuiabano e brasileiro, é que 
sou motivado e movido a reiterar um pedido de infor-
mações que encaminhei, em agosto do ano passado 
– repito: em agosto do ano passado –, ao Governo do 
Estado de Mato Grosso, para o qual ainda não obtive 
qualuqer resposta.

Aqui, Sr. Presidente, precisamos relatar o seguin-
te: não podemos ser contrários a algo ou favoráveis a 

algo que não conhecemos. A Região Metropolitana do 
Vale do Cuiabá, que é formada por vários Municípios, 
sendo os dois maiores Cuiabá e Várzea Grande, se-
parados pelo rio Cuiabá, merece o melhor modal de 
transporte urbano, merece, sim, o VLT. O VLT é mais 
moderno que o BRT. Isso é fato. O VLT é um transpor-
te atual. Nós defendemos o melhor para a sociedade 
mato-grossense, o melhor para a sociedade do vale 
do rio Cuiabá. 

No entanto, temos alguns questionamentos, algu-
mas perguntas que estão a padecer ainda de respostas. 

Por exemplo, primeira questão: no tocante aos in-
vestimentos referentes à implantação da infraestrutura 
do VLT e levando em consideração as características 
de Cuiabá e Várzea Grande, qual será exatamente o 
montante dos investimentos por quilômetro quadrado 
implantado? É uma pergunta. A sociedade precisa 
saber disso. 

Segunda questão: qual será o tempo utilizado 
para a implantação do VLT? Nós sabemos que o tempo 
não para. Nós sabemos que a data do primeiro jogo da 
Copa do Mundo já está marcada. Qual será o tempo 
para a implantação do VLT? 

Continuo a fazer novamente as perguntas que 
fiz ao Governo do Estado do Mato Grosso, através da 
antiga Agecopa, na pessoa do atual Secretário Eder 
Moraes. Qual o cronograma até a entrega das obras? 
A obra será concluída? A tempo da Copa das Confe-
derações ou somente para a Copa do Mundo de 2014?

Qual é a diferença? Se a obra não fica pronta 
para a Copa, o regime de contratação diferenciado não 
pode ser utilizado. Se fica pronta para a Copa, é possí-
vel a utilização do regime de contratação diferenciado.

Qual é o custo operacional por passageiro trans-
portado estimado em reais? Quem pagará e quanto 
será pago pela passagem? Nós precisamos saber disso.

De que forma se dará o subsídio do Governo do 
Estado de Mato Grosso para a implantação do VLT?

Sr. Presidente, Srªs e Senhores Senadores,���� e��s-
pero que as respostas possam ser suficientes para 
afastar qualquer dúvida que ainda atormente o cidadão 
mato-grossense e mais especificamente o cidadão do 
vale do Cuiabá. Muitos estão temerosos em relação, 
por exemplo, às desapropriações, interdições, indeni-
zações. Enfim, não sabemos quase nada a respeito 
de uma obra que se mostra grandiosa para a dimen-
são da capital do Estado de Mato Grosso e cidades 
ao seu derredor.

Enquanto poucos cobram transparência na utiliza-
ção do dinheiro público, Sr. Presidente, quem manuseia 
a máquina se defende afirmando que está sendo vítima 
de uma campanha difamatória. Imaginem: o exercício 
de um direito fundamental do cidadão é saber informa-
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ções sobre obras; o exercício de um dever fundamental 
de um parlamentar é fiscalizar. Eu não posso ser con-
tra ou a favor de algo que eu não conheço. Nós todos 
queremos o melhor para o nosso Estado, mas para 
isso eu preciso conhecer o que será implementado. 

Repito: enquanto poucos cobram transparência 
na utilização do dinheiro público, quem manuseia a má-
quina se defende afirmando que está sendo vítima de 
uma campanha difamatória, ou seja, quem questiona é 
colocado contra a população, como aquele que tem o 
objetivo de inviabilizar este ou aquele projeto. Isso não 
é possível em uma sociedade que se diz democrática. 

O parlamentar tem o dever fundamental, como 
eu disse, Sr. Presidente, de questionar esses fatos, de 
saber as informações corretas para que nós possamos 
nos posicionar. Porém, se não cobrarmos, passaremos 
por coniventes, com eventuais e prováveis novos casos 
de corrupção – aquela que “abocanha” anualmente 
cerca de R$80 bilhões. De acordo com estudos elabo-
rados pela Federação da Indústria do Estado de São 
Paulo, a corrupção abocanha R$80 bilhões por ano.

Espero que o Governo do Estado de Mato Grosso, 
Sr. Presidente, responda ao questionamento em pauta, 
agindo com a lisura e a transparência indispensáveis 
à gestão da coisa pública. Nós sabemos que o Gover-
nador foi eleito para tomar decisões. O Governador, 
no momento em que era candidato, estabeleceu um 
programa de governo. O cidadão fez uma escolha por 
esse programa de governo. E o Chefe do Executivo tem 
a discricionariedade política – que não é arbitrarieda-
de – de escolher este ou aquele modal de transporte. 
Reconhecemos a legitimidade na escolha do modal 
VLT. O que gostaríamos – e é um dever fundamental 
deste Parlamentar – é simplesmente de saber infor-
mações a respeito do que será feito.

Encerro dizendo que entre Cuiabá e Várzea Gran-
de existe um rio – no meio do caminho existe um rio. 
De quanto tempo nós precisamos para edificar uma 
ponte para passar o VLT? Essa ponte será edificada 
em dois anos? 

O que queremos, Sr. Presidente, são informa-
ções. E essas informações ainda não vieram a lume.

Na semana passada, foram realizadas duas au-
diências públicas, uma na parte da manhã e uma na 
parte da tarde, Cuiabá e Várzea Grande, para a expo-
sição do modal chamado VLT.

Eu não compareci a essa audiência, porque era 
uma quinta-feira, e eu tenho obrigação constitucional 
de aqui estar. Aliás, para isso nós fomos eleitos, Sr. 
Presidente, para que aqui estejamos presentes.

Muito bem, a assessoria técnica que eu tenho no 
gabinete que ocupo lá em Cuiabá compareceu a essa 

audiência pública, e nada foi revelado sobre os dados 
técnicos desse empreendimento.

Queremos o melhor transporte para a população 
do Estado de Mato Grosso, mais especificamente para 
a população do Vale do Cuiabá. Queremos o melhor. O 
VLT foi uma escolha política. O Governador tem essa 
legitimidade, louvando-se em dados técnicos, mas 
nós temos a obrigação constitucional de saber o que 
será efetivamente feito, para que a Copa do Mundo, Sr. 
Presidente, deixe legados no Estado de Mato Grosso, 
para que o cidadão que vem de outros países possa 
conhecer as nossas potencialidades, possa conhecer 
as cavernas de Curvelândia, possa conhecer o turis-
mo do agronegócio, possa conhecer as cachoeiras da 
Chapada dos Guimarães, possa conhecer o Pantanal 
mato-grossense, possa conhecer as águas cristalinas 
de Nobres. Nobres é mais do que bonito; Nobres é 
lindo, Sr. Presidente, uma cidade maravilhosa. Tenho 
certeza de que se equipara à cidade de Bonito, em 
Mato Grosso do Sul. Os turistas precisam conhecer 
as nossas potencialidades. 

Nós precisamos de legados. Agora, dessa for-
ma, além de legados, nós vamos precisar de muitos 
delegados.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Agradecendo o pronunciamento do 
Senador Pedro Taques, faço apenas um reparo: não 
há nada mais bonito do que o Bonito de Mato Grosso 
do Sul, Senador.

Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Prezado Presidente Waldemir Moka, prezado 
Senador Pedro Taques, quero registrar com satisfação 
a presença, na tribuna de honra do Senado, do Verea-
dor Tonhão Dutra, de São José dos Campos, do Parti-
do dos Trabalhadores, que participou hoje, junto com 
inúmeras pessoas, da audiência pública de tamanha 
relevância sobre os episódios de reintegração da pos-
se da área do Pinheirinho, em São José dos Campos.

Eu gostaria de fazer aqui uma reflexão, primeira-
mente, que escrevi juntamente com o Deputado Ivan 
Valente, pois, como testemunhas diretas do ocorrido 
na reintegração de posse do Pinheirinho e participan-
tes das negociações que antecederam a desocupa-
ção, sentimo-nos na obrigação de relatar a marcha 
da insensatez das decisões das autoridades, que são 
responsáveis pela truculência, violação dos direitos 
humanos e desprezo pelos menos favorecidos. Não 
foi por falta de argumentos com alternativas às autori-
dades do Judiciário e do poder público que o episódio 
não teve outro desfecho.
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Por volta das 12 horas de 18 de janeiro, em com-
panhia dos Deputados Adriano Diogo e Carlos Gian-
nazi, fizemos uma visita ao Presidente do Tribunal de 
Justiça, Ivan Sartori, para alertá-lo que um entendi-
mento entre o Governo Federal, o estadual e a Prefei-
tura de São José dos Campos que estava próximo de 
se concretizar, com vistas a solucionar o problema de 
moradia de um número considerável de famílias que 
haviam construído residências no Pinheirinho, em São 
José dos Campos. 

Ressaltamos que seria importante dar um prazo 
para a concretização daquele acordo antes de se ini-
ciar a reintegração de posse determinada pela Juíza 
Márcia Loureiro. Ponderou o Presidente Sartori que 
só se poderia sustar a reintegração mediante clara 
documentação das partes. Deu-nos o nome e o telefo-
ne do Síndico da Massa Falida da Selecta S.A., autor 
da reintegração da área, da qual apenas parte havia 
sido ocupada, nos últimos oito anos, por um número 
superior a 1.700 famílias, mais de 6.000 pessoas. De 
pronto, o Síndico, Jorge T. Uwada, marcou um encontro 
conosco perante o Juiz de Falências, Luiz Beethoven 
Giffone Ferreira, na 18a Vara do Fórum de São Paulo.

Após uma hora de ponderações sobre os proble-
mas sociais que poderiam advir da reintegração, o Juiz 
Beethoven perguntou ao Sr. Uwada se ele concordaria 
com a concessão de um prazo de 15 dias para a reali-
zação de um entendimento. Mesmo tendo o advogado 
da massa falida, Waldir Helu, expressado sua discor-
dância, o síndico concordou. O Juiz Beethoven pediu 
que o síndico redigisse um requerimento explicitando 
sua concordância e a de todos os presentes. Nesse 
mesmo documento, o juiz deferiu a suspensão da rein-
tegração por 15 dias. Também registrou seu telefone-
ma à Juíza Márcia Loureiro solicitando a suspensão 
da reintegração pelo prazo acordado.

De pronto, seguindo a recomendação do próprio 
juiz, levamos aquele documento ao Juiz Rodrigo Ca-
pez, no Tribunal de Justiça, que estava encarregado 
pelo Presidente Sartori de nos receber. Ainda no TJ, 
o Juiz Rodrigo Capez, auxiliar direto do Presidente 
do Tribunal – e o mesmo que depois avalizou toda a 
ação da PM no Pinheirinho –, comprometeu-se a se 
empenhar por uma solução negociada.

Naquela mesma tarde, conversei com a Secretá-
ria Nacional de Habitação, Inês Magalhães – que hoje 
participou da audiência –, sobre o prazo aberto para 
a negociação. Ela se prontificou a receber o Prefeito 
Eduardo Cury, de São José dos Campos, na Secreta-
ria Geral da Presidência, para acelerar os planos do 
possível aproveitamento de parte daquela área para 
o desenvolvimento de programa de moradia. Naquela 
tarde, o Governador Geraldo Alckmin informou a mim 

próprio que, se o Governo Federal e a Prefeitura che-
gassem a um entendimento, o Governo Estadual pro-
videnciaria a infraestrutura necessária para o terreno.

No dia 19, o Prefeito Cury foi à Brasília, dialogou 
no Ministério da Ciência e Tecnologia, mas adiou a 
reunião que teria sobre o Pinheirinho. No dia 20, veio 
a São Paulo. Depois de ter conversado com juízes, 
teve a atenção de me visitar, em minha residência, 
para expor as dificuldades e progressos havidos, nos 
últimos oito anos, no seu relacionamento com a co-
munidade do Pinheirinho. Conversamos por uma hora 
e meia. Falou de sua discordância com a ocupação, 
mas também de sua responsabilidade em resolver os 
problemas sociais daquelas famílias, em especial com 
os serviços de educação e saúde – e, obviamente e 
principalmente, para com as crianças. Eu próprio rela-
tei, então, a disposição do Ministério das Cidades, da 
Secretaria Nacional de Habitação e da Secretaria-Geral 
da Presidenta Dilma Rousseff de acelerar um entendi-
mento para o assentamento definitivo das famílias. Foi 
agendado com o Prefeito uma reunião para a semana 
seguinte. No sábado, 21, deslocamo-nos – eu, o Ivan 
Valente e diversos outros Parlamentares – para o Pi-
nheirinho, onde relatamos, a cerca de 700 pessoas ali 
reunidas em assembleia, que estava sendo construída 
uma solução para o caso. Recomendamos a todos que 
se portassem com serenidade e respeito. Na ocasião, 
pedi a todos que seguissem as recomendações de, 
por exemplo, Martin Luther King Jr., que recomenda-
va a todos, sempre, como “eu tenho um sonho”, que 
é sempre importante confrontarmos a força física com 
a força da alma.

Eis que, no domingo, dia 22, às seis e pouco da 
manhã, alertado pelo Vereador Tonhão Dutra, fiquei 
sabendo que cerca de dois mil policiais com extraor-
dinário aparato, com helicópteros, atirando balas de 
borracha, bombas de gás e com pimenta, junto com 
a guarda municipal, esta com arma de fogo, gás la-
crimogêneo, tratores, viaturas da ROTA, passaram a 
expulsar os moradores daquela área, retirando-os de 
suas residências, forçando-os a se dirigirem a abrigos 
nas áreas contíguas como a do Campo dos Alemães. 
Ao verem aquelas cenas, alguns dos moradores das 
áreas vivinhas protestaram. Então, a operação da PM 
expandiu-se para as áreas vizinhas, possivelmente 
para tentar criminalizar a conduta daquela comunidade.

No Pinheirinho e na vizinhança, houve inúmeras 
pessoas que foram feridas com tiros de balas de bor-
racha – sendo que um deles esteve aqui hoje, o 

Sr. David Washington Furtado, que mostrou, na 
audiência pública, o tiro que levou da guarda munici-
pal, que estava, inclusive, apontando a arma para sua 
esposa, na hora em que ambos estavam saindo do 
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Pinheirinho e já no Campo dos Alemães. Sua esposa, 
Laura Maria Silva de Souza, que esteve aqui também 
presente, descreveu o momento em que o seu marido 
se colocou à frente dela e a bala, que talvez viesse 
para ela, atingiu seu marido na coluna, causando-lhe 
graves consequências – o que poderia torná-lo até 
paralítico, mas não completamente. Entretanto, a bala 
– segundo o diagnóstico feito pelo médico e entregue 
pelo Sr. David Washington Castor Furtado para o Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira – trouxe-lhe consequên-
cias, pois diversos nervos da perna foram atingidos e 
ele agora precisa de um tratamento fisioterápico de 
grande complexidade. 

No Pinheirinho e na vizinhança, houve inúme-
ras pessoas feridas, inclusive uma mulher que levou 
12 pontos na boca; um homem de 70 anos, o Sr. Ivo, 
que, agredido em sua cabeça, está até hoje interna-
do na UTI, segundo testemunho de seus próprios vi-
zinhos, David e Laura, que o viram na hora em que foi 
agredido. Naquele hospital, o diagnóstico foi de AVC, 
mas, na verdade, ele teve traumatismo craniano, con-
forme podem testemunhar as pessoas que o viram 
ser agredido pelos policiais militares. Houve também 
outro homem que, conforme mostraram as imagens de 
TV, foi brutalmente agredido por golpes de cassetetes, 
centenas não conseguiram se organizar – depois do 
trauma de fugir da polícia, das bombas e da humilha-
ção – para contratar o carreto, ou não tinham dinheiro 
na mão para pagar. Entre os que o fizeram, a maioria 
não pôde retirar tudo o que tinha, mas apenas o que 
coube em uma Kombi. Temos de lembrar que o terreno 
só tinha uma entrada, e o trânsito das Kombis e dos 
caminhões foi limitado, ou melhor, foi caótico. A entra-
da dos tratores que demoliram todas as construções 
existentes no Pinheirinho foi uma ação de uma brutali-
dade atroz – aliás, como demonstrado hoje no DVD, de 
excelente qualidade, feito por diversas pessoas, como 
o da Srª Andrea Luswarghi e o da Srª Camila Sampaio 
e outros. O próprio Senador Pedro Simon disse que 
o documentário estava de excelente qualidade e que 
pode até ser apresentado em um desses festivais de 
documentários, porque foi muito bem feito. 

Ficou ali demonstrada, até no episódio filmado 
pela TV Record, a brutalidade com que os tratores 
passaram a destruir aquelas residências, destruindo 
quaisquer aparelhos, como geladeiras, e outros per-
tences que estavam nas casas, antes que os seus 
residentes pudessem ali retirá-los.

A entrada dos tratores que demoliram todas as 
construções existentes no Pinheirinho foi uma ação 
de uma brutalidade atroz. A casa de uma empregada 
doméstica e depois cozinheira em um restaurante in-
formal e do marido, motorista de ônibus, que possuía 

geladeira, fogão, TV, computador e tudo o que eles 
compraram em oito anos por meio de prestações e 
mais prestações, foi destruída. Quem irá ressarcir es-
sas pessoas?

No domingo, 22 de janeiro, ao sermos avisados 
pelo vereador Tonhão Dutra, eu próprio dirigi-me ao 
Palácio dos Bandeirantes, às 7 horas eu estava ali no 
portão, para tentar conversar com o Governador Geral-
do Alckmin, que me recebeu às 8h30min, enquanto o 
Deputado Ivan Valente foi para o Pinheirinho, onde tes-
temunhou tais ações violentas. O Governador Geraldo 
Alckmin transmitiu-me que tudo seria feito com civilida-
de e respeito àquelas pessoas, mesmo que carentes. 
Entretanto, os abusos foram extremamente graves.

Às 23h40min, com precisão, um grupo de poli-
ciais da Rota – e quero salientar que, ainda hoje, ouvi 
do casal David e Maria Laura, que estiveram comigo, 
que eles viram, na véspera, inúmeras viaturas da Rota, 
que estavam ali acampadas como que para preparar a 
ação tão violenta que iria ocorrer no dia seguinte. Eis 
que, às 23h40min daquele mesmo dia 22 de janeiro, um 
grupo de policiais da Rota, composto por três viaturas 
e cerca de dez a doze policiais, efetuou uma diligência 
no Campo dos Alemães, local contíguo ao Pinheirinho. 

Segundo depoimentos efetuados perante a Pro-
motoria de Justiça, eles entraram numa residência sem 
mandado judicial, a título de averiguar a existência de 
drogas e perpetraram uma série de abusos da mais 
alta gravidade, envolvendo principalmente as moças 
existentes na casa, que foram vítimas de violências 
sexuais que aqui não vou historiar, até por serem atos 
constrangedores e degradantes. Eu já os mencionei 
na semana passada e hoje, na audiência pública. O 
Comandante-Geral da PM, Cel. Álvaro Camilo, providen-
ciou que a Corregedoria da PM ouvisse essas moças.

Mas é muito importante que, de fato, conforme o 
Governador Geraldo Alckmin mencionou a mim, haja 
uma apuração rigorosa desses fatos. Ele garantiu mais 
de uma vez, inclusive pela carta que o Secretário da 
Casa Civil, Sidney Beraldo colocou aqui, hoje divulgou, 
enviada à Comissão de Direitos Humanos.

Algumas jornalistas, dentre as quais Laura Capri-
glione e Marlene Bérgamo, testemunharam o relato de-
talhado daquelas moças e acompanharam o Promotor 
de Justiça, o Delegado da 3ª DP e o perito da Polícia 
Civil no recolhimento dos objetos comprobatórios das 
acusações apresentadas contra os policiais.

É muito importante que os Juízes Márcia Faria 
Mathey Loureiro, Luiz Beethoven Giffoni Ferreira, Ro-
drigo Capez e o Desembargador Ivan Sartori acompa-
nhem de perto a apuração destes lamentáveis episó-
dios para que conheçam melhor as consequências de 
suas decisões, principalmente a que revogou o ato que 
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suspendia a reintegração de posse do Pinheirinho, no 
momento em que estava em curso um entendimento 
dos três níveis de governo no sentido de garantir não 
apenas a integridade das famílias ali residentes, mas 
também o respeito à função social da propriedade.

É fundamental que os três níveis de governo re-
tomem os entendimentos para resolver as carências 
de moradia e de direitos sociais daquela comunidade, 
seja com o possível aproveitamento de parte da área 
do Pinheirinho, conforme estava sendo aventado, seja 
com a utilização de outra área municipal. 

Esse assunto poderia ter avançado mais na au-
diência pública marcada para hoje cedo, na CDH, 
se, sobretudo, tivessem comparecido o Secretário de 
Habitação do Governo de São Paulo, Silvio Torres, 
a Secretária de Justiça, Eloisa Arruda, bem como o 
Prefeito Eduardo Cury, que me telefonou ontem dos 
Estados Unidos dizendo que não poderia comparecer. 
Infelizmente também não tivemos a presença dos ����Juí-
zes Márcia Faria Mathey Loureiro, Luiz Beethoven Gi-
ffoni Ferreira, Rodrigo Capez e do próprio Presidente 
Ivan Sartori. 

Uma sociedade democrática não pode tolerar 
que o Poder Público – incluído Judiciário, Executivo 
e Legislativo – perpetre ações como as ocorridas no 
Pinheirinho. Lá, não tiraram vida daquelas pessoas, 
salvo de uma maneira que acabou resultando em óbi-
to, quando uma bomba foi jogada para dentro de um 
automóvel, e uma mulher que, assustada, ao guiar 
acabou atropelando uma pessoa e causando óbito. 
Indiretamente, então, houve uma morte, mas houve 
diversos feridos, tiraram a dignidade daquelas pesso-
as jogadas na rua, sem saída. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Além disso, como serão ressarcidas pela perda de 
suas propriedades? Fogões, geladeiras, mesas com 
cadeiras na cozinha, sofás, guarda-roupas, as fotos 
dos filhos que cresceram ali etc. Há que se tomar me-
didas para a superação da dura realidade que essas 
pessoas estão enfrentando.

Sr. Presidente, Senador José Agripino, não se 
pode simplesmente achar que a Constituição assegura 
o direito à propriedade privada. Na verdade, assegura o 
direito à propriedade privada, desde que realizada com 
função social, aproveitada para a função social. Mas 
não se pode querer considerar sagrada a propriedade 
privada daqueles que têm áreas como de 1,3 milhão 
metros quadrados e, ao mesmo tempo, desrespeitar o 
direito à propriedade daqueles que têm móveis como 
sofás, geladeira, aparelhos de televisão ou um animal 
de estimação que foi morto pela PM.

Quero aqui dizer, prezado Presidente Waldemir 
Moka, que hoje houve um momento na audiência pú-
blica em que o Senador Aloysio Nunes Ferreira ob-
servou que se estava utilizando a audiência pública 
para o propósito de simplesmente estar-se fazendo 
campanha para o PT e para os partidos envolvidos na 
solidariedade ao pessoal do Pinheirinho e para criticar 
o Governo Alckimin, o Governo do PSDB.

Quero aqui afirmar, sendo eu um Senador do 
PT, que se houvesse, no governo do Partido dos Tra-
balhadores, policiais militares ou guardas municipais 
tivessem realizado ações com tanta arbitrariedade e 
violência, eu estaria, da mesma maneira, aqui, cum-
prindo com o meu dever de apurar o desrespeito aos 
direitos humanos, como ali aconteceu.

Portanto, quero dizer ao Senador Aloysio Nunes, 
que colocou no Twitter que o Senador Suplicy começou 
a fazer campanha para a eleição de 2014: ora, a cada 
instante, momento, hora, é meu dever, aqui, representar 
o povo de São Paulo, fiscalizar os atos do Executivo, 
em nível federal, estadual e municipal, e expressar o 
sentimento do povo. Quando, neste País e, sobretudo, 
no meu Estado, direitos humanos são desrespeitados, 
constitui meu dever como Senador aqui apontar, pro-
curando esclarecimentos.

Quero dizer algo mais: o Senador Aloysio Nunes 
Ferreira havia criticado os líderes do movimento do Pi-
nheirinho e hoje, no início da sessão, resolveu fazê-lo, 
mas eis que, hoje, estava presente o Sr. Valdir Martins 
de Souza, o Marrom, que, então, esclareceu um pouco 
da sua vida. Ao final desse esclarecimento...

Se me permite, Senador Moka, eu lerei rapida-
mente, aqui, porque é importante, tendo em vista o 
que o Senador Aloysio Nunes havia falado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Eu vou conceder a V. Exª mais três 
minutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
São suficientes.

“Meu nome é Valdir Martins de Souza, o 
Marrom. Comecei a trabalhar muito cedo, aos 
10 anos, como todos os garotos que moram 
na roça. Aos 13 anos perdi parte de um dedo. 
Não recebi nenhuma indenização, coisa que é 
muito comum acontecer com as pessoas que 
neste país afora trabalham na plantação de 
ramin, na colheita de arroz, trigo, no corte de 
cana, do sisal, na quebra de coco de babaçu 
ou ainda outros tipos de trabalho rural.

Até os 18 anos trabalhei de sol a sol, sem 
carteira assinada. Comia arroz e feijão com 
molho de mamão verde ou guisado de bana-
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na verde, que é como vivem os trabalhadores 
no norte paranaense.

Depois vim para São José dos Campos. 
Hoje tenho 54 anos e trabalho há 36 com car-
teira assinada. Trabalhei na SP Alpargatas, nos 
Correios, na Rhodia, na Philips, na construção 
civil, na Avibras e há 18 anos trabalho na Tecsat.

Há 14 anos a empresa não deposita 
INSS, nem FGTS, porque ela entrou em re-
cuperação judicial. O Banco do Brasil, como 
um dos credores, não quis fazer um acordo 
para pagar os direitos dos ex-funcionários. E 
até agora nenhum Juiz ordenou à empresa 
vender seu terreno para pagar os direitos de 
centenas de ex-funcionários.

Como funcionário da Tecsat me tomei 
diretor do sindicato dos metalúrgicos de São 
José dos Campos e Região. Fui proposto como 
membro da Executiva Nacional da Conlutas 
como responsável pelo movimento dos sem 
teto a partir da luta do Pinheirinho, porque 
sempre gostei do movimento popular. Minhas 
primeiras experiências nos movimentos sociais 
se iniciaram nas Comunidades Eclesiais de 
Base (CEBs), no Paraná.

Aí comecei a entender que a saúde, edu-
cação e moradia são um direito do povo e res-
ponsabilidade do Estado. Já os movimentos 
sociais, os sindicatos e associações, se querem 
lutar de verdade pelos direitos dos trabalha-
dores e do povo, devem ter vida própria, ser 
independente e se auto-sustentar a partir da 
contribuição de seus participantes. Por isso 
sempre defendi que essas organizações não 
buscassem recursos junto ao Estado ou em-
presários. Nada de rabo com ninguém.

No Pinheirinho provamos que isso é possí-
vel. Ali o povo construiu suas casas com pouco 
dinheiro. O movimento construiu seu barracão 
de assembleia e atividades culturais, e também 
sua sede. Humildes, mas sem superfaturamento.

Em 8 anos praticamente construímos 
um bairro inteiro, onde apesar de todas as 
dificuldades, quase não tinha crimes, mesmo 
pequenos roubos. Não precisávamos de Poli-
cia, de Marronzinho ou da Guarda Municipal. 
Tínhamos uma Coordenação responsável por 
cada setor do bairro, onde tudo se discutia. Os 
coordenadores faziam reuniões semanais com 
os moradores de seu setor. E assim mantínha-
mos o bairro organizado.

Sem dúvida a experiência do Pinheirinho 
provocou muito desconforto no Poder Público 

e nas classes ricas, que sempre marginaliza-
ram o povo pobre e não podiam aceitar o que 
estava ocorrendo.

O Pinheirinho era um projeto indepen-
dente do povo pobre que estava dando certo, 
porque as pessoas estavam recuperando sua 
dignidade e sua auto-estima. Não foi à toa que 
o Pinheirinho foi tomado como estudo em di-
versas teses de mestrado.

Por isso penso que além dos interesses 
econômicos que levaram à desocupação, havia 
também razões políticas. Tinha que se impedir a 
todo o custo que o Pinheirinho fosse um exem-
plo a ser seguido. Não se podia deixar passar 
a ideia de que o povo pobre é capaz de se or-
ganizar e construir sua própria vida de forma 
independente, sem depender de favor político.

Isso é o que explica toda uma campanha 
que foi feita para desmoralizar o bairro, passan-
do a ideia que ali só tinha bandidos e traficantes. 
Por isso toda tentativa de criminalizar o movi-
mento, de perseguir e a difamar seus dirigen-
tes. Essa campanha é parte de uma campanha 
maior para desmoralizar a luta do nosso povo. 
Mas enquanto houver injustiça social, nossa 
luta continua. Vamos mostrar que temos mais 
dignidade que essa gente, que apesar de ter 
mais condições econômicas que o povo do Pi-
nheirinho, não são nenhum exemplo, porque tem 
as mãos bastante sujas. O episódio da desocu-
pação do Pinheirinho deixa isso bastante claro,

Agradeço o grande apoio que temos rece-
bido dos movimentos sociais, dos artistas, juris-
tas, dos partidos de esquerda e de muitos par-
lamentares como é o caso do Senador Suplicy.

São José dos Campos, 22/02/2012.
Valdir Martins (Marron)” [Sic]

Portanto, diante dessa carta e das explicações 
que deu, felizmente, o Senador Aloysio Nunes Ferreira 
pediu desculpas pelas suas afirmações e adjetivações 
em relação ao Sr. Valdir Martins de Souza.

Por isso, quero agradecer a V. Exª, Senador Wal-
demir Moka, por ter me concedido o tempo necessário. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Waldemir Moka, 2º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. José Agripino.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. José Agripino deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Waldemir 
Moka, 2º Vice-Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Parabenizo o Senador Eduardo Suplicy 
pelo pronunciamento.

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, pedi a palavra 
para fazer um breve registro, que considero importante, 
da notícia divulgada pela Receita Federal de que pror-
rogou para 12 de março o vencimento do Simples Na-
cional, que vencia agora em 22 de fevereiro. Portanto, 
o programa de recepção dos dados e do pagamento 
desses parcelamentos e dessas ações mensais foi 
revisto, foi refeito.

O Comitê Gestor do Simples Nacional, coorde-
nado pela Receita Federal e responsável pelo regime 
especial, avisou que a adaptação do programa de com-
putador que calcula o valor da parcela em relação aos 
novos limites de enquadramento provocou a mudança 
de data. O aplicativo só ficará pronto no dia 5 de mar-
ço. Portanto, até 12 de março, a parcela vencida em 
22 de fevereiro, do Simples Nacional, foi prorrogada.

É uma boa notícia, porque muitos empresários 
não estavam conseguindo entrar no sistema e fazer 
o pagamento.

É importante lembrar que os contribuintes que 
pediram adesão em janeiro não terão nenhum prejuízo 
e que o limite máximo de faturamento anual passou 
de R$240 mil para R$360 mil para microempresas e 
de R$2,4 milhões para R$3,6 milhões para as peque-
nas empresas. Para os empreendedores individuais, 
profissionais autônomos formalizados, o teto subiu de 
R$36 mil para R$60 mil.

Foi aprovada por este Congresso a ampliação 
do teto do Supersimples, o pequeno empreendedor 
individual, tudo isso, Sr. Presidente Moka. E agora nós 

estamos vendo um resultado, que é a formalização do 
emprego em nosso País.

Então, eu gostaria de dar essa notícia, parabe-
nizar a Receita Federal pela extensão da data, dizer 
que é importante atender os pequenos empresários e 
pedir o registro da matéria “Pagamento da parcela do 
Simples Nacional de janeiro é prorrogado para março”.

Gostaria também de fazer o registro de que esta-
mos com três medidas provisórias trancando a pauta. 
As três medidas já foram lidas e já têm relatores de-
signados. O relator da última medida provisória que 
aqui chegou é o Senador Eunício Oliveira. O Senador 
Fernando Collor também é relator de matéria. Deve-
remos ter uma votação já de um primeiro relatório, do 
Senador Clésio Andrade, na próxima quarta-feira. Já 
que teremos sessão deliberativa na terça, poderemos 
estar aptos a votar na quarta-feira a primeira medida 
provisória, que diz respeito à Lei Kandir, a repasses 
para Estados e Municípios. Na semana seguinte, vota-
remos as outras duas matérias de medidas provisórias, 
destrancando a pauta e fazendo com que as medidas 
provisórias não percam a sua validade, porque elas 
perdem a validade no dia 08 de março. Temos um 
prazo bastante curto para votar essas matérias. Vai 
ser preciso um esforço das Srªs e Srs. Senadores na 
discussão e na votação, mas acreditamos que essas 
matérias serão aprovadas.

Era esse o registro que gostaria de fazer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I, § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Com a palavra, como orador inscrito, 
o Senador Agripino Maia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos na quinta-
-feira depois da Quarta-Feira de Cinzas. O Carnaval 
acabou, e o Brasil começa a trabalhar.

A notícia que está estampada nos jornais de on-
tem para hoje é, aparentemente, alvissareira. Ela dá 
conta, tendo como fonte o Ministério do Trabalho e Em-
prego, o Cadastro Geral de Empregados e Desempre-
gados (Caged), da criação de 118,8 mil empregos no 
mês de janeiro. Senador Romero Jucá, aparentemente 
é uma bela notícia – 118 mil empregos! –, só que V. 
Exª, que é político como eu, sabe que essa história de 
tendência e curva é fundamental. Nós, que somos can-
didatos, que vemos as pesquisas de opinião pública, 
sabemos perfeitamente que mais importante do que 
tudo é curva de tendência. E aí é onde mora o perigo, 
a minha preocupação e a razão da minha fala nesta 
quinta-feira após o Carnaval, com uma manifestação 
de preocupação e de alerta. Alerta com muitas coisas, 
entre as quais, muita irresponsabilidade, muita dema-
gogia e muito marketing político prejudicial ao País. E 
eu me explico.

Em janeiro do ano passado, em vez de a notícia 
ser a da criação de 118 mil empregos, era a de terem 
sido criados 152 mil empregos. De janeiro de 2012 
para janeiro de 2011, houve uma queda na curva de 
22%. Isso é preocupante? É claro que é preocupan-
te, não pelo número só, mas pelas circunstâncias que 
justificam essa diminuição no nível ou na curva da ge-
ração de emprego, que era ascendente e que traduz 
o crescimento do País.

De que adianta o Brasil ter a sua economia acres-
cida, se junto com isso não vierem empregos novos e 
renda elevada? Nada! Crescimento de PIB interessa 
quando vem acompanhado do crescimento de emprego 
e do crescimento da renda dos empregados. Aí, sim, 
o país usufrui. O país é a sua essência, é o seu povo, 
não é o seu governo.

Então, essa queda de janeiro de 2012 para janeiro 
de 2011 é profundamente preocupante. Preocupante, 
e ela tem razões. O que está acontecendo? O Brasil 
está ficando menos competitivo? Claro que está. Como 
está? Basta ver a recente revisão no acordo Brasil–
México. O Brasil fez um acordo de exportação e im-
portação de veículos com o México, já há alguns anos. 
No começo, era altamente superavitário para o Brasil, 
porque a indústria brasileira conseguia exportar um 
mundo de automóveis para o México e importava uma 
quantidade menor de automóveis do México para cá.

O México foi mais competitivo e, ao longo dos 
anos, inverteu completamente essa tendência, levando 
o Governo brasileiro a buscar, meio de joelhos, uma 
revisão do acordo bilateral para importação e expor-
tação de veículos, evitando a importação do carro 
mexicano competitivo, porque o carro brasileiro ficou 
não competitivo para exportação. Produto de quê? De 
muitas coisas, entre as quais impostos, custo de mão 
de obra, enfim, o custo Brasil – o custo Brasil, que é 
sim responsabilidade de governo.

O Governo brasileiro, para manter – olha, Presi-
dente Moka – esse nível de emprego, foi obrigado a 
fazer, por exemplo, a sobretaxa do IPI para veículos 
importados, para evitar a importação de veículos, que 
prejudica, é claro, a indústria brasileira – “brasileira”, 
porque na verdade são montadoras de capital mul-
tinacional, que são bem-vindas, é claro, que geram 
empregos aqui e que tiveram uma proteção especial 
pela concessão de um IPI a mais para o veículo im-
portado. Bom, espasmodicamente, e muito ruim, do 
ponto de vista do médio prazo, porque, no curto prazo, 
consegue-se manter o emprego na Volkswagen, na Fiat 
etc., etc., mas, a médio prazo, a falta da competição 
com o veículo importado que traz tecnologia e compe-
tição, forçando a baixa do preço, onde é beneficiado o 
contribuinte, é muito ruim, e o Governo, para manter o 
emprego, foi obrigado a lançar mão de uma coisa que, 
na minha opinião, é muito ruim, que é o protecionismo. 

Num regime de economia global, ou se deixa que 
os agentes econômicos ajam de forma global e tenha 
emprego quem for competitivo, ou se dá crescimen-
tos espasmódicos, eventuais, que não se sustentam. 

E o Governo, para manter esses 118 mil empre-
gos, foi obrigado a fazer esse instrumento de prote-
ção aos empregados de São Bernardo do Campo e 
do Brasil inteiro com os automóveis, criando, sim, a 
manutenção de emprego no momento, mas criando, 
a médio prazo, um problema sério de manutenção de 
emprego, porque a não importação de veículos com 
alta tecnologia e com preço baixo impede que o bra-
sileiro para ser competitivo agregue tecnologia ao ve-
ículo, baixe preço por competição e perca a condição 
de vender barato para o mundo, obrigando o brasilei-
ro a comprar caro e démodé – equipamento e veículo 
caro e fora de moda.

Muito bem. O acordo com o México está revisto, 
e a manifestação clara da “incompetitividade” do Bra-
sil, que responde por parte da perda da geração de 
emprego. Repito: em janeiro de 2011, houve 152 mil 
empregos novos; em janeiro de 2012, 118 mil empre-
gos novos.

É verdade que se está criando – mas muito menos 
do que se estava criando –, e a curva está declinando. 



03748  Sexta-feira 24  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2012

Cabe aí uma avaliação e uma reflexão do porquê. Onde 
esses 118 mil empregos aconteceram? Em primeiro 
lugar, no setor de mineração. Enquanto a China estiver 
crescendo, enquanto o mundo, que está crescendo, 
importar minério do Brasil, nós teremos a geração de 
emprego crescente no setor de mineração. E se isso 
diminuir? Diminui o nível de emprego. Somos vulnerá-
veis ao crescimento do mundo no maior empregador 
neste momento, que é o setor de mineração.

O segundo setor é o de prestação de serviços, 
que, no Brasil, é caríssimo. Mesmo assim, está se ge-
rando emprego. 

O terceiro é o da construção civil. Aí quero fazer 
uma observação, fazendo uma manifestação clara de 
preocupação, de preocupação com a gestão do Go-
verno, que está levando as pessoas a falsas ilusões.

Quero me referi a uma grande obra que diz res-
peito a minha região, que é a transposição do rio São 
Francisco. Não sei, Presidente Moka, se V. Exª tem 
conhecimento – deve ter. V. Exª é um brasileiro bem 
informado, é um sul-mato-grossense de muita quali-
ficação e sabe – de que o Presidente Lula, até num 
gesto corajoso, enfrentando divergências na própria 
região, há cinco anos lançou a transposição do rio São 
Francisco. Lançou de forma intempestiva, descuidada 
e, portanto, com riscos claros e que começam a apare-
cer e de prejuízo ao interesse público. Como prejuízo 
ao interesse público?

Presidente Moka, quando a obra começou, os 
700 e tantos quilômetros de canais, existiam nove mil 
empregados e, hoje, existem 3.900 empregados.

A Presidenta Dilma foi a alguns canteiros de 
obras, num gesto de marketing, para dizer que a obra 
não estava parada. Está parada, sim. Vou dizer por quê.

Aí entra a minha preocupação com o desemprego 
da construção civil através de obras públicas grandes 
como essa. A minha preocupação potencializa na hora 
que vejo o anúncio do trem-bala, anunciado como uma 
obra que o Brasil possa fazer neste momento. Não 
pode! Não tem dinheiro para investir naquilo que foi 
anunciado, no prazo que está anunciado. Não tem! É 
mais uma peça de marketing como foi a Transnordes-
tina e como foi a transposição do rio São Francisco.

V. Exª sabe por que a transposição foi um vexa-
me e está sendo um vexame para o próprio Governo, 
que anunciou há cinco anos e disse que inauguraria 
este ano. Se tudo retomar num bom ritmo, inaugura-se 
em 2015, já com o sucessor da Presidente Dilma? Por 
falta de projeto. Por falta de planificação.

A obra, que começou com um valor, já cresceu em 
mais de 30% do valor, porque, quando a obra foi licita-
da, não existiam projetos. A obra foi feita para ganhar 
eleição, para potencializar votos na região Nordeste.

Eu sou favorável a transposição do rio São Fran-
cisco, porque ela beneficia o meu Rio Grande do Norte. 
Mas o que eu quero é que ela seja feita e feita com di-
nheiro público bem gasto. Não por uma obra começada 
por um valor e que já está hoje multiplicada por 1,4. 
Por razão de quê? Por falta de projeto. A obra foi irres-
ponsavelmente licitada, sem projeto básico existente, 
com anteprojetos que, na verdade, não aconteceram, 
produzindo, inclusive, o que já ocorreu, ou seja, o de-
sabamento de um túnel com prejuízo de vidas que se 
perderam em função de falta de projetos.

Por que as construtoras estão devagar, devagar 
quase parando? Porque não têm projetos. Porque fal-
tam aditivos contratuais. Em função de quê? De uma 
concorrência ganha para uma coisa e para executar 
uma realidade que é outra. Razão pela qual a Presi-
dente Dilma foi lá para constatar uma realidade que o 
Governo dela é que tem que consertar. Mas conserta 
se tiver planejamento.

Essa queda no nível de emprego de 152 para 118 
mil, tendo como a terceira maior perda a construção 
civil, deve-se a coisas como esta. Vexame maior foi na 
Transnordestina: dos 1.700 km – há cinco anos que se 
arrasta essa obra – só 10% estão feitos. 

Os grandes projetos deste País, os metrôs, a 
Transnordestina, transposição do São Francisco – bas-
ta examinar os números do PAC –, estão realizados 
em um percentual absolutamente ridículo. Por falta de 
quê? De gestão. E aí onde entra... O Brasil será com-
petitivo se tiver infraestrutura compatível com o seu 
crescimento. Do contrário, o Brasil estará proibido de 
crescer. Porque, se crescer mais do que 3,5%, não tem 
porto, não tem aeroporto, não tem estrada para aguen-
tar. Cresce e entope, como estão entupidas as cidades 
do Brasil, onde o brasileiro conseguiu conquistar uma 
posição para poder comprar um automóvel para pa-
gar em cinco anos, compra o carro, mas não tem rua 
para andar. Isso porque o Governo, a quem compete 
a provisão da infraestrutura, falha. 

Essa é a preocupação que eu guardo e que trago 
nesta quinta-feira. O nível de emprego está crescendo, 
mas está crescendo em uma curva declinante. O Bra-
sil está ficando claramente “incompetitivo”, haja vista 
a taxação do IPI para o automóvel importado para se-
gurar artificialmente o emprego, a revisão do acordo 
Brasil-México e esses fatos lamentáveis como os que 
estou acabando de citar, que são a visita recente da 
Presidente Dilma para constatar o malogro do Governo 
do PT, o malogro de uma peça de marketing. 

Essa obra foi anunciada e é uma obra importante, 
mas não é feita por atitudes irresponsáveis, pelo fato 
de ela ter sido posta em concorrência com projetos 
básicos e não com projetos de verdade, levando a que 
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as construtoras parem, esperando a revisão contratu-
al que não acontece, com um monumental aumento 
no custo das obras e o estabelecimento de um clima 
de discórdia completa entre Governo e construtoras.

De modo que, com isso, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, eu queria trazer, nesta quinta-feira, esta mi-
nha preocupação com o estado de coisas no Brasil: 
ou nós tomamos providências enquanto é tempo, para 
fazer deste um País competitivo, segurando o gasto 
público, diminuindo o tamanho da máquina do Estado, 
cuidando da carga tributária deste País, investindo o 
que deve ser investido em infraestrutura, mas também 
em educação e em saúde, ou este País não será com-
petitivo nunca. 

E esta é a minha palavra como Presidente de um 
partido de oposição que não torce pelo “quanto pior, 

melhor”; pelo contrário, este meu alerta aponta para 
a correção de rumos, porque eu quero, como V. Exª, 
um Brasil melhor.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/
PMDB – MS) – Agradeço e parabenizo o Senador José 
Agripino Maia pela lucidez, pelo pronunciamento que 
faz no sentido de contribuir com este País.

Não há mais oradores inscritos.
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 

encerrar a presente sessão.
O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco/

PMDB – MS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 16 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amélia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
PR - Alfredo Nascimento*
Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PMDB - Roberto Requião**
Bloco-PMDB - Sérgio Souza** (S)

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-DEM - Clovis Fecury** (S)

Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PSDB - Cássio Cunha Lima**
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
PSD - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
Bloco-PMDB - Jader Barbalho**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
PR - Antonio Russo* (S)

Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Ivonete Dantas* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
S/PARTIDO - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
Bloco-PDT - Zeze Perrella** (S)

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
PSD - Kátia Abreu*
PR - João Ribeiro**
PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PSB - João Capiberibe**
PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
PR - Lauro Antonio** (S)

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por sete titulares e cinco suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil, suas causas,
consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência da convenção
de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, da Senadora Marinor Brito e outros Senadores)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: VAGO    (5,11)

RELATORA: Senadora Lídice da Mata   (PSB-BA)  (15,16)

 

Leitura: 16/03/2011
Instalação: 27/04/2011

Prazo final: 06/09/2011
Prazo prorrogado: 15/04/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (10)

Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3,4,7)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,6,9)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Paulo Davim   (PV-RN)

VAGO    (8)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)

 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (13)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,14)  1.   

PTB
VAGO    (2,12)  

 
Notas:
*. Em 12.8.2011, foi lido o Requerimento nº 995, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 180 dias, a partir de 7.9.2011.
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, bem como designada Relatora a Senadora Marinor Brito.
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6. Em 04.05.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Lídice da Mata (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
7. Em 04.05.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 058/2011 - GLDBAG).
8. Em 07.06.2011, a Liderança do PMDB solicita, a pedido, a exclusão do Senador Waldemir Moka da Comissão (OF. GLPMDB nº 182/2011).
9. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
10. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
11. Em 26.09.2011, vago em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011 - GRSS).
12. Vago, em 26.09.2011, em virtude de o Senador Randolfe Rodrigues ter se desligado da Comissão (OF nº 207/2011-GRSS).
13. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
14. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
15. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
16. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 3/12-SSCEPI, comunicando que a Senadora Lídice da Mata foi designanda Relatora.

Secretário(a): José Augusto Panisset Santana
Telefone(s): 33033492

Fax: 33031176
E-mail: panisset@senado.gov.br
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2) CPI - SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO ECAD

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta por onze titulares e seis suplentes, destinada a
investigar, no prazo de cento e oitenta dias, supostas irregularidades praticadas pelo ECAD na arrecadação
e distribuição de recursos oriundos do direito autoral, abuso da ordem econômica e prática de cartel no
arbitramento de valores de direito autoral e conexos, o modelo de gestão coletiva centralizada de direitos
autorais de execução pública no Brasil e a necessidade de aprimoramento da Lei nº 9.610/98. 

(Requerimento nº 547, de 2011, do Senador Randolfe Rodrigues e outros Senadores)

Número de membros: 11 titulares  e 6  suplentes

PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (9)

VICE-PRESIDENTE: Senador Ciro Nogueira   (PP-PI)  (9)

RELATOR: Senador Lindbergh Farias   (PT-RJ)  (9)

 

Leitura: 17/05/2011
Instalação: 28/06/2011

Prazo final: 22/12/2011
Prazo prorrogado: 31/05/2012

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Lindbergh Farias   (PT-RJ)   (6)

VAGO    (6,13)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (6)

Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (1,2)

 1.  Pedro Taques   (PDT-MT)   (6)

 2.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (14)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB-PB)   (3)

Ciro Nogueira   (PP-PI)   (3)

Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (3,16)

 

 1.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)   (3,15)

 2.  VAGO    (3,17)

 

 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)   (5)

VAGO    (10,12)

 1.  VAGO    (7,8)

 

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (4)  1.  Gim Argello   (DF)   (4)

 
Notas:
*. Em 14.12.2011, foi lido o Requerimento nº 1.550, de 2011, que prorroga os trabalhos da Comissão por mais 120 dias, a partir de 23.12.2011.
1. Vaga cedida temporariamente ao PSOL (OF. Nº 67/2011-GLDBAG).
2. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL (Of. nº 273/11-GSMB) em vaga cedida temporariamente pelo
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 67/11-GLDBAG).
3. Em 02.06.2011, são designados os Senadores Vital do Rêgo, Ciro Nogueira e Sérgio Petecão membros titulares e os Senadores João Alberto Souza e
Geovani Borges membros suplentes do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 166/2011-GLPMDB).
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4. Em 02.06.2011, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argello são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão
(Of. nº 88/2011-GLPTB).
5. Em 02.06.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 41/2011-GLDEM).
6. Em 15.06.2011, são designados os Senadores Lindbergh Farias, Lídice da Mata e Eduardo Suplicy membros titulares e o Senador Pedro Taques membro
suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 074/2011-GLDBAG).
7. Em 20.06.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
134/11-GLPSDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 28.06.2011, foi lido o Of. 019/11-SSCEPI, que comunica a instalação da CPI e a eleição do Senador Randolfe Rodrigues para Presidente e do
Senador Ciro Nogueira para Vice-Presidente, bem como a designação do Senador Lindberg Farias para Relator.
10. Em 06.07.2011, o Senador Aloysio Nunes é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
150/11-GLPSDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 14.09.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira deixa de integrar a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) (Of. nº
168/11-GLPSDB).
13. Vago em virtude da indicação da Senadora Lídice da Mata para vaga de suplente na Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
14. Em 29.09.2011, a Senadora Lídice da Mata é designada membro suplente da Comissão (OF nº 119/2011-GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
16. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
17. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 6133033514

Fax: 6133031176
E-mail: sscepi@senado.gov.br



COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de noventa dias, projeto de resolução para reforma do Regimento Interno
do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, da Mesa do Senado Federal, aditado
pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Aprovação do Requerimento: 05/03/2008

Aprovação do Requerimento de Aditamento: 10/12/2008
Instalação: 06/11/2008

Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010
Prazo prorrogado: 22/12/2010

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
  
Notas:
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.
******. Em 1º.09.2010, lido e aprovado o Requerimento nº 799, de 2010, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
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COMISSÃO DE JURISTAS COM A FINALIDADE DE
ELABORAR ANTEPROJETO DE CÓDIGO PENAL

Finalidade: Elaborar, no prazo de cento e oitenta dias, anteprojeto de Código Penal. 

(Requerimento nº 756, de 2011, do Senador Pedro Taques, aditado
pelo Requerimento nº 1.034, de 2011, do Senador José Sarney)

Número de membros: 17

PRESIDENTE:  Gilson Dipp    (1)

RELATOR:  Luiz Carlos Gonçalves  
Aprovação do Requerimento: 10/08/2011

Designação: 21/09/2011
Instalação: 18/10/2011

MEMBROS

Gilson Dipp 

Maria Tereza Moura 

Antonio Nabor Areias Bulhões 

Emanuel Messias Oliveira Cacho 

Gamil Föppel El Hireche 

José Muiños Piñeiro Filho 

Juliana Garcia Belloque 

Luiza Nagib Eluf 

Luiz Carlos Gonçalves 

Luiz Flávio Gomes 

Marcelo André de Azevedo 

Marcelo Leal Lima Oliveira 

Marcelo Leonardo 

René Ariel Dotti 

Técio Lins e Silva 

Tiago Ivo Odon 

Marco Antonio Marques da Silva 

 
Notas:
*. Em 23.08.2011, foi aprovado o Requerimento nº 1.034/2011, alterando o número de membros da Comissão de sete para quinze.
**. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação dos membros para comporem a Comissão de Juristas.
***. Acrescida de uma vaga destinada a Consultor Legislativo do Senado, nos termos do Requerimento nº 756, de 2011, aprovado. Designado em
22.09.2011.
****. Em 31.10.2011, foi lido o Of. nº 032/11-SSCEPI, comunicando a instalação da Comissão em 18.10.2011, bem como a designação, como Relator, do
Dr. Luiz Carlos Gonçalves, Procurador Regional do Estado de São Paulo.
*****. Acrescida de uma vaga, conforme proposta da Presidência do Senado, aprovada na sessão de 20.10.2011, a ser ocupada pelo Desembargador
Marco Antonio Marques da Silva, do Tribunal de Justiça de São Paulo.
1. Lida na sessão deliberativa de 21.09.2011 a designação do Ministro Gilson Dipp como presidente da Comissão.
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3) COMISSÃO EXTERNA PARA VISITAR O CONGRESSO NACIONAL DO PARAGUAI
Finalidade: Visitar o Congresso Nacional do Paraguai para estreitar as relações com os senadores
paraguaios, tratar da crise que envolve os agricultores brasileiros no Paraguai e conhecer as ações que estão
sendo realizadas pelo Governo daquele País para proteger os brasileiros no conflito de terras que envolvem
os chamados "carperos" e "brasiguaios". 

(Requerimento nº 30, de 2012, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional)

Número de membros: 5

Aprovação do Requerimento: 14/02/2012
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (14)

Delcídio do Amaral   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)   (10,11)

Humberto Costa   (PT)

Lindbergh Farias   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Zeze Perrella   (PDT)   (11,15)

 2.  Angela Portela   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Wellington Dias   (PT)

 5.  Jorge Viana   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)   (9)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Roberto Requião   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (12,13,19,21)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (18,23)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)

 4.  Ana Amélia   (PP)

 5.  Waldemir Moka   (PMDB)

 6.  VAGO    (4,8,17)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Ciro Nogueira   (PP)

 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)

Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)

 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (3)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

 5.  Clovis Fecury   (DEM)   (5,16)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 

 2.  Gim Argello 
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PR  (20)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

João Ribeiro    (7)

 1.  Blairo Maggi 

 2.  Alfredo Nascimento    (22)

PSOL PSD  (25)

Kátia Abreu   (PSD)   (24,26)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro
como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
8. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
9. Em 26.05.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Pedro Taques (Of nº 66/2011-GLDBAG).
10. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
11. Em 28.06.2011, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, o Senador José Pimentel é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of nº 079/2011-GLDBAG).
12. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
13. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
14. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
15. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 104/2011 - GLDBAG).
16. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
17. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 271/2011 - GLPMDB).
18. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
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19. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
20. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Em 23.11.2011, o Senador Alfredo Nascimento é designado membro suplente do PR na Comissão, em decorrência de novas indicações do Partido
(Of. Leg. 017/2011 GLPR).
23. Em 28.11.2011, foi lido o Ofício nº 298-2011-GLPMDB, comunicando o remanejamento do Senador Sérgio Souza, da 6ª para a 2ª suplência do Bloco
Parlamentar da Maioria na Comissão.
24. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
25. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando compartilhamento de vagas entre PSD e PSOL na Comissão.
26. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)

Instalação:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (1)

Marta Suplicy   (PT)

José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 173/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 26.4.2011, bem como a eleição dos Senadores Aloysio
Nunes Ferreira e José Pimental para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cyro Miranda  (PSDB-GO)

Instalação:  18/05/2011

Prazo prorrogado:  22/12/2012

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)   (4,7)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)   (6)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Francisco Dornelles   (PP)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (2)  1.  Armando Monteiro   (PTB)   (1,3)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
3. Em 25.05.2011, o Senador Armando Monteiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves, em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 159/2011-CAE).
4. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 03.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao
Senador Lindbergh Farias (Of. nº 350/2011/CAE).
7. Em 03.10.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 350/2011/CAE).
*. Em 3.6.2011, foi lido o Ofício 174/2011-CAE, que comunica a instalação da Subcomissão em 18.5.2011, bem como a eleição dos Senadores Francisco
Dornelles e Cyro Miranda para Presidente e Vice-Presidente, respectivamente.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Paulo Paim   (PT)

Angela Portela   (PT)

Humberto Costa   (PT)

Wellington Dias   (PT)

João Durval   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)

 2.  Marta Suplicy   (PT)

 3.  VAGO 

 4.  Ana Rita   (PT)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)

 6.  Cristovam Buarque   (PDT)

 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (15,16,17)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)   (7,18)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

 4.  Eduardo Braga   (PMDB)

 5.  Roberto Requião   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (11)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (8,10)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (10,12,14)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)

 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 

João Vicente Claudino    (1,6)

 1.  Armando Monteiro 

 2.  Gim Argello 

PR  (13)

Vicentinho Alves  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano
como membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a
Senadora Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)
6. Em 18.05.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro titular do PTB na comissão. (OF. nº 87/2011 -GLPTB)
7. Em 15.06.2011, o Senador Eunício Oliveira é designado membro suplente na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Vital do Rêgo (OF. nº
194/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 26.10.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 184/11 -GLPSDB).
11. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
12. Em 14.11.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 190/11 -GLPSDB).
13. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
14. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias. (Of. nº 191/2011 - GLPSDB)
15. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
16. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
17. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
18. Em 16.02.2012, o Senador Vital do Rêgo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eunício Oliveira (OF. GLPMDB nº 14/2012).

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,3)

Instalação:  24/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Lindbergh Farias   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO    (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição do Senador Lindbergh Farias e da Senadora Marisa Serrano para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
4. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:      (2,5,6)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Humberto Costa   (PT)

Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)

 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5,6)

Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Ana Amélia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).
3. Em 15.06.2011, vago em virtude de o Senador Vital do Rêgo não pertencer mais à CAS (Of. nº 194/2011 - GLPMDB).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Paulo Paim   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)

 2.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Casildo Maldaner   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição do Senador Paulo Paim e da Senadora Lídice da Mata para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE
SERVIÇO - FGTS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 4/2012, do Senador Cyro Miranda, com a finalidade de, até o
final da sessão legislativa, examinar as questões pertinentes à remuneração das contas vinculadas ao FGTS,
a sustentabilidade de capitalização desse Fundo, bem como propor o devido aprimoramento na legislação
específica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

 1.  Wellington Dias   (PT)

 2.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Waldemir Moka   (PMDB)

 2.  Lauro Antonio   (PR)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Paulo Bauer   (PSDB)

 
Notas:
*. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 16/2012-CAS, que designa o Senador Paulo Paim e a Senadora Marta Suplicy como membros titulares e os Senadores
Wellington Dias e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; a Senadora Ana Amélia e o Senador Casildo Maldaner
como membros titulares e os Senadores Waldemir Moka e Lauro Antonio como membros suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Cyro
Miranda como membro titular e o Senador Paulo Bauer como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calháo
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (24)

José Pimentel   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Jorge Viana   (PT)   (8)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (9)

 2.  Ana Rita   (PT)   (9)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (9,12)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)   (25,26)

 5.  Lindbergh Farias   (PT)   (10)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Humberto Costa   (PT)   (13)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eunício Oliveira   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)   (2,17)

Romero Jucá   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)   (21)

Luiz Henrique   (PMDB)   (27)

Francisco Dornelles   (PP)

Sérgio Petecão   (PSD)   (29)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (3,4,16,21,28)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,16)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (14,16)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,16)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)

 6.  Waldemir Moka   (PMDB)

 7.  Benedito de Lira   (PP)

 8.  Lauro Antonio   (PR)   (31,32,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (23)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (11)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 

Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PR  (30)

Magno Malta  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (20,22)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  VAGO    (34)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
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**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ
(Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ (Em 22.02.2011, foi lido o Of. nº 12/2011, da Liderança do DEM, ratificando a informação).
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
********. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de
10.02.2011, lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
11. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
12. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
13. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
14. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
17. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
21. Em 05.05.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Luiz Henrique, que passa
à suplência (OF. GLPMDB nº 136/2011).
22. Em 24.05.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Ofício nº 64/2011-GLDBAG).
23. Em 27.05.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto
(Of. nº 125/2011-GLPSDB.
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24. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
25. Em 29.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 107/2011-GLDBAG).
26. Em 31.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (Of. nº 112/2011-GLDBAG).
27. Em 29.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Roberto
Requião (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
28. Em 29.09.2011, o Senador Roberto Requião é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Luiz
Henrique (OF. nº 261/2011-GLPMDB).
29. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
30. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
31. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
32. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Aloysio Nunes Ferreira  (PSDB-SP)

RELATOR:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)

Designação:  19/10/2011

Instalação:  19/10/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Pedro Taques   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 

 

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Demóstenes Torres   (DEM)

 

 

PTB
Armando Monteiro  

PSOL
Randolfe Rodrigues  

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 26.10.2011, foi lido o Of. 188/2011-CCJ, que fixa a composição, designa os membros e comunica a instalação da Subcomissão em 19.10.2011;
a fixação de sete membros titulares; a designação dos Senadores Pedro Taques e Lindbergh Farias como membros titulares do Bloco de Apoio ao
Governo; a designação do Senador Eduardo Braga como membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV; a designação dos Senadores
Aloysio Nunes Ferreira e Demóstenes Torres como membros titulares do Bloco Parlamentar da Minoria PSDB/DEM; a designação do Senador Armando
Monteiro como membro titular do PTB; a designação do Senador Randolfe Rodrigues como membro titular do PSOL; e a eleição dos Senadores Pedro
Taques e Aloysio Nunes Ferreira para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente, e a designação do Senador Eduardo Braga para
Relator.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Bauer  (PSDB-SC)  (3,15,17)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (18)

Angela Portela   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Ana Rita   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Anibal Diniz   (PT)

 3.  Marta Suplicy   (PT)

 4.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (14,27)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 7.  Zeze Perrella   (PDT)   (19)

 8.  João Capiberibe   (PSB)   (33)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Roberto Requião   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (29,30,32)

VAGO    (7,13,28)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

João Alberto Souza   (PMDB)   (20)

Pedro Simon   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Benedito de Lira   (PP)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (2,22)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Luiz Henrique   (PMDB)

 4.  Waldemir Moka   (PMDB)

 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)

 6.  Sérgio Petecão   (PSD)   (23)

 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   

 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (6)

Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (16,25)

Paulo Bauer   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

José Agripino   (DEM)   (9)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)   (36)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (5)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

 4.  Clovis Fecury   (DEM)   (21)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (8)

PTB
Armando Monteiro 

João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.      (1)

PR  (24)

Magno Malta    (12,26)

João Ribeiro    (26)

 1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

 2.  Vicentinho Alves 
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PSD/PSOL  (37)

Kátia Abreu   (PSD)   (35,38)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
5. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
9. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
13. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul (expediente lido na sessão de 27.06.2011).
16. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
17. Em 12.07.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Bauer Vice-Presidente deste colegiado (Of. nº 72/2011-CE).
18. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
19. Em 31.08.2011, o Senador Zezé Perrella foi designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 114/2011-GLDBAG).
20. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
21. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
22. Em 18.10.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. nº 274/11-GLPMDB).
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23. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
24. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
25. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria. (Of. 192/2011 - GLPSDB)
26. Em 23.11.2011, os Senadores Magno Malta e João Ribeiro são confirmados membros titulares do PR na Comissão, em decorrência das novas
indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
27. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (Of. nº 139/2011-GLDBAG).
28. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
29. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
30. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, O Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. nº 146/2011-GLDBAG).
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 330/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 13.02.2012, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Alvaro Dias (Of. nº 13/2012 - GLPSDB).
37. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.
38. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 3 titulares  e 3 suplentes

 
Notas:
*. Em 17.05.2011, foi lido o Ofício nº 036/2011/CE informando que o Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte decidiu, e o Plenário
referendou, a redução do número de cinco membros titulares e cinco suplentes para três membros titulares e três suplentes para a Subcomissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3,19)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (15)

Anibal Diniz   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)   (12,16)

Jorge Viana   (PT)

Pedro Taques   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 4.  Cristovam Buarque   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)   (17)

Waldemir Moka   (PMDB)   (21,22)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Sérgio Souza   (PMDB)   (7)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,24,25)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  Romero Jucá   (PMDB)   (22,23)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

 5.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (32,34)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (9,30,31,33)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Alvaro Dias   (PSDB)   (8,11)

José Agripino   (DEM)   (20,28,29)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (28)

PTB
Gim Argello    (1,27)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PR  (26)

Vicentinho Alves  1.  Blairo Maggi 

PSD/PSOL  (36)

Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (5)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (5,6,10,35)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.



*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.
1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).
5. Em 1º.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular do PSOL e a Senadora Marinor Brito deixa de ocupar a vaga de suplente do
PSOL (Of. SF/GSMB nº 0275/2011).
6. Em 1º.06.2011, o PSOL cede a vaga de suplente ao Partido dos Trabalhadores - PT (Of. SF/GSMB nº 0276/2011).
7. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Romero Jucá (OF. nº 196/2011 - GLPMDB).
8. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
9. Em 30.6.2011, o Senador Eduardo Amorim é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 210/2011 - GLPMDB).
10. Em 05.07.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em vaga cedida, provisoriamente, pelo PSOL (OF. nº
087/2011 - GLDBAG / OF. nº 276/2011-GSMB).
11. Em 06.07.2011, o senador Alvaro Dias é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (OF nº 143/11-GLPSDB).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
16. Em 10.08.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 100/2011 - GLDBAG).
17. Em 20.09.2011, o Senador Luiz Henrique é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Vital do Rêgo (OF. nº 255/2011 - GLPMDB).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 5.10.2011, o cargo de Vice-Presidente da Comissão fica vago em virtude da saída da Senadora Kátia Abreu do Colegiado, obedecido o disposto
no art. 81, § 2º, do Regimento Interno (OF. nº 59/2011 - GLDEM).
20. Em 05.10.2011, em substituição à Senadora Kátia Abreu, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na
Comissão(Of nº 059/2011-GLDEM).
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Em 9/11/2011, o Senador Waldemir Moka é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, deixando de ocupar a suplência
(OF. 289/11-GLPMDB)
23. Em 10.11.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (Of. 292/2011 - GLPMDB).
24. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
25. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
26. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
27. Em 16.11.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular da Comissão, em substituição ao Senador Paulo Davim (Of. nº 125/2011 -
GLPTB).
28. Em 17.11.2011, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury, que assume a suplência (Of. 072/2011 -GLDEM).
29. Em 23.11.2011, em substituição ao Senador Jayme Campos, o Senador José Agripino Maia é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão (Of nº 074/2011-GLDEM).
30. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
31. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
32. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
33. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 331/2011).
35. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
36. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando compartilhamento de vagas entre PSD e PSOL na Comissão.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,2,6,8)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (1,6)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Jorge Viana   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

VAGO    (4)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)

 2.  VAGO    (7)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Kátia Abreu   (PSD)

PTB
VAGO    (9)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 15.03.2011, a Senadora Marisa Serrano e o Senador Paulo Davim foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº
02/2011-CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul
(expediente lido na sessão de 27.06.2011).
3. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, dos Senadores Paulo Davim e Rodrigo
Rollembeerg para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
7. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
8. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
9. Vago, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 15.03.2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando
os Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

Instalação:  15/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Blairo Maggi   (PR)

Pedro Taques   (PDT)

Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eunício Oliveira   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
VAGO    (4)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
2. Em 15.03.2011, os Senadores Blairo Maggi e Cícero Lucena foram eleitos presidente e vice-presidente da Subcomissão (Of. nº 04/2011-CMA).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
15.03.2011 os Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes
Ferreira e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir
Moka, Lobão Filho, Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): Leany Barreiro de Sousa Lemos
Telefone(s): 3303-3519

Fax: 3303-1060
E-mail: scomcma@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1,2,3)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

VAGO 

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Pedro Taques   (PDT)

 3.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (2,3,5,6)

Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
VAGO    (7)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
2. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
3. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
6. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
7. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.



5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ACOMPANHAMENTO DA CONFERÊNCIA DA
ONU SOBRE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 25/2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do
Consumidor e Fiscalização e Controle, com a finalidade de acompanhar a Conferência das Nações Unidas
sobre Desenvolvimento Sustentável - Rio+20. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (1,4,9)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (1,11)

RELATOR:  Senador Pedro Taques  (PDT-MT)  (1)

Instalação:  05/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (6)

Cristovam Buarque   (PDT)   (3,8)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Pedro Taques   (PDT)

 1.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 3.  Jorge Viana   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

VAGO    (5,7,10)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)  1.  VAGO    (2)

PTB
VAGO    (12)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
1. Em 5.5.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores João Pedro e Paulo Davim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado, e
designou como relator o Senador Pedro Taques (Of. nº 47/2011 - CMA).
2. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
5. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
6. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
7. Em 11.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Ivo Cassol (Of. nº 91/2011-CMA).
8. Em 11.08.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº 91/2011-CMA).
9. Em 25.08.2011, foi lido o Ofício nº 134/2011/CMA comunicando a eleição, no dia 24 de agosto corrente, do Senador Cristovam Buarque para
Presidente da Subcomissão.
10. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
11. Em 16.11.2011, vago em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
12. Vagom, em 16.11.2011, em virtude do OF. nº 125/2011-GLPTB.
*. Em 10.5.2011, foi lido o Ofício nº 47, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando em
05.05.2011 os Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Pedro Taques, Eduardo Braga, Ivo Cassol, Cícero Lucena e Paulo Davim como membros
titulares; e os Senadores Vanessa Grazziotin, Antonio Carlos Valadares, Jorge Viana, Valdir Raupp, Marisa Serrana e João Vicente Claudino como
membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento
Sustentável - RIO+20.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Ana Rita   (PT)

Marta Suplicy   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Wellington Dias   (PT)

Cristovam Buarque   (PDT)

Marcelo Crivella   (PRB)   (12)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)   (14,24)

 3.  Humberto Costa   (PT)

 4.  Anibal Diniz   (PT)   (15,25,27)

 5.  João Durval   (PDT)

 6.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Pedro Simon   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (2,13,28,29,32)

Ivonete Dantas   (PMDB)   (31,34)

Casildo Maldaner   (PMDB)   (18,30)

Sérgio Petecão   (PSD)   (20)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Roberto Requião   (PMDB)   (8,10,26,33)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  VAGO    (21)

 5.  VAGO    (13)

 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (7,9,17,36)

VAGO    (5)

Demóstenes Torres   (DEM)   (19,37)

 1.  Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,23)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (1)

Gim Argello    (11)

 1.   

 2.   

PR  (22)

Magno Malta  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
VAGO    (35)  1.  Randolfe Rodrigues    (4)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e
Marta Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela
Portela e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
*******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
5. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
6. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
8. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
9. Em 09.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado membro titular do PSDB na Comissão (OF. nº 110/2011-GLPSDB).
10. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Gilvam Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
11. Em 11.05.2011, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 84/2011 - GLPTB).
12. Em 11.05.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 63/2011-GLBAG).
13. Em 12.05.2011, o Senador Eduardo Amorim deixa de ser suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão e é designado como membro
titular (Of. nº 156/2011 - GLPMDB)
14. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
15. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria
na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
21. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 194/2011 -
GLPSDB)
24. Em 22.11.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Gleisi Hoffmann (Of. nº 138/2011-GLDBAG).
25. Em 23.11.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
140/2011-GLDBAG).
26. Em 28.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Geovani Borges, em face da reassunção do membro titular, Senador Gilvam
Borges.
27. Em 29.11.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Vanessa Grazziotin (Of. nº 142/2011-GLDBAG).
28. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
29. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
30. Em 07.12.2011, o Senador Casildo Maldaner é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
João Alberto Souza. (Of. s/n-GLPMDB)
31. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
32. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
33. Em 08.12.2011, o Senador Roberto Requião é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão. (Of. nº
320/2011-GLPMDB)



34. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro titular do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 324/2011).
35. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
36. Em 08.02.2012, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. 10/12 - GLPSDB).
37. Em 14.02.2012, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão, em substituição ao Senador
Clóvis Fecury (Of. nº 1/2012 - GLDEM).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Angela Portela   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)

 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (3)

VAGO    (1)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)   (1)  1.    
Notas:
1. Em 04.05.2011, foi lido o OF. Nº 172/11-CDH, que comunica a nova composição da Subcomissão, com o não preenchimento da segunda vaga de
titular do Bloco Parlamentar pelo Senador João Alberto Souza (PMDB) e a ocupação da vaga de titular do Bloco da Minoria pelo Senador Demóstenes
Torres (DEM).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela
Portela e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (1)

Instalação:  19/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

VAGO    (8)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Ana Rita   (PT)

 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
VAGO    (5)

Paulo Davim   (PV)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)   (6)

 2.  VAGO    (4)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (3)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 19.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste colegiado (OF. Nº 269/11-CDH).
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
6. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
7. Vago, em 28.12.2011, em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
8. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 269/11-CDH designando a Senadora Marinor Brito e o Senador Marcelo Crivella como titulares e as Senadoras
Ana Rita e Lídice da Mata como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Eduardo Amorim e Paulo Davim como titulares e os Senadores
Garibaldi Alves e Wilson Santiago como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV; e o Senador Ataídes Oliveira como titular e o
Senador Cyro Miranda como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Petecão  (PSD-AC)  (1)

Instalação:  18/05/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Ana Rita   (PT)

Wellington Dias   (PT)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)   (2)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Sérgio Petecão   (PSD)   (4)

Paulo Davim   (PV)

 1.  VAGO    (5)

 2.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cristovam Buarque   (PDT)

 
Notas:
1. Em 18.05.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Wellington Dias e Sérgio Petecão, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.11.2011, foi lido o Of. 0450-2011, do Senador Sérgio Petecão, de 04.10.2011, comunicando passar a ter a sua filiação partidária no Senado
vinculada ao Partido Social Democrático - PSD.
5. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 30.05.2011, foi lido o Ofício nº 268/2011/CDH designando a Senadora Ana Rita e o Senador Wellington Dias como titulares e as Senadoras
Ângela Portela e Gleisi Hoffmann como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo, os Senadores Sérgio Petecão e Paulo Davim como titulares e os
Senadores Eduardo Amorim e Ricardo Ferraço como suplentes do Bloco Parlamentar PMDB-PP-PSC-PMN-PV, e o Senador Cyro Miranda como titular e
o Senador Cristovam Buarque como suplente do Bloco da Minoria, para comporem a Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 80/2011, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de desenvolver ações de combate às formas contemporâneas de escravidão. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Aprovação do Requerimento:  02/06/2011

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (8)

Anibal Diniz   (PT)

Eduardo Suplicy   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,7)

Sérgio Souza   (PMDB)   (6,9,10)

Cristovam Buarque   (PDT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Jorge Viana   (PT)

 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Pedro Taques   (PDT)   (17)

 6.  João Capiberibe   (PSB)   (16)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Luiz Henrique   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Ana Amélia   (PP)

 4.  Roberto Requião   (PMDB)

 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 6.  Lauro Antonio   (PR)   (13,14,15)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (11)

PTB
Fernando Collor 

Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PR  (12)

Blairo Maggi  1.  Clésio Andrade   (S/PARTIDO)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
*****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz,
Eduardo Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para
comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)
8. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
9. Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).
10. Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 237/2011
- GLPMDB).
11. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.
13. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
14. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
15. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
16. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)
17. Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Acir
Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)  (2)

Instalação:  19/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (4)

Cristovam Buarque   (PDT)

Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
2. Em 26.05.2011, foi lido o Ofício nº 061/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 19 de abril do ano em curso, dos Senadores Cristovam
Buarque e Francisco Dornelles para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
3. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
4. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
5. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº 134/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.
***. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam
Buarque, Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi,
Gleisi Hoffmann, Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de
Acompanhamento da Rio +20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Luiz Henrique  (PMDB-SC)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)  (3)

Instalação:  11/08/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Blairo Maggi   (PR)

Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)

 2.  Marcelo Crivella   (PRB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Luiz Henrique   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Ana Amélia   (PP)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO  1.  José Agripino   (DEM)   (1)

 
Notas:
1. Em 03.08.2011, o Senador José Agripino é designado como membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Subcomissão, em substituição ao
Senador Aloysio Nunes Ferreira.(Ofício nº 157/2011-CRE/PRES)
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 18.08.2011, foi lido o Ofício nº 171/2011 - CRE/PRES comunicando a eleição, no dia 11 de agosto do ano em curso, dos Senadores Luiz Henrique
e Marcelo Crivella para Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 14.07.2011, foi lido o Ofício nº 155/2011-CRE designando os Senadores Blairo Maggi e Delcídio do Amaral como titulares e os Senadores
Jorge Viana e Marcelo Crivella como suplentes do Bloco de Apoio ao Governo; os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como titulares e
a Senadora Ana Amélia e o Senador Pedro Simon como suplentes do Bloco Parlamentar da Maioria; e o Senador Demóstenes Torres como titular e o
Senador Aloysio Nunes Ferreira como suplente do Bloco Parlamentar da Minoria.
***. Em 08.12.2011, foi lido o Of. 219/2011-CRE/PRES, que comunica nova composição da Subcomissão, designando os Senadores Blairo Maggi e
Delcídio do Amaral como membros titulares e dos Senadores Jorge Viana e Marcelo Crivella como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo,
os Senadores Luiz Henrique e Francisco Dornelles como membros titulares e a Senadora Ana Amélia como membro suplente do Bloco Parlamentar da
Maioria, e o Senador José Agripino como membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amélia  (PP-RS)  (4)

Instalação:  01/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (7)

Blairo Maggi   (PR)

Jorge Viana   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)   (5,9)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Acir Gurgacz   (PDT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)

 4.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,6,10)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Ana Amélia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)

 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  VAGO    (1,8)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)

 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011, foi lido o Ofício nº 29/2011-CREPRES comunicando a eleição do Senador Mozarildo Cavalcanti e da Senadora Ana Amélia para
Presidente e Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
5. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
6. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
7. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
8. Vago em virtude do desligamento do Senador Cyro Miranda da Subcomissão (OF nº 194/2011 - CRE/PRES).
9. Em 28.09.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição à
Senadora Gleisi Hoffmann (OF. nº 194/2011 - CRE/PRES).
10. Em 16.11.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. nº 135/2011 - GLDBAG)
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Lindbergh Farias   (PT)

Delcídio do Amaral   (PT)

Jorge Viana   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

Acir Gurgacz   (PDT)

João Capiberibe   (PSB)   (19)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)

 2.  José Pimentel   (PT)

 3.  Wellington Dias   (PT)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Pedro Taques   (PDT)

 6.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 7.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Valdir Raupp   (PMDB)

Waldemir Moka   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Ricardo Ferraço   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,4,11)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)

 4.  João Alberto Souza   (PMDB)   (10)

 5.  VAGO    (12)

 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)

 7.  Lauro Antonio   (PR)   (16,17,18)

 8.  Ivo Cassol   (PP)   (6,7,13,14)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Cyro Miranda   (PSDB)   (2,5)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)

 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)   (5,8)

 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 

Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 

 2.  João Vicente Claudino 

PR  (15)

Blairo Maggi  1.  Vicentinho Alves 

PSOL
    (20)  1.      (20)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
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***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh
Farias, Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares;
e os Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
5. Em 01.06.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 124/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Mário Couto, que passa a integrar a Comissão como membro suplente.
6. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
7. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
8. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Of. nº 151/11-GLPSDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
11. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 272/2011 - GLPMDB).
12. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
13. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
14. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
15. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
16. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
17. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
18. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 148/2011-GLDBAG)
20. Vaga cedida temporariamente ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 20/2012-GSRR).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE A AVIAÇÃO CIVIL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 68/2011, do Senador Vicentinho Alves, com a finalidade de,
no prazo de doze meses, realizar ciclo de debates sobre a situação de todos os seguimentos da aviação
nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Walter Pinheiro   (PT)

Vicentinho Alves   (PR)   (1)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Delcídio do Amaral   (PT)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Ivo Cassol   (PP)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido da República - PR (OF. nº 002/2012-GLDBAG).
2. Em 15.02.2012, foi lido o Of. nº 11/2012-CI, comunicando a eleição do Senador Vicentinho Alves para Presidente da Subcomissão.
*. Em 06.02.2012, foram lidos os Ofícios nºs 115, de 2011, e 1, de 2012, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, designando os Senadores Walter
Pinheiro, Vicentinho Alves, Vital do Rêgo, Eduardo Braga e Flexa Ribeiro como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Delcídio do Amaral,
Ivo Cassol, Valdir Raupp e a Senadora Lúcia Vânia como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária sobre a Aviação Civil.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (1,22,24,28)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (11)

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

João Durval   (PDT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Zeze Perrella   (PDT)   (8,12)

 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)

 5.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (14)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Lauro Antonio   (PR)   (22,23,24,25)

Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (17)

Ciro Nogueira   (PP)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)   (16)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (9,10,18,20)

 6.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (26,27)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cássio Cunha Lima   (PSDB)   (6,13,21)

Cícero Lucena   (PSDB)

Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 2.  VAGO    (7)

 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PR  (19)

Vicentinho Alves  1.  Magno Malta 

PSD/PSOL  (29)

  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (15)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o
Senador Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 10.05.2011, o Senador Ataídes Oliveira é designado titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em substituição ao
Senador Aécio Neves (Of. nº 113/2011-GLPSDB).
7. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
8. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
9. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
10. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
11. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
12. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 102/2011 - GLDBAG).
13. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
14. Em 29.09.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF nº 120/2011 - GLDBAG).
15. Em 29.09.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado suplente do PSOL na Comissão (OF nº 481/2011 - GSMB).
16. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
17. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
18. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
19. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
20. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
21. Em 17.11.2011, o Senador Cássio Cunha Lima é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão. (Of. nº 193/2011 - GLPSDB)
22. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
23. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
24. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
25. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
26. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
27. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 326/2011).
28. Em 14.12.2011, foi lido o Ofício nº 342/2011-PRES/CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio, no dia 13.12.2011, para Vice-Presidente
da Comissão.
29. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lauro Antonio  (PR-SE)  (6,7)

Instalação:  29/03/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (2)

Wellington Dias   (PT)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Lauro Antonio   (PR)   (4,5)

Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, foi lido o Ofício nº 01/2011-CDR comunicando a eleição dos Senadores Wellington Dias e Eduardo Amorim para Presidente e
Vice-Presidente da Subcomissão, respectivamente.
2. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
3. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
4. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
5. Em 21.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, licenciado (OF. Nº 377/2011-PRES/CDR).
6. O Senador Eduardo Amorim licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os Requerimentos
nºs 1.458 e 1.459/11, aprovados na sessão de 30.11.2011, e foi substituído na Subcomissão pelo Senador Lauro Antonio, em 21.12.2011 (OF. Nº
377/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.02.2012, foi lido o Ofício nº 11/2012-CDR comunicando a eleição do Senador Lauro Antônio para Vice-Presidente da Subcomissão.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

Instalação:  12/04/2011

 TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (5)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)

 2.  VAGO    (3)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (4,6,7,8)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB) 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.
2. Vago em 10.05.2011 em virtude de o Senador Aécio Neves não pertencer mais à Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo(Of. nº
113/2011-GLPSDB).
3. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
4. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
5. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
6. Em 18.08.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (OF. Nº 162/2011-PRES/CDR).
7. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol (Of.
nº 656/2011-GSICAS).
8. Em 22.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (OF. Nº
339/2011-PRES/CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Zeze Perrella  (PDT-MG)  (1,4,7)

Designação:  14/06/2011

Instalação:  05/07/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (3)

Zeze Perrella   (PDT)   (2,6)

Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)

 2.   

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Vital do Rêgo   (PMDB)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 06.07.2011, foi lido Ofício comunicando a eleição da senadora Lídice da Mata e do senador Ataídes Oliveira para Presidente e Vice-Presidente da
Subcomissão, respectivamente.
2. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
3. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
4. Em 1º.09.2011, vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro.
5. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
6. Em 20.09.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. nº 220/2011-PRES/CDR).
7. Em 20.09.2011, foi lido o Ofício nº 221/2011-PRESCDR comunicando a eleição do Senador Zeze Perrella para vice-presidente da Subcomissão.
8. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago ter deixado o mandato.
9. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
*. Em 14.6.2011, foi lido o Ofício nº 85, de 2011, da Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo, designando os Senadores João Pedro, Lídice da
Mata, Vital do Rêgo, Wilson Santiago e Ataídes Oliveira como membros titulares; e os Senadores José Pimentel, Eduardo Amorim, Eunício Oliveira e
Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Temporária Copa 2014, Olimpíada e Paraolimpíada 2016.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (16)

Delcídio do Amaral   (PT)

Antonio Russo   (PR)   (8,11,23,25)

Zeze Perrella   (PDT)   (12,17)

Acir Gurgacz   (PDT)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Walter Pinheiro   (PT)

 4.  João Durval   (PDT)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Waldemir Moka   (PMDB)

Casildo Maldaner   (PMDB)

Lauro Antonio   (PR)   (26,27,28)

Ana Amélia   (PP)

Ivo Cassol   (PP)   (13,14,20,21)

Benedito de Lira   (PP)

 1.  Ivonete Dantas   (PMDB)   (29,30)

 2.  Roberto Requião   (PMDB)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)

 4.  Luiz Henrique   (PMDB)

 5.  Ciro Nogueira   (PP)

 6.  João Alberto Souza   (PMDB)   (18)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (4)

Cyro Miranda   (PSDB)

Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB)   (3,10,15)

 3.  Clovis Fecury   (DEM)   (7,19)

PTB
Sérgio Souza   (PMDB)   (1,9)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PR  (22)

Clésio Andrade   (S/PARTIDO)   (24)  1.  Blairo Maggi 

PSD/PSOL  (33)

Sérgio Petecão   (PSD)   (32)  1.  Kátia Abreu   (PSD)   (31)

Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blairo Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
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2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
4. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
8. Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, ter
tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho de 2011).
9. Em 16.06.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão, em vaga cedida pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (Of. nº
197/2011 - GLPMDB).
10. Vago, em virtude de a Senadora Marisa Serrano ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do
Sul.
11. Em 29.06.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi
Hoffmann (Of. nº 083/2011-GLBAG).
12. Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.
13. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
14. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado titular do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
15. Em 1º.08.2011, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB) na Comissão (Of. nº 152/11-GLPSDB).
16. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
17. Em 18.08.2011, o Senador Zeze Perrella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 103/2011 - GLDBAG).
18. Em 29.09.2011, o Senador João Alberto Souza afastou-se nos termos do art. 56, inciso I, da Constituição Federal, para assumir o cargo de
Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais, da Casa Civil do Estado do Maranhão, conforme OF. Nº 208/2011-GSJALB.
19. Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
20. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
21. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
22. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
23. Em 22.11.2011, vaga cedida ao PR pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 137/2011-GLDBAG).
24. Em 23.11.2011, o Senador Clésio Andrade é designado membro titular do PR na Comissão, em decorrência da revisão da cálculo da
proporcionalidade da participação do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
25. Em 23.11.2011, o Senador Antonio Russo é designado membro titular em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. Leg. nº
18/2011-GLPR).
26. Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.
27. Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).
28. Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)
29. Senador Garibaldi Alves licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 07.12.2011, conforme Ofício nº
130/2011, aprovado na sessão de 07.12.2011.
30. Em 13.12.2011, a Senadora Ivonete Dantas é designada membro suplente do Bloco da Maioria (PMDB/PP/PV/PSC) na Comissão, em substituição ao
Senador Garibaldi Alves (OF. GLPMDB nº 329/2011).
31. Em 16.02.2012, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
32. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro titular do PSD/PSOL na Comissão (Of. nº 6/2012-GLPSD).
33. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando o compartilhamento de vagas entre o PSD e o PSOL na Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PDT, PSB, PC DO B, PRB )  (9)

Angela Portela   (PT)

Anibal Diniz   (PT)

Walter Pinheiro   (PT)

João Capiberibe   (PSB)   (10,11,19)

Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)

 2.  Paulo Paim   (PT)

 3.  Cristovam Buarque   (PDT)   (12,14)

 4.  Lídice da Mata   (PSB)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar da Maioria ( PMDB, PP, PV, PSC )
Eduardo Braga   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Vital do Rêgo   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)

Ciro Nogueira   (PP)

Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Sérgio Souza   (PMDB)   (3,5,13)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)

 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)

 4.  Renan Calheiros   (PMDB)

 5.  Ivo Cassol   (PP)   (7,8,15,17)

 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PR  (16)

Alfredo Nascimento    (4,18)  1.  João Ribeiro    (18)

PSD/PSOL  (22)

    (6)  1.  Sérgio Petecão   (PSD)   (20,21)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
********. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.nº 026/2011-GLDBAG).
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.
5. Em 10.05.2011, o Senador Geovani Borges é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam
Borges (Of. nº 141/2011-GLPMDB).
6. Em 01.06.2011, o Senador Randolfe Rodrigues deixa de compor a Comissão (Of. nº 274/11-GSMB).
7. Em 12.07.2011, o Senador Ivo Cassol licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 126 dias, a partir de 13.07.11,
conforme RQS nºs 848 e 849 de 2011, aprovado na sessão de 12.07.11.
8. Em 14.07.2011, o Senador Reditario Cassol é designado suplente do Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em
substituição ao Senador Ivo Cassol (Of. nº 223/2011-GLPMDB).
9. O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.
10. Em 18.08.2011, o Senador Pedro Taques deixa de compor a Comissão (Of. nº 99/11-GLDBAG).
11. Em 27.09.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (Of. 116/2011 -
GLDBAG)
12. Em 05.10.2011, o Senador Acir Gurgacz é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Cristovam Buarque (OF. nº 126/2011 - GLDBAG).
13. Em 06.10.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Geovani Borges (OF. nº 270/2011 - GLPMDB).
14. Em 18.10.2011, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Acir Gurgacz (Of. nº 128/11-GLDBAG).
15. Em 14.11.2011, vago em razão do término do mandato do Senador Reditario Cassol, em face da reassunção do membro titular, Senador Ivo Cassol
(Of. nº 656/2011-GSICAS).
16. Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011.
17. Em 16.11.2011, o Senador Ivo Cassol é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 294/2011).
18. Em 23.11.2011, os Senadores Alfredo Nascimento e João Ribeiro são designados membros titular e suplente do PR na Comissão, respectivamente, em
decorrência das novas indicações do Partido (Of. Leg. 017/2011 GLPR).
19. Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares. (Of. nº 145/2011-GLDBAG).
20. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.
21. Em 16.02.2012, o Senador Sérgio Petecão é designado membro suplentePSOL na Comissão (Of. nº 6/2012 - GLPSD).
22. Em 16.02.2012, foi lido o Of. nº 6/2012-GLPSD, comunicando compartilhamento de vagas entre PSD e PSOL na Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br
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Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 
Notas:
*. Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,lido
na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:     (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES

PMDB
Lobão Filho   (MA)

João Alberto Souza   (MA)   (3)

Renan Calheiros   (AL)

Romero Jucá   (RR)

 1.   

 2.  VAGO    (4)

 3.  Valdir Raupp   (RO)

 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)

Wellington Dias   (PI)

José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)

 2.  Walter Pinheiro   (BA)

 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)

Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)

 2.  VAGO    (2)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  08/11/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.
2. Em 27.06.2011, lido o Ofício da Senadora Marisa Serrano comunicando, nos termos do art. 29 do Regimento Interno do Senado Federal, renúncia a seu
mandato, em razão de ter sido nomeada para o cargo de Conselheira do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul.
3. Em 29.09.2011, foi lido, na Sessão Deliberativa Extraordinária do Senado Federal, o OF. GSJALB nº 0208/2011, do Senador João Alberto Souza,
comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal, o afastamento do exercício do mandato para assumir o cargo
de Secretário-Chefe da Assessoria de Programas Especiais da Casa Civil do Estado do Maranhão (Diário Oficial do Estado do Maranhão nº 186, de
26.09.2011).
4. Em 08.11.2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago( PMDB-PB) ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

OUVIDOR-GERAL: Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

1ª Designação:  26/04/2011
 

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (6)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

Ivonete Dantas   (RN)   (10)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (3)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (8)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (2)

PSOL
VAGO    (4,11)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC
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Eduardo Amorim   (SE)   (7)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)

PV
Paulo Davim   (RN)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.
7. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
8. Indicado para ocupar a vaga do PR, conforme Of. Leg. nº 020/2011-GLPR, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
9. Indicada para ocupar a vaga do PT,conforme Of. nº 063/2011-GLDPT, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
10. Indicada para ocupar a vaga do PMDB, conforme OF.GLPMDB nº 323, de 13.12.2011, lido na sessão da mesma data.
11. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br
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6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro  (PTB-PE)  (13)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (13)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (7)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (10)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (9)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (11)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (16)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (12)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (4)

PSOL
VAGO    (14,15)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (3,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (2)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
12. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
13. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.
14. Designado para ocupar a vaga cedida pelo PSOL ao PSDB, nos termos dos Ofs. nºs 118/2011, da Liderança do PSDB, e 213/2011 da Liderança do
PSOL, respectivamente, lidos na sessão do Senado Federal do dia 19/05/2011.
15. Vago em virtude de o Senador Ataídes Oliveira não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador João Ribeiro, em 1º.09.2011.
16. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 77/2011-GLDPP, de 24/11/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Davim  (PV-RN)  (14)

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (7)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (11)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amélia   (RS)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
VAGO    (16,18)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5,17)

PPS
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PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (4)

PV
Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  28/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
15. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 25.05.2011.
16. Designada para ocupar a vaga do PSOL, nos termos do Of. SF/GSMB nº 0417/2011, de 10/08/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia
11/08/2011.
17. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.
18. Em 28.12.2011, vago em virtude de a Senadora Marinor Brito ter deixado o mandato.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DO PROJETO JOVEM SENADOR

(Art. 17 da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, regulamentada pelo Ato da Comissão Diretora
nº 07, de 2011.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (14)

VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (5)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (S/PARTIDO-MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (6)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (15)

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4,16)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (PSD-AC)   (7)

PV
Paulo Davim   (RN)   (2)

Atualização:  06/12/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleita na 1ª Reunião de 2011, realizada em 04/05/2011.
15. Designado para ocupar a vaga do PDT, nos termos do OF. GLPDT nº 026/2011, de 05/05/2011, lido na sessão do Senado Federal desta data.
16. Em 30/11/2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se por 121 dias, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, a partir dessa data,
conforme RQS nºs 1.458 e 1.459, de 2011, lidos e aprovados na sessão da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70/1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1/1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 
José Sarney (PMDB/AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 
Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Waldemir Moka (PMDB/MS) 1 

1º SECRETÁRIO 
Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 
Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 
Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 
João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 
Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 
João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 
Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 

LÍDER DA MAIORIA 
Renan Calheiros (PMDB/AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 
Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 16.11.2011) 

1- O Senador Waldemir Moka foi eleito 2º Vice-Presidente na sessão do Senado Federal de 16.11.2011. 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas de 
rádio (inciso I) 

  

Representante das empresas de 
televisão (inciso II) 

  

Representante de empresas da 
imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso 
V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso 
VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

Representante da sociedade civil 
(inciso IX) 

  

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389/1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1/2004) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO 

 
01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
Resolução nº 1/2011-CN 

 

COMPOSIÇÃO 1 
37 Titulares (27 Deputados e 10 Senadores) e 37 Suplentes (27 Deputados e 10 Senadores) 

Presidente: Senador Roberto Requião 6 
Vice-Presidente: Deputado Antônio Carlos Mendes Thame 6 
Vice-Presidente: Senadora Ana Amélia 6 

Instalação: 31.08.2011 

Deputados 

Titulares Suplentes 
PT 

Benedita da Silva Bohn Gass 
Dr. Rosinha Newton Lima 
Emiliano José Sibá Machado 
Jilmar Tatto Weliton Prado 
Paulo Pimenta Zé Geraldo 

PMDB 
Íris de Araújo Fátima Pelaes 
Marçal Filho Gastão Vieira 
Moacir Micheletto Lelo Coimbra 
Raul Henry Valdir Colatto 

PSDB 
Eduardo Azeredo Duarte Nogueira 3 
Antonio Carlos Mendes Thame 2 Luiz Nishimori 3 
Sergio Guerra Reinaldo Azambuja 3 

PP 
Dilceu Sperafico Afonso Hamm 
Renato Molling Raul Lima 

DEM 
Júlio Campos Marcos Montes 4 
Mandetta Augusto Coutinho 5 

PR 
Paulo Freire Giacobo 
 Henrique Oliveira 

PSB 
José Stédile Antonio Balhmann 
Ribamar Alves Audifax 

PDT 
Vieira da Cunha Sebastião Bala Rocha 

Bloco PV / PPS 
Roberto Freire (PPS) Antônio Roberto (PV) 

PTB 
Sérgio Moraes Paes Landim 

PSC 
Nelson Padovani Takayama 

PCdoB 
Manuela D’ávila Assis Melo 

PRB 
George Hilton Vitor Paulo 

PMN 
Dr. Carlos Alberto Fábio Faria 

PTdoB 
Luis Tibé 8  

 



Senadores 

 

Titulares Suplentes 
Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PMN / PSC / PV) 

Pedro Simon (PMDB) Casildo Maldaner (PMDB) 
Roberto Requião (PMDB) Waldemir Moka (PMDB) 
Vago 7 Valdir Raupp (PMDB) 
Ana Amélia (PP)  

Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 
Paulo Paim (PT) Eduardo Suplicy (PT) 
Inácio Arruda (PCdoB) Humberto Costa (PT) 
Antonio Carlos Valadares (PSB) Cristovam Buarque (PDT) 
 Magno Malta (PR) 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Paulo Bauer (PSDB)  
 José Agripino (DEM) 

PTB 
Mozarildo Cavalcanti Fernando Collor 

(Atualizada em 08.11.2011) 
________________________ 
1- Designados pelo Ato n° 28, de 2011, do Presidente da Mesa do Congresso Nacional, lido na sessão do Senado Federal de 15 de julho de 
2011. 
2- Designado para ocupar a vaga de titular do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011, em virtude da renúncia do Dep. Reinaldo Azambuja, conf. OF. nº 697/2011/PSDB, de 10-8-2011. 
3- Designados para ocuparem as vagas de suplente do PSDB, nos termos do Of. nº 687/2011/PSDB, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado 
Federal de 10-8-2011. 
4- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 285-L-DEM/11, de 9-8-2011, lido na sessão do Senado Federal de 
10-8-2011. 
5- Designado para ocupar a vaga de suplente do DEM, nos termos do Of. nº 295-L-DEM/11, de 16-8-2011, lido na sessão do Senado Federal 
dessa mesma data. 
6- Eleitos na Reunão Ordinária do dia 13/09/2011. 
7- Em 8-11-2011, vago em virtude de o Senador Wilson Santiago (PMDB/PB) ter deixado o mandato. 
8- Vaga cedida pelo PR. 



 
Câmara dos Deputados 

 

Titulares Suplentes 
PT 

Dr. Rosinha (PT/PR) 1. Dalva Figueiredo (PT/AP)  
Marina Santanna (PT/GO) 2. Luci Choinacki (PT/SC) 

PMDB 
Teresa Surita (PMDB/RR) 1. Elcione Barbalho (PMDB/PA) 
Jô Moraes (PCdoB/MG) 1 2. Fátima Pelaes (PMDB/AP) 

PSDB 
Eduardo Azeredo (PSDB/MG) 1.  

PP 
Rebecca Garcia (PP/AM) 1. Aline Corrêa (PP/SP) 

DEM 
Professora Dorinha Seabra Rezende (DEM/TO) 1. Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL) 5 

PR 
Gorete Pereira (PR/CE) 1. Neilton Mulim (PR/RJ) 2 e 4 

PSB 
Keiko Ota (PSB/SP) 7 1 Sandra Rosado (PSB/RN) 7 

PDT 
Sueli Vidigal (PDT/ES) 1. Flávia Morais (PDT/GO) 

Bloco PV, PPS 
Carmen Zanotto (PPS/SC) 1. Rosane Ferreira (PV/PR) 6 

PTB 
Celia Rocha (PTB/AL) 1. Marinha Raupp (PMDB/RO) 3 

 
________________ 
Notas: 
1- Vaga cedida pelo PMDB. 
2- Vaga cedida pelo PR. 
3- Vaga cedida pelo PTB. 
4- Designado o Deputado Neilton Mulim, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), em substituição à Deputada Liliam Sá, conforme Ofício nº 
503/2011, da Liderança do Bloco Parlamentar PR/PTdoB/PRP/PHS/PTC/PSL, da Câmara dos Deputados. 
5- Designada a Deputada Rosinha Da Adefal (PTdoB/AL), em 9-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em vaga pertencente ao Democratas na Câmara 
dos Deputados, conforme Ofício nº 3/2012, da Liderança do Democratas. 
6- Designada a Deputada Rosane Ferreira, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, conforme Ofício nº 
18/2012, da Liderança do Bloco Parlamentar PV/PPS, da Câmara dos Deputados. 
7- Designadas, em 15-2-2012 (Sessão do Senado Federal), a Deputada Keiko Ota, como membro titular, em substituição à Deputada Sandra Rosado, e a 
Deputada Sandra Rosado, como membro suplente, em substituição à Deputada Keiko Ota, conforme Ofício nº 4/2012, da Liderança do PSB, da Câmara 
dos Deputados. 



 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883/1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  Deputado Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 1 

Vice-Presidente:  Senador Fernando Collor (PTB/AL) 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 

Paulo Teixeira (PT/SP) 2 

LÍDER DA MAIORIA 

Renan Calheiros (PMDB/AL) 3 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 07.06.2011) 

________________________ 
Notas: 
1- Assumiu a presidência na 1ª Reunião de 2011, realizada em 3-5-2011, em substituição ao Senador Fernando Collor, conforme alternância 
estabelecida na 1ª Reunião de 2001 da CCAI, realizada em 15-8-2011. 
2- Conforme Of. nº 216/2011/SGM da Câmara dos Deputados, o Líder do PT, Deputado Paulo Teixeira, responde pela Maioria daquela Casa 
Legislativa, de acordo com o art. 13 de seu Regimento Interno. 
3- Indicado o Líder da Maioria, conforme expediente subscrito pelos líderes Renan Calheiros, Eduardo Amorim, Francisco Dornelles e Paulo Davim. 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
(Requerimento nº 4, de 2011-CN) 

 
Requer a criação de Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, composta por 11 (onze) Senadores e 11 (onze) Deputados e 

igual número de suplentes, para, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, investigar a situação de violência contra a mulher no Brasil e 
apurar denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos instituídos em lei para proteger as 
mulheres em situação de violência. 

 
- Leitura: 13-7-2011 
- Designação da Comissão: 14-12-2011 
- Instalação da Comissão: 8-2-2012 
- Prazo final da Comissão: 19-8-2012 

Presidente: Deputada Jô Moraes 
Vice-Presidente:  

Relatora: Senadora Ana Rita 

 
Senado Federal 

 

Titulares Suplentes 
Bloco de Apoio ao Governo (PT / PR / PDT / PSB / PCdoB / PRB) 

Ana Rita (PT/ES) 1. Humberto Costa (PT/PE) 
Marta Suplicy (PT/SP) 2. Wellington Dias (PT/PI) 
Lídice da Mata (PSB/BA) 3. Pedro Taques (PDT/MT) 
Angela Portela (PT/RR) 4. Marcelo Crivella (PRB/RJ) 

Bloco Parlamentar da Maioria (PMDB / PP / PSC / PMN / PV) 
Ivonete Dantas (PMDB/RN) 2 1. 
Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM) 3 e 4 2. 
 3. 
 4. 

Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB / DEM) 
Lúcia Vânia (PSDB/GO) 1.  
Maria do Carmo Alves (DEM/SE) 2. José Agripino (DEM/RN) 

PTB 
Armando Monteiro (PTB/PE) 1. João Vicente Claudino (PTB/PI) 

PSOL 1 

Marinor Brito (PSOL/PA) 1. 
 

________________________ 
Notas: 
1- Vaga destinada ao rodízio, nos termos da Resolução nº 2/2000-CN. 
2- Designada a Senadora Ivonete Dantas, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 3/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar da Maioria. 
3- Cedida uma vaga de membro titular ao Bloco de Apoio ao Governo, em 15-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 2/2011, da 
Liderança do Bloco Parlamentar da Maioria. 
4- Designada a Senadora Vanessa Grazziotin, em 21-12-2011 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 149/2011, da Liderança do Bloco 
Parlamentar de Apoio ao Governo. 
 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES,  AV .Nº2  S/N – CEP : 70.165-900  BRASÍLIA-DF 

CNPJ: 00.530.279/0005-49 
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